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Deliberação 248 - Avaliação do art. 42  Exercício : 2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora

(1) Total de 
 Total de  (6) Dívidas

reconhecidas
disponibilidades

financeiras

(2)* Encargos e
despesas

compromissadas

(1- 2)Total de  
disponibilidade

de caixa

(3) Contratos  
formalizados

a partir de 01/05

(4) RP´S  
emitidos

a partir de 01/05

(5) Despesas não 
inscritas
em RP obrigações contraídas

(3+4+5+6) 

CAMARA SAQUAREMA R$ 5.678.859,23 R$ 242.064,46 R$ 5.436.794,77 R$ 0,00 R$ 48.782,43 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 48.782,43
FUNDO ESPECIAL CÂMARA SAQUAREMA         R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 5.436.794,77(7) (8)

(7-8) SUFICIÊNCIA : 

R$ 48.782,43

R$ 5.388.012,34

TOTAIS : R$ 5.678.859,23 R$ 242.064,46 R$ 0,00 R$ 48.782,43 R$ 0,00 R$ 0,00

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 27/10/2023 Página 1

* - Total inclui, além de Encargos Compromissados, as Despesas Não Inscritas em RP e o Reconhecimento / Confissão de Dívida não considerado para o art. 42                               



DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  Exercício: 2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Caixa Conta Movimento
Aplicações

Total
Outras

Conta Vinculada Financeiras Disponibilidades

CAMARA SAQUAREMA R$ 0,00 R$ 4.659.070,73 R$ 1.019.788,50 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5.678.859,23

FUNDO ESPECIAL CÂMARA SAQUAREMA         R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
R$ 5.678.859,23R$ 0,00R$ 0,00R$ 1.019.788,50R$ 4.659.070,73R$ 0,00TOTAIS : 

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 27/10/2023 Página 1



ENCARGOS COMPROMISSADOS A PAGAR  Exercício : 2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Consignações DDO

Restos a Pagar

TotalOutras Obrigações
Processados 

Restos a Pagar

até 30/04

Restos a Pagar
a partir de 01/05

Ñ Considerados art. 42até 30/04
Não Processados Demais Compromissos

assumidos até 30/04
CAMARA SAQUAREMA R$ 51.019,76 R$ 0,00 R$ 21.916,51 R$ 21.913,51 R$ 134.112,00 R$ 242.064,46R$ 13.102,68 R$ 0,00

FUNDO ESPECIAL CÂMARA SAQUAREMA         R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00 R$ 0,00

TOTAIS : R$ 0,00 R$ 21.916,51 R$ 21.913,51 R$ 134.112,00 R$ 242.064,46TOTAIS : R$ 51.019,76 R$ 13.102,68 R$ 0,00

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 27/10/2023 Página 1

* - Despesas realizadas não inscritas em RP + Reconhecimento / Confissão de Dívidas



Deliberação 248 - RP´s Considerados (art. 42)

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO 

Unidade Gestora Empenho Data Favorecido
Valor inscrito

E C P

Tipificação
Observações  

Valor inscrito RP

RP processado não processado

Valor
Considerado

104CAMARA SAQUAREMA 08/07/2022 RC INFO - COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA R$ 0,00 R$ 10.395,00 Sim Não Não automática

Prestação de Serviços de Locação de Licença de uso com manutenção, atualização e instalação, migração/conversão, suporte e treinamento de sistemas informatizados integrados de contabilidade pública, patrimônio, almoxarifado, tesouraria e transparência pa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

105CAMARA SAQUAREMA 08/07/2022 RC INFO - COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA R$ 0,00 R$ 10.318,00 Não Sim Sim automática

Prestação de Serviços de manutenção de hardware, sistemas informatizados(incluindo sistemas operacionais e demais aplicativos) configuração e manutenção da rede interna (intranet e compartilhamento de computadores e impressoras) e externa(internet) dos s
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

166CAMARA SAQUAREMA 14/10/2022 DIGICONT SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA-ME R$ 0,00 R$ 5.100,62 Não Sim Sim automática

Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria técnica em serviços de contabilidade, assessoria técnica em análise contábil nos registros do SIGFIS e assessoria técnica à prestação de contas da Câmara Municipal de Saquarema, sendo empenh
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

167CAMARA SAQUAREMA 24/10/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 423,50 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente á Revisão de 50.000 Km do veículo placa nº RJL-6C42/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº114701 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

168CAMARA SAQUAREMA 24/10/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 842,69 Não Não Não automática

Aquisição de Peças referente prestação de Serviços referente á Revisão de 50.000 Km do veículo placa nº RJL-6C42/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº114701 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

175CAMARA SAQUAREMA 31/10/2022 SOLINFO SOLUÇÕES EM INFORMATICA  LTDA R$ 0,00 R$ 1.160,00 Sim Sim Não automática

Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº14/2019 acrescentando o Módulo da Ferramenta do E-Social, conforme cláusula segunda, alterando o valor Mensal e Global do referido contrato de R$4.650,00 para R$ 5.810,00. Empenhando 3 meses que faltam para finalização
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

194CAMARA SAQUAREMA 16/11/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 470,50 Não Não Não automática

Prestação de Serviços de aquisição de peças referente à Revisão de 70.000 KM do veículo placa nº RKG-5E83/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0115494 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002
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Deliberação 248 - RP´s Considerados (art. 42)

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO 

Unidade Gestora Empenho Data Favorecido
Valor inscrito

E C P

Tipificação
Observações  

Valor inscrito RP

RP processado não processado

Valor
Considerado

195CAMARA SAQUAREMA 16/11/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 312,83 Não Não Não automática

Prestação de Serviços de aquisição de peças referente à Revisão de 70.000 KM do veículo placa nº RKG-5E83/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0115494 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

218CAMARA SAQUAREMA 30/11/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 470,50 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente á Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RJN-5H21/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº0115957 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

219CAMARA SAQUAREMA 30/11/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 312,83 Não Não Não automática

Aquisição de peças para prestação de Serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RJN-5H21/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº0115957 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

220CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 585,50 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente à Revisão de 70.000 KM do veículo placa nº RJP-5D10/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116197 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

221CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 446,53 Não Não Não automática

Aquisição de peças da prestação de serviços referente à Revisão de 70.000 KM do veículo placa nº RJP-5D10/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116197 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

222CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 475,83 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RKP-5C45/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116193 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

223CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 307,50 Não Não Não automática

Aquisição de peças para prestação de serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RKP-5C45/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116193 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002
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Deliberação 248 - RP´s Considerados (art. 42)

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO 

Unidade Gestora Empenho Data Favorecido
Valor inscrito

E C P

Tipificação
Observações  

Valor inscrito RP

RP processado não processado

Valor
Considerado

224CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 653,88 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente à Revisão de 40.000 KM do veículo placa nº RJZ-5C54/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116194 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

225CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 853,07 Não Não Não automática

Aquisição de Peças da prestação de Serviços referente à Revisão de 40.000 KM do veículo placa nº RJZ-5C54/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116194 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

226CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 590,83 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RJY-4G75/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116192 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

227CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 707,36 Não Não Não automática

Aquisição de Peças para prestação de Serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RJY-4G75/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116192 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

228CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 ZENILDA NAZARETH DO CARMO OLIVEIRA R$ 0,00 R$ 13.780,00 Não Não Não automática

Prestação de serviços para instalações do letreiro da fachada e do portão eletrônico desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

82CAMARA SAQUAREMA 24/05/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 346,19 Não Não Não automática

Aquisição de Peças para Revisão de 20.000KM do veículo placa nºRIZ-4G70/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº010892 da frota desta Casa legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

84CAMARA SAQUAREMA 24/05/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 229,27 Não Não Não automática

Prestação de Serviço de Revisão de 20.000KM do veículo placa nºRIZ-4G70/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº0108292 da frota desta Casa legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

R$ 0,00Considerados : 
Não Considerados : R$ 0,00

R$ 48.782,43
R$ 0,00

Inscritos : R$ 0,00 R$ 48.782,43
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TCE-RJ 
Processo nº 238162-4/23 
Rubrica                         Fls. 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
SUBSECRETARIA CONT CONTAS GESTÃO FISCAL 
COORD AUD DE CONTAS DE GESTÃO 

Processo : 238162-4/23 
Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Setor :   
Natureza : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 
Interessado : ODINEI GARCIA  RAMOS 
Observação : REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022 

 

 

 

 

Senhora Coordenadora-Geral, 

 
 
Trata o presente da Prestação de Contas Anual de Gestão da CÂMARA 

MUNICIPAL DE SAQUAREMA, relativa ao exercício de 2022. 

 
 

1- DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

 
Considerando critérios consubstanciados na legislação que rege a matéria, a 

presente prestação de contas será analisada com base na verificação de questões 

normativas, conforme fontes abaixo demonstradas: 

 

FONTES 

DOS 

CRITÉRIOS 

• Lei Complementar Estadual n.º 63/90; 

•  Regimento Interno do TCE-RJ, aprovado pela Deliberação TCE-RJ n.º 338, 

de 08 de fevereiro de 2023; 

• Deliberação TCE-RJ n.º 277, de 24 de agosto de 2017; 

• Lei Complementar n.º 101, de 05 de maio de 2000 (LRF); 

• Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964; 

• Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP); 

• 9ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 

aprovado pela Portaria STN nº 1131, de 04 de novembro de 2021 e Portaria 

Conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 28 de outubro de 2021; 

• Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP; 

• Instruções de Procedimentos Contábeis (IPC’s) e Portarias da Secretaria do 

Tesouro Nacional. 
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TCE-RJ 
Processo nº 238162-4/23 
Rubrica                         Fls. 2 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
SUBSECRETARIA CONT CONTAS GESTÃO FISCAL 
COORD AUD DE CONTAS DE GESTÃO 

Dentre os elementos que devem integrar os processos de Prestação de Contas 

Anual de Gestão, conforme preceitua o artigo 5º da Deliberação TCE-RJ 

n.º 277/17, verifica-se que foram apresentados os seguintes: 
 

Anexo I da Deliberação TCE-RJ n.º 277/17 
 

Item  Título Documento/Modelo/ Informações Exigidas  Peça 

1  
Ofício de encaminhamento assinado pelo titular da unidade jurisdicionada ou responsável 

competente.  
01 

2  

Relação dos responsáveis, conforme Modelo 1 desta Deliberação:  

- do responsável pelas contas;  
- do responsável pelo encaminhamento das contas;  
- do responsável pelo setor contábil;  
- do responsável pelo órgão de controle interno competente.  

02 

3  Balancete Analítico evidenciando o saldo inicial, os créditos e débitos e o saldo final em 31/12.  03 

4  Demonstrativo da Despesa por Elemento, de acordo com o Anexo 2 da LF nº 4.320/64.  04 

5  
Comparativo da Receita Orçada com Arrecadada, de acordo com o Anexo 10 da LF nº 

4.320/64.  
05 

6  
Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada, de acordo com o Anexo 11 da LF nº 
4.320/64.  

06 

7  
Demonstração das Variações Patrimoniais, de acordo com o MCASP vigente no exercício em 

análise  
07 

8  

Balanço Orçamentário, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise, 
acompanhado dos quadros:  
- execução de Restos a Pagar Não Processados;   
- execução de Restos a Pagar Processados.  

08 

9  Balanço Financeiro, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise.  09 

10  

Balanço Patrimonial, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise, acompanhado 
dos quadros: - dos ativos e passivos financeiros e permanentes;  

- das contas de compensação;  
- do superávit/déficit financeiro.  

10 

11  
Demonstração dos Fluxos de Caixa, de acordo com o MCASP vigente no exercício em 

análise.  
11 

12  
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, na forma estabelecida pelo MCASP vigente 

no exercício em análise.  
12 

13  Demonstrativo da Dívida Fundada, de acordo com o Anexo 16 da LF nº 4.320/64.  13 

14  Demonstrativo da Dívida Flutuante, de acordo com o Anexo 17 da LF nº 4.320/64.  14 

15  
Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras e Quadros 1 e 2, conforme Modelo 2 desta 

Deliberação.  15 

16  

Relatório elaborado pelo órgão de controle interno competente, com conteúdo mínimo 

previsto no Modelo 3A desta Deliberação, além de outros considerados na abordagem 

baseada em risco para definição do escopo da auditoria e da natureza e extensão dos 

procedimentos aplicados, acompanhado de Certificado de Auditoria, com parecer conclusivo 

sobre a regularidade ou irregularidade das contas dos responsáveis.  

16 e 17 

17  
Declaração do Gestor informando as medidas tomadas para saneamento das irregularidades, 

caso encontradas em relatório de auditoria realizada pelo controle interno competente.  
18 

18  Declaração do Responsável pelo Setor Contábil, conforme Modelo 4 desta Deliberação.  19 

19  
Demonstrativo das Contribuições Regulares (servidores e patronal) devidas e efetivamente 

repassadas ao RPPS no exercício, conforme Modelo 36 desta Deliberação.  20 

20  
Demonstrativo das Contribuições Suplementares devidas e efetivamente repassadas ao 

RPPS no exercício, conforme Modelo 37 desta Deliberação.  
21 

21  
Demonstrativo das Contribuições (servidores e patronal) devidas e efetivamente repassadas 

ao RGPS no exercício, conforme Modelo 38 desta Deliberação.  
22 

NA – Não Aplicável  
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COORD AUD DE CONTAS DE GESTÃO 

 
 
 

 

2- DOS RESPONSÁVEIS 
 

 

Encontram-se a seguir relacionados os dados dos principais responsáveis pela 

Entidade Municipal no exercício em exame, conforme Relação dos Responsáveis: 

 

 

RESPONSÁVEL  NOME PERÍODO 

Pelas Contas 
Adriana Maria da Conceição 

Pereira  
01/01 a 31/12/2022 

Pelo encaminhamento das 

Contas 
Odinei Garcia Ramos ---- 

Pelo Setor Contábil Enedio de Souza Azeredo 01/01 a 31/12/2022 

Pela Órgão de Controle 

Interno Competente 

Andrea Conceição Simões 

dos Santos 
01/01 a 31/12/2022 

 
 

Da análise da Relação dos Responsáveis (Modelo 1 da Deliberação TCE-RJ n.º 

277/17), efetuou-se a verificação da seguinte questão normativa: 

 
 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

 

2.1 

Consta informação que evidencie de forma clara e 

correta os responsáveis e suas atribuições, bem como 

que ateste a entrega de suas Declarações de Bens e 

Rendas à Unidade de Pessoal, na forma do art. 1º c/c os 

artigos 2º e 8º da Deliberação TCE-RJ n.º 180/94? 

X  

 

 02 

NE – Nota Explicativa 
NA – Não Aplicável 

 
 

 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, não 

foram constatadas impropriedades/irregularidades. 
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3- DOS ASPECTOS GERAIS 
 

 

Da análise da documentação apresentada, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

 NE – Nota Explicativa.  NA – Não Aplicável 
  
 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, não 

foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 
 
 

 

4- DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 

Da análise dos elementos apresentados, foi observada a seguinte composição no 

período, ressaltando-se que a verificação dos demais aspectos orçamentários do 

Município é efetuada quando do exame da Prestação de Contas de Governo 

Municipal do exercício em análise. 

 

Descrição Valor (R$)

(A) Dotação Atualizada 18.813.125,44

(B) Despesa Realizada/Despesa Empenhada 13.569.873,47

(C) Economia Orçamentária (A-B) 5.243.251,97

(D) Despesa Liquidada 13.373.879,36

(E) Despesa Paga 13.351.962,85

(F) Restos a Pagar não processados (B-D) 195.994,11

(G) Restos a Pagar processados (D-E) 21.916,51

Tabela 1 - Execução Orçamentária da Despesa

 
                           Fonte: Balanço Orçamentário, peça 08. 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA 
 

3.1 

Os Demonstrativos Contábeis foram apresentados devidamente 

assinados pelo Responsável pelo Órgão e pelo Contabilista, na 

forma do artigo 15 da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17? 

X  

 

 03 a 14 

3.2 

Constam Notas Explicativas com informações complementares 

que auxiliem a análise dos Demonstrativos Contábeis, conforme 

orientação do MCASP, de acordo com NBC TSP 11 – item 127 

a 150? 

X  

 

 12 



 
 

 

27/11/2023 11:53:39 

TCE-RJ 
Processo nº 238162-4/23 
Rubrica                         Fls. 5 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
SUBSECRETARIA CONT CONTAS GESTÃO FISCAL 
COORD AUD DE CONTAS DE GESTÃO 

 
Os Balanços Orçamentários não consolidados (de órgãos e entidades, por exemplo), 

poderão apresentar desequilíbrio e déficit orçamentário, pois muitos deles não são 

agentes arrecadadores e executam despesas orçamentárias para prestação de 

serviços públicos e realização de investimentos. Esse fato não representa 

irregularidade, devendo ser evidenciado complementarmente por nota explicativa 

que demonstre o montante da movimentação financeira (transferências financeiras 

recebidas e concedidas) relacionado à execução do orçamento do exercício. 

(MCASP, 9ª edição). 

  

Nessa esteira, serão demonstrados na tabela a seguir não só o Resultado 

Orçamentário do período, mas também o montante das Transferências Financeiras 

Líquidas concernente à execução orçamentária. 

 

Descrição Valor (R$)

(A) Receita Arrecadada 0,00

(B) Despesa Empenhada 13.569.873,47

(C) Resultado Orçamentário (A-B) -13.569.873,47

(D) Transferências Financeiras Líquidas (*) 18.813.125,30

(E) Saldo financeiro da execução orçamentária do exercício, 

após as Transferências Líquidas (C+D)
5.243.251,83

Tabela 2 - Evidenciação do Resultado Orçamentário e das Transferências Líquidas

 Fonte: Balanço Orçamentário e Financeiro, peças 08 e 09 

(*) Transferências recebidas para a execução orçamentária provenientes dos duodécimos do exercício de R$ 

18.813.125,30. 

As Transferências financeiras concedidas, no valor de R$ 311.879,13, registradas no Balanço Financeiro se referem ao 

repasse concedido ao Fundo da Câmara – R$ 264.226,97 – e a devolução do duodécimo de 2021, conforme registrado 

no Balancete Analítico (arquivo XLS #3957869 de 27/06/2023) abaixo reproduzido: 

 

 
 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 
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QUESTÕES NORMATIVAS CONDIÇÃO Peça 
 

Sim Não NE NA 
 

 

4.1 

O Balanço Orçamentário atende às normas estabelecidas na Lei 

n.º 4.320/64, bem como à nova estrutura estabelecida no 

MCASP?  

X  

 

 08 

4.2 

A execução das despesas demonstrada no Balanço 

Orçamentário está condizente com o valor dos restos a pagar 

inscritos no exercício, informados no Balanço Financeiro, 

conforme art. 103 da Lei 4.320/64? 

X  

 

 
08, 09 e 

Tabela 1 

4.3 

Caso exista saldo financeiro da execução orçamentária do 

exercício, consta nos autos a comprovação da devolução deste 

valor ao Tesouro Municipal ou da correspondente dedução nas 

primeiras parcelas duodecimais recebidas no exercício seguinte, 

conforme preceitua o § 2º do art. 168 da C.F., incluído pela 

Emenda Constitucional n.º 109/2021? 

 X 

 

 08, 09 e 

Tabela 2 

4.4 

Caso exista saldo financeiro inicial no Balanço Financeiro, 

proveniente da execução orçamentária de exercícios anteriores 

alcançados pela vigência da Emenda Constitucional n.º 

109/2021, consta nos autos a comprovação da devolução deste 

valor ao Tesouro Municipal, conforme § 2º do art. 168 da C.F., ou 

da utilização destes recursos para o pagamento de RP’s do 

exercício correspondente? 

X  

 

 09 

NE – Nota Explicativa. NA – Não Aplicável 

 

 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se: 

 

 

QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

4.3 

O Relatório do Controle Interno informa, às fls.08 da peça 16, que foi devolvido ao Tesouro 

Municipal do saldo financeiro da execução orçamentária do exercício de 2022, conforme 

reproduzimos a seguir: 
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Contudo, não consta nos autos a comprovação da devolução dos recursos ao Tesouro 

Municipal, será solicitada na conclusão a documentação comprobatória desta devolução. 

4.4 

O saldo financeiro inicial de R$ 582.699,95 do Balanço Financeiro teria sido assim destinado: 

Em R$ 

RPNP 2021 (conforme Balanço Orçamentário, peça 8)  189.365,08 

RPP 2021 (conforme Balanço Orçamentário, peça 8) 30.588,96 

Saldo de 2021 dos “Valores restituíveis”, repassados no exercício de 2022 

(conforme DDF, peça 14)   
76.781,51 

Repasse concedido ao Fundo da Câmara (conforme Balancete Analítico, 

arquivo XLS #3957869 de 27/06/23)  
264.226,97 

Devolução do duodécimo de 2021 (conforme Balancete Analítico, arquivo XLS 

#3957869 de 27/06/23) 
47.652,16 

Total 608.614,68  

 

A diferença de R$ 25.914,73 entre o valor apurado na tabela acima e o saldo inicial do Balanço 

Financeiro (peça 09), corresponde ao saldo inicial da conta “Outros valores restituíveis” 

(conforme Balancete Analítico, fl.03 da peça 03), valor este que será questionado na 

conclusão em conjunto com a questão normativa 13.11.  

Observamos ainda que ocorreu a transferência de R$ 264.226,97, decorrente da sobra dos 

duodécimos de 2021, para o Fundo da Câmara Municipal, conforme exposto na Nota Explicativa 

III.2 b (fl. 03 da peça 12) abaixo reproduzida: 

 

Em que pese a citada legislação municipal autorizar o repasse para o Fundo da Câmara 

Municipal, esta transferência, a princípio, contraria o estabelecido no § 2º do art. 168 da C.F., 

incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021, tal fato será objeto de questionamento na 

conclusão. 
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5- DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 
 

 

Da análise dos elementos apresentados, foi observada a seguinte composição no 

período: 

 

Descrição Valor (R$)

(A) Saldo do Exercício Anterior 582.699,95

(B) Receita Orçamentária 0,00

(C) Transferências Financeiras Recebidas 18.813.125,30

(D) Recebimentos Extraorçamentários 1.845.603,89

(E) Despesa Orçamentária 13.569.873,47

(F) Transferências Financeiras Concedidas 311.879,13

(G) Pagamentos Extraorçamentários 1.680.817,31

(H) Saldo para o Exercício Seguinte (A + B + 

C + D - E - F - G)
5.678.859,23

Resultado Financeiro do Exercício (H) - (A) 5.096.159,28

Tabela 3 - Balanço Financeiro

 
Fonte: Balanço Financeiro, peça 09. 

 

 

Descrição Valor (R$)

Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (I) 5.509.910,28

Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (II) -413.751,00

Fluxo de caixa líquido de Outros Fluxos Extraorça. (III) 0,00

(A) Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa 

(I+II+III) 5.096.159,28

(B) Caixa e Equivalentes de caixa inicial 582.699,95

(C) Caixa e Equivalentes de caixa final 5.678.859,23

(D) Movimentação líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 

no exercício (D) = (C) - (B) 5.096.159,28

Diferença (A) - (D) 0,00

Tabela 4 - Demonstração dos Fluxos de Caixa

 Fonte: Demonstração dos Fluxos de Caixa, peça 11. 

 

 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

5.1 

O Balanço Financeiro atende às normas estabelecidas na Lei 

n.º 4.320/64, bem como à nova estrutura estabelecida no 

MCASP?  

X  

 

 09 

5.2 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa está em consonância 

com a estrutura definida no MCASP vigente no exercício em 

exame? 

X  

 

 11 

5.3 

O saldo das Disponibilidades para o Exercício Seguinte 

(Balanço Financeiro) encontra-se devidamente registrado no 

Ativo Circulante (Balanço Patrimonial), permitindo o 

conhecimento da composição patrimonial previsto no art. 85 da 

Lei n.º 4.320/64? 

X  

 

 09 e 10 

5.4 

O saldo das disponibilidades do exercício anterior no Balanço 

Financeiro confere com o saldo final da prestação de contas do 

exercício anterior? 

X  

 

 
09 e 

processo 

238162-4/23 

5.5 

O saldo do caixa e equivalentes de caixa para o Exercício 

Seguinte (Balanço Financeiro) coaduna-se com o saldo final 

das disponibilidades evidenciado na Demonstração dos Fluxos 

de Caixa? 

X  

 

 09 e 11 

5.6 

A geração líquida de caixa apresentada na DFC guarda 

paridade com a movimentação (saldo final (-) saldo inicial) da 

conta Caixa e Equivalentes de Caixa, indicada no mesmo 

demonstrativo contábil? 

X  

 

 Tabela 4 

5.7 

O Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 

da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17) apresenta informações 

consistentes e demonstra saldo final compatível com o Balanço 

Financeiro, em consonância com o art. 85 da Lei Federal n.º 

4.320/64? 

 X 

 

 09 e 15 

5.8 

O total do saldo contábil em 31.12, apontado no Quadro Auxiliar 

das Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 da Deliberação 

TCE/RJ n.º 277/17), confere com os registros do Ativo 

Circulante (Balanço Patrimonial), permitindo o conhecimento da 

composição patrimonial previsto no art. 85 da Lei n.º 4.320/64? 

 X 

 

 10 e 15 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

5.9 

Os débitos e créditos, originados no exercício, em valores 

expressivos, estão identificados nos Quadros I e II do Modelo 2 

da Deliberação TCE/RJ 277/17 e encontram-se 

satisfatoriamente justificados nos autos? 

   X 15 

5.10 

Caso existam débitos e créditos, originados em exercícios 

anteriores, em valores expressivos, há informação nos 

Quadros I e II do Modelo 2 da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17 

quanto à sua regularização no exercício em análise ou que 

justifique a não regularização destes? 

   X 15 

5.11 

A baixa (por pagamento) de Restos a Pagar evidenciada no 

Balanço Financeiro está em consonância com o registrado nos 

Anexos 1 e 2 que complementam o Balanço Orçamentário? 

X  

 

 08 e 09 

5.12 

O Demonstrativo da Dívida Flutuante evidencia que as receitas 

extraorçamentárias decorrentes de retenções previdenciárias, 

consignações, fianças e cauções estão sendo repassadas com 

regularidade a quem de direito, confirmando o caráter transitório 

dessas contas? 

X  

 

 14 

5.13 

O saldo evidenciado no Demonstrativo da Dívida Flutuante 

confere com o registrado no passivo financeiro demonstrado no 

Balanço Patrimonial? 

X  

 

 10 e 14 

NE – Nota Explicativa. NA – Não Aplicável 
 
 
 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se: 

 

QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

5.7 e 5.8 

O total do saldo contábil em 31.12, apontado no Quadro Auxiliar das 

Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17), não 

confere com os registros do saldo final do Balanço Financeiro e com os registros do 

Ativo Circulante do Balanço Patrimonial, apresentando uma diferença de R$ 

1.019.788,50, a qual corresponde ao saldo da conta “CM – CEF – ROYALTEIS – 

71027-1” apresentado no Balancete Analítico (peça 3). Será solicitado novo 

Modelo 2, incluindo os valores da referida conta bancária. 
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6- DO PATRIMÔNIO E SUAS VARIAÇÕES 
 

 

Da análise dos elementos apresentados, foi observada a seguinte composição no 

período: 

 

Passivo Não Circulante 0,00

Ativo Permanente 2.670.729,72 Passivo Permanente 0,00

Total 8.349.588,95

Patrimônio Líquido 8.084.060,93

Total 8.349.588,95

Tabela 5 - Balanço Patrimonial

Ativo Financeiro 5.678.859,23 Passivo Financeiro 461.522,13

Descrição R$ Descrição R$

Ativo Circulante 5.685.698,46 Passivo Circulante 265.528,02

Ativo Não Circulante 2.663.890,49

Saldo Patrimonial 7.888.066,82 

Resultado Financeiro (Ativo Financeiro – Passivo Financeiro) 5.217.337,10 

 Fonte: Balanço Patrimonial – Peças.10.  

 

 

 

O resultado patrimonial consiste na diferença entre o valor total das VPA e o valor 

total das VPD. O resultado apresentado pelo jurisdicionado no exercício foi 

superávit patrimonial, conforme tabela a seguir: 

 

Variações Patrimoniais Quantitativas Valor (R$)

        Variações Patrimoniais Aumentativas 18.813.125,30

        Variações Patrimoniais Diminutivas 13.677.047,80

Resultado Patrimonial do Período (A) 5.136.077,50

        Resultado Acumulado do Exercício Anterior (B) 2.947.983,43

        Ajustes de exercícios Anteriores (C) 0,00

        Resultado Acumulado Apurado (D) = (A+B+C) 8.084.060,93

Total do Patrimônio Líquido Apurado (D) 8.084.060,93

Total do Patrimônio Líquido  (Extraído BP) (E) 8.084.060,93

Diferença (F)= (D)-(E) 0,00

Tabela 6 - Conferência do  Patrimônio Líquido - PL

PATRIMÔNIO LIQUIDO - PL

       Fonte: Balanço Patrimonial – peça 10, DVP – peça 07 e processo TCE-RJ 238162-4/23- PC do exercício anterior. 
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Descrição Valor (R$)

(A) Ativo Financeiro 5.678.859,23

(B) Caixa e Equivalentes de Caixa 5.678.859,23

(C) Depósitos Restituíveis 0,00

(D) Tributos a Recuperar 0,00

(E) Outros Créditos a Receber e Valores a Curto Prazo 0,00

(F) Saldo das Contas do Ativo Circulante que admitem o atributo 

Financeiro = (B+C+D+E)
5.678.859,23

(G) Diferença  entre o Ativo Financeiro e o Saldo das Contas do AC com 

atributo Financeiro = (A) - (F)
0,00

(H) Passivo Financeiro  461.522,13

(I) Restos a Pagar Não Processados em Liquidação - Inscrição no Exercício 195.994,11

(J) Restos a Pagar Processados - Inscrição no Exercício 21.916,51

(K) Restos a Pagar Não Processados em Liquidação 0,00

(L) Restos a Pagar Não Processados Liquidados a Pagar 0,00

(M) Restos a Pagar Processados a Pagar 0,00

(N) Depósitos (Consignações) 243.611,51

(O) Passivo Financeiro Apurado (I+J+K+L+M+N) 461.522,13

(P) Diferença entre o Passivo Financeiro e Passivo Financeiro Apurado =  

(H) - (O)
0,00

Tabela 7 - Conferência do Saldo do Ativo e do Passivo Financeiros - Lei n° 4.320/64

 Fonte: Balanço Patrimonial – peça 10, DDF – peça 14. 

 

  

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas:  

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

6.1 

O Balanço Patrimonial e a Demonstração das Variações 

Patrimoniais atendem às normas estabelecidas na Lei n.º 4.320/64, 

bem como à estrutura estabelecida no MCASP? 

 X 

 

 07 e 10 

6.2 

O Resultado Patrimonial evidenciado na Demonstração das 

Variações Patrimoniais é compatível com o respectivo registro no 

Balanço Patrimonial? 

X  

 

 07 e 10 

6.3 

O valor apurado como Patrimônio Líquido está condizente com o PL 

demonstrado no Balanço Patrimonial, conforme orientação do 

MCASP?   

X  

 

 
Tabela 

6 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

6.4 

O Patrimônio Líquido registrado na coluna “exercício anterior” é 

compatível com o seu saldo constante da prestação de contas do 

exercício anterior, permitindo o conhecimento da composição 

patrimonial previsto no MCASP? 

X  

 

 

10 e 

processo 

238162-

4/23 

6.5 

O Saldo Patrimonial registrado na coluna “exercício anterior” é 

compatível com o seu saldo constante da prestação de contas do 

exercício anterior, permitindo o conhecimento da composição 

patrimonial previsto no art. 85 da Lei n.º 4.320/64? 

X  

 

 

10 e 

processo 

238162-

4/23 

6.6 

O Montante registrado no Ativo Financeiro está em consonância 

com o correspondente registro evidenciado no Ativo Circulante do 

Balanço Patrimonial, nos termos da Lei n.º 4.320/64 e do MCASP?   

X  

 

 
Tabela 

7 

6.7 

O valor apurado como Passivo Financeiro guarda paridade com o 

respectivo registro apresentado no Quadro dos Ativos e Passivos 

Financeiros e Permanentes do Balanço Patrimonial, conforme 

orientações estipuladas pelo MCASP? 

X  

 

 
Tabela 

7 

6.8 

Foi evidenciada a composição e apresentada Nota Explicativa 

quanto aos valores registrados nas rubricas “Ajuste de Exercícios 

Anteriores” e “Ajuste de Avaliação Patrimonial”?  

  

 

X 10  

6.9 

O Resultado Financeiro apurado no Quadro dos Ativos e Passivos 

Financeiros e Permanentes (Ativo Financeiro – Passivo Financeiro) 

guarda paridade com o total das Fontes de Recursos constante do 

Quadro do Superávit/Déficit Financeiro? 

X  

 

 10 

6.10 

O Demonstrativo da Dívida Fundada evidencia que os 

compromissos de exigibilidade superior a doze meses estão sendo 

pagos com regularidade? 

  

 

X 10 e 13 

6.11 

O saldo evidenciado no Demonstrativo da Dívida Fundada confere 

com o registrado no passivo permanente demonstrado no Balanço 

Patrimonial? 

  

 

X 10 e 13 

NE – Nota Explicativa.  

NA – Não Aplicável 
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Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se: 

 

QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

6.1 

Conforme apontado na questão normativa 4.3, o saldo da execução orçamentária do 

exercício, no valor de R$ 5.243.251,83, foi devolvido ao tesouro municipal no 

exercício de 2023. Entretanto, a obrigação da devolução deste valor, para atender o 

disposto no § 2º do art. 168 da C.F., incluído pela Emenda Constitucional n.º 

109/2021, não foi contabilizada no passivo do Balanço Patrimonial de 2022 da 

Câmara Municipal. Tal fato deverá ser objeto de ressalva e de determinação a 

serem sugeridas no julgamento das contas. 

 

 

 

7-  DO RELATÓRIO DO RESPONSÁVEL PELO SETOR CONTÁBIL 
 

 

Da análise da Declaração do Responsável pelo Setor Contábil (Modelo 4 da 

Deliberação TCE-RJ n.º 277/17), efetuou-se a verificação da seguinte questão 

normativa: 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Peça 
Sim Não NE NA 

7.1 
O Responsável pelo Setor Contábil atesta a 

regularidade dos itens constantes do Relatório? 
X  

 

 19 

NE – Nota Explicativa.  
NA – Não Aplicável 

 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, não 

foram constatadas impropriedades/irregularidades. 
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8-  DO PRONUNCIAMENTO DO CONTROLE INTERNO 
 

 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Peça 
Sim Não NE NA 

8.1 
O Relatório do Controle Interno foi elaborado com 

o conteúdo mínimo previsto no Modelo 3A? 
X  

 

 16 

8.2 

No Relatório do Controle Interno e Certificado de 

Auditoria, há indicação de conformidade das 

contas? 

X  

 

 16 e 17 

8.3 

No caso de terem sido encontradas 

irregularidades no Relatório do Controle Interno, 

foram adotadas medidas pelo Gestor para 

saneamento das mesmas? 

  

 

X 18 

NE – Nota Explicativa.  

NA – Não Aplicável 

 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, não 

foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

 

 

9-  DA REMUNERAÇÃO – VEREADORES E PRESIDENTE DA CÂMARA 
 

 

Ressalta-se que a análise do cumprimento dos requisitos constitucionais e legais 

exigidos para a fixação da remuneração dos vereadores e do presidente das 

Câmaras Municipais foi realizada no âmbito das prestações de contas anuais de 

gestão do Poder Legislativo, até o exercício de 2019, sob a responsabilidade da 

Subsecretaria de Controle de Contas e Gestão Fiscal (SUB-CONTAS). 
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Por força da reestruturação dos setores vinculados à Secretaria-Geral de Controle 

Externo (SGE), formalizada pelo Ato Normativo n.º 206, de 27 de maio de 2021, 

foram revistas as atribuições das subsecretarias, sendo a competência de verificar a 

legalidade da remuneração paga aos vereadores e ao presidente das Câmaras 

Municipais confiada à Subsecretaria de Controle de Pessoal (SUB-Pessoal), 

conforme disposto no artigo 7º do referido ato. 

 

 

 

10- DO LIMITE DA DESPESA COM PESSOAL EM RELAÇÃO À RECEITA 

CORRENTE LÍQUIDA 
 

 

O limite para despesas com pessoal do Poder Legislativo Municipal é de 6% do valor 

da Receita Corrente Liquida – RCL, apurado quadrimestralmente ou 

semestralmente, conforme estabelecido no art. 20, inc. III, alínea “a” c/c o art. 54, 

inc. II, o art. 55, inc. I, alínea “a” e o art. 63, incisos I e II, alínea “b”, todos da LRF.  

 

No caso de descumprimento do limite legal, o Poder Legislativo deve eliminar o 

percentual excedente nos dois quadrimestres seguintes, conforme previsto no artigo 

23 da citada Lei Federal.  

 

Cumpre ainda destacar que a Lei Complementar Federal n.º 178/2021 trouxe novo 

dispositivo ao artigo 20 da LRF, inserindo o § 7º, que trata da segregação entre os 

Poderes e Órgãos da apuração de suas respectivas despesas com servidores 

inativos e pensionistas, mesmo que o custeio seja efetuado por outro Poder ou 

órgão. 

 

Apresenta-se a seguir a posição dos Relatórios de Gestão Fiscal – RGF 

encaminhados a este Tribunal, referentes ao Poder Legislativo, para fins de 

apuração do limite da despesa com pessoal estabelecido na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 
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PERÍODO PROCESSO 

1º QUADRIMESTRE 218.575-9/2022 

2º QUADRIMESTRE 241.278-0/2022 

3º QUADRIMESTRE 204.626-6/2023 

 
 

Considerando que o município apura os gastos de pessoal quadrimestralmente, 

sendo, inclusive, a não observância aos percentuais motivo de alerta nos Relatórios 

de Gestão Fiscal, na forma do §1º do art. 59 da Lei Complementar Federal n.º 

101/00, a verificação restringir-se-á à transcrição dos dados cuja trajetória se deu 

nos exercícios de 2021 e 2022, registrados nos respectivos Demonstrativos da 

Despesa com Pessoal – Anexo I do RGF – conforme se demonstra a seguir: 

 
Percentual aplicado com Pessoal 

 

ESPECIFICAÇÃO 

2021 2022 

1º QUAD 

% 

2º QUAD 

% 

3º QUAD 

% 

1º QUAD 

% 

2º QUAD 

% 

3º QUAD 

% 

PODER 

LEGISLATIVO 
0,94 0,79 0,67 0,54 0,43 0,40 

Fonte:  2021 RGF processos TCE-RJ n. 221.008-7/2021, 239.165-9/2021 e 204.717-7/2022.   
             2022 RGF processos ver quadro anterior. 
 

 
 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

10.1 
Os relatórios de Gestão Fiscal referentes aos 1º e 2º 

quadrimestres de 2022 foram remetidos para análise?  
X  

 

 

Processos 

218.575-9/22 

e 241.278-

0/22 

10.2 
O relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimestre 

de 2022 foi remetido para análise?  
X  

 

 
processo 

204.626-

6/23 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

10.3 
O Poder Legislativo respeitou o limite da despesa de 

pessoal no decorrer dos exercícios de 2021 e 2022? 
X  

 

 
Tabela 

acima 

10.4 

A despesa com pessoal extrapolada no 2º quadrimestre de 

2021 foi reconduzida ao percentual permitido nos dois 

quadrimestres seguintes, conforme art. 23 da LRF? 

  

 

X  

10.5 

A despesa com pessoal extrapolada no 3º quadrimestre de 

2021 foi reconduzida ao percentual permitido nos dois 

quadrimestres seguintes, conforme art. 23 da LRF? 

  

 

X  

10.6 

A despesa com pessoal extrapolada no 1º quadrimestre de 

2022 foi reconduzida ao percentual permitido nos dois 

quadrimestres seguintes, conforme art. 23 da LRF? 

  

 

X  

10.7 

Da despesa com pessoal extrapolada no 2º quadrimestre -

2022, pelo menos 1/3 do percentual excedente foi 

eliminado no 3º quadrimestre/22, conforme art. 23 da LRF? 

  

 

X  

NE – Nota Explicativa. NA – Não Aplicável 
 

 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, não 

foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

 

 

11– DO LIMITE DA DESPESA EM RELAÇÃO ÀS RECEITAS TRIBUTÁRIAS E AS 

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 
 

 

REPASSE FINANCEIRO PARA A CÂMARA MUNICIPAL 

 

Geralmente, as Câmaras Municipais não possuem receitas próprias, portanto, 

basicamente, dependem de transferências de recursos do Poder Executivo 

Municipal. 

 
O artigo 29-A da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 

25, de 25.02.2000, fixou o limite do repasse financeiro a ser efetuado pelo Poder 

Executivo à Câmara Municipal para custear as despesas do Poder Legislativo. 
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Posteriormente, a Emenda Constitucional n.º 58, de 23 de setembro de 2009, alterou 

o referido art. 29-A da Constituição Federal e fixou novo limite de despesa do Poder 

Legislativo Municipal, a partir de 2010. 

 
Cumpre informar ainda que a Emenda Constitucional n.º 109/21 também alterou o 

art. 29-A da Carta Magna, o qual passou a incluir os gastos com pessoal inativo e 

pensionista no cômputo do limite da despesa do Poder Legislativo Municipal. Apesar 

disso, essa nova regra apenas entrará em vigor a partir da primeira legislatura 

municipal após a data de publicação da Emenda, isto é, no exercício de 2025. 

 
 

LIMITE DO REPASSE À CÂMARA MUNICIPAL 

 

O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, incluídos os gastos com os 

subsídios dos vereadores e excluídos os gastos com inativos, não pode ultrapassar 

os percentuais incidentes sobre o somatório das Receitas Tributárias e das 

Transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição 

Federal, efetivamente realizado no exercício anterior, nos termos do caput do art. 29 

da CF (incluído pela Emenda 25/00) e seus incisos de I a VI (redação da dada pela 

Emenda 58/09), conforme quadro a seguir: 

 

Quantidade de 

Habitantes 

Percentual da Receita 

Base 

Até 100.000 7,0 

100.001 a 300.000 6,0 

300.001 a 500.000 5,0 

500.001 a 3.000.000 4,5 

3.000.001 a 8.000.000 4,0 

Acima de 8.000.000 3,5 

Nota: Receita Base é o somatório da receita tributária e das 

transferências efetivamente realizadas no exercício anterior. Não 

se incluem outras transferências, tais como convênios (SUS, 

merenda escolar, Salário Educação etc.), royalties e os recursos 

recebidos do FUNDEB.  
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Tal limite observa o número de habitantes do município em tela, de acordo com 

dados publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e 

encaminhados para o Tribunal de Contas da União para o cálculo das quotas do 

FPM, na forma do inciso VI, artigo 1º c/c o artigo 102 da Lei Federal n.º 8.443/92. 

 

Segundo os critérios acima descritos, o percentual previsto para a despesa do Poder 

Legislativo em questão foi de 7% sobre o somatório da Receita Tributária e das 

Transferências, efetivamente realizadas no exercício anterior, observados os 

resultados do IBGE que estima a população do Município em 91.938 habitantes, 

conforme registrado na Decisão Normativa nº 196/21 do Tribunal de Contas da 

União. 

 
Todavia, como a análise proposta para este tópico está baseada em dados a serem 

extraídos do Processo TCE-RJ n.º 222.490-5/2023 - Prestação de Contas de 

Governo Município de Saquarema do exercício de 2022 - e este ainda não foi objeto 

de deliberação Plenária, sobrestaremos a análise do presente tópico até a 

decisão definitiva do referido processo. 

 

 

 

12– DO LIMITE DA DESPESA COM FOLHA DE PAGAMENTOS EM RELAÇÃO 

À RECEITA 
 

 

A Câmara não poderá gastar mais de 70% de sua receita com folha de pagamentos, 

incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. O descumprimento deste limite 

constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal, nos 

termos do § 3º do art. 29-A da CF. 

 
Ressaltamos que o valor da receita para cálculo deste limite é igual ao limite permitido 

para a despesa total da Câmara, evidenciado no tópico anterior, nos termos do caput 

do art. 29-A da CF. 
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Nesse sentido, cabe informar que a Emenda Constitucional n.º 109/2021 alterou o art. 

29-A da CF, o qual passou a incluir os gastos com pessoal inativo e pensionista no 

cômputo do limite concernente à despesa do Poder Legislativo Municipal, cuja 

vigência somente se iniciará a partir da primeira legislatura municipal após a 

publicação da citada Emenda, isto é, no exercício de 2025. 

 

 
De igual forma ao tópico anterior, a análise proposta neste tópico também se baseia 

em dados extraídos do Processo TCE-RJ n.º 222.490-5/2023 - Prestação de Contas 

de Governo Município de Saquarema de 2022 – o qual ainda não foi objeto de 

apreciação Plenária, assim sobrestaremos a análise do presente tópico até a 

decisão definitiva do referido processo. 

 

 

 

13 – DO CUMPRIMENTO DO ARTIGO 42 DA LRF NO ÚLTIMO MANDATO DO 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

 

A Lei Complementar Federal n.º 101/00, com o objetivo de garantir o equilíbrio das 

finanças públicas e a responsabilidade na gestão fiscal definida no §1º do seu artigo 

1º, estabeleceu normas para a transição de término de mandato dos titulares dos 

Poderes, a fim de não prejudicar administrações posteriores, onerando seus 

orçamentos. 

 

Com essa finalidade, foram estabelecidas regras rígidas a serem observadas por 

ocasião do término de mandato dos gestores, das quais destacamos a disposta em 

seu artigo 42, que veda, nos dois últimos quadrimestres do exercício, a assunção de 

obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou 

que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 

disponibilidade de caixa para este efeito. 
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Não se escusam de tal obrigação, à luz da LRF, os titulares dos Poderes 

Legislativos Municipais cujos términos de mandatos, definidos em norma local (Lei 

Orgânica e/ou Regimento Interno da Câmara), findam-se em período distinto do 

término de mandato do Prefeito Municipal. 

 

Tal posicionamento, deve-se frisar, ficou cristalinamente assentado em decisão 

desta Corte, prolatada nos autos do Processo TCE-RJ n.º 205.680-1/07, onde 

determina que “as diversas instâncias do Corpo Instrutivo desta Corte devem pois 

ser alertadas dos fatos que aponto, adotando as providências cabíveis para que se 

dê real cumprimento aos mandamentos do artigo 42 da LRF.” 

 

Mediante o disposto na Lei Orgânica do Município de Saquarema (artigo 23), 

constata-se que o mandato do Presidente da Câmara é de 02 (dois) anos, 

motivando, consoante as determinações constantes no artigo 42 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a análise, em 31/12/2022, de seu cumprimento, visto que 

se observa no período ora examinado o término de mais um mandato do Chefe do 

Poder Legislativo local. 

 

Ressaltamos que o descumprimento do art. 42 da LRF poderá caracterizar crime 

contra as finanças públicas, tipificado no art. 359-C do Código Penal (Decreto-

lei n.º 2.848/40), com redação dada pelo artigo 2º da Lei n.º 10.028/00. 

 

Esta Corte de Contas editou a Deliberação TCE-RJ n.º 248/08, a qual instituiu o 

“Módulo Término de Mandato” no Sistema Integrado de Gestão Fiscal com o objetivo 

de regulamentar o envio dos elementos necessários à análise das vedações e 

restrições impostas no último ano de gestão. 

 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação da seguinte 

questão normativa: 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Peça 
Sim Não NE NA 

13.1 

Foi apresentada a base de dados da Deliberação TCE-

RJ n.º 248/08 conforme espelho extraído do SIGFIS 

(Módulo Carga), permitindo a apuração do artigo 42 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal? 

X  

 

 23 

NE – Nota Explicativa. NA – Não Aplicável 
 

 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, não 

foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

As informações apresentadas pelos jurisdicionados são organizadas em 05 (cinco) 

tabelas que relacionam os dados de acordo com a sua natureza e 01 (uma) tabela 

de avaliação. A finalidade dessas tabelas é permitir a apuração das “obrigações 

contraídas”, dos “encargos compromissados a pagar” e da “disponibilidade 

financeira”, para que possamos verificar, utilizando os critérios aprovados, o 

cumprimento ou não do artigo 42 da LRF. 

 
As tabelas são: 

• Contratos Formalizados;  

• Restos a Pagar de Empenhos após 01/05;  

• Despesas Realizadas não Inscritas em RP;  

• Reconhecimento/Confissões de Dívida;  

• Disponibilidade de Caixa (Disponibilidade Financeira e Encargos 

Compromissados) e; 

• Avaliação do artigo 42 da LRF. 

  
 

Cabe destacar que as informações integrantes do módulo “Término de Mandato” 

constituirão fonte oficial para análise do cumprimento das regras a serem 

observadas pelos agentes públicos no último ano do mandato, podendo, se 

necessário para a análise, serem utilizadas outras informações obtidas a partir dos 

dados disponíveis nos bancos de dados e demais fontes existentes neste Tribunal, 

de acordo com o § único do art. 3º da Deliberação TCE-RJ n.º 248/08. 
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Da análise dos dados encaminhados, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

 

NE – Nota Explicativa  
NA – Não Aplicável 

 

 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Peça 
Sim Não NE NA 

13.2 
A tabela Contratos Formalizados encontra-se 

preenchida de forma consistente?  
  

 

X 24 

13.3 

A tabela Restos a Pagar de Empenhos Emitidos após 

01/05/2022 encontra-se preenchida de forma 

consistente?  

X  

 

 27 

13.4 

A tabela Restos a Pagar de Empenhos Emitidos após 

01/05/2022 encontra-se em consonância com os 

demais elementos constantes dos autos?  

X  

 

 27 

13.5 

A tabela Despesas Realizadas não Inscritas em 

Restos a Pagar encontra-se preenchida de forma 

consistente?  

  

 

X 24 

13.6 
A tabela Reconhecimento/Confissão de Dívidas 

encontra-se preenchida de forma consistente?  
  

 

X 24 

13.7 
A tabela Disponibilidade Financeira encontra-se 

preenchida de forma consistente?  
X  

 

 25 

13.8 

A tabela Disponibilidade Financeira encontra-se em 

consonância com o registrado no Ativo Circulante do 

Balanço Patrimonial?  

X  

 

 25 e 10 

13.9 
A tabela Encargos Compromissados a Pagar 

encontra-se preenchida de forma consistente?  
 X 

 

 10, 14 e 

26 
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Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se: 

 

QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

13.9 

Na tabela Encargos Compromissados (peça 26) encaminhada o saldo de R$ 

21.916,51 das outras obrigações diverge do saldo de R$ 192.591,75 da conta “outros 

valores restituíveis” do DDF (peça 14), divergência esta que corresponde a diferença 

de R$ 170.675,24 constatada entre o total das obrigações (encargos e despesas 

compromissadas mais obrigações contraídas) registradas na tabela da “Avaliação do 

art. 42” e o Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial (peça 10), conforme 

demonstramos na tabela abaixo: 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas tabelas 

“Encargos Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do art. 42” (peça 24) 
242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela “Avaliação do 

art. 42” (peça 24) 
48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da “Avaliação do art. 

42” 
290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial (peça 10) 461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela “Encargos 

Compromissados” (peça 26)  21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  

 

Será solicitada na conclusão a retificação das tabelas “Encargos 

Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do art. 42” (peça 24) da Deliberação 

TCE-RJ n.º 248/08 
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AVALIAÇÃO DO ART. 42 

 

Em análise à tabela de avaliação do artigo 42, verificam-se os seguintes dados:  

 Em R$ 

Total das Disponibilidades 

Financeiras em 31/12/2022 

(A) 

Total dos Encargos e das Despesas 

Compromissadas a Pagar em 31/12/2022 

(B) 

Disponibilidade de Caixa– 

31/12/2022 

C= A-B 

5.678.859,23 412.739,70 (*) 5.266.119,53 

 

Total das Obrigações de 

Despesa Contraídas 

31/12/2022 (D) 

Obrigação da devolução da sobra da 

execução orçamentária de 2022, não 

contabilizada no passivo do Balanço 

Patrimonial de 2022 (E) 

Insuficiência de Caixa - 

31/12/2022 – Art. 42 LRF 

F=C-D-E 

                   48.782,43 5.243.251,83 (**) (25.914,73) 

*) Consideramos o valor dos encargos financeiros apurados nos demonstrativos contábeis (conforme o apontado 

na questão normativa 13.9 acima)  

(**) Saldo da execução orçamentária do exercício, que foi devolvido ao tesouro municipal no exercício de 2023, 

para atender ao disposto no § 2º do art. 168 da C.F., incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021, que não 

foi contabilizado no passivo do Balanço Patrimonial de 2022 da Câmara Municipal, conforme apontado nas 

questões normativas 4.3 e 6.1 desta instrução. 

 

 

Da análise do quadro anterior, efetuou-se a verificação das seguintes questões 

normativas: 

 
QUESTÕES NORMATIVAS CONDIÇÃO 

Peças 
 Sim Não NA 

13.10 

Os dados da tabela de Avaliação do Art. 42 estão compatíveis 

com os registrados nas demais tabelas (Questões Normativas 

13.2 a 13.9), permitindo a avaliação do Art. 42 da LRF?  

 X  

09, 10, 

14, 24 

e 26 

13.11 
O Legislativo Municipal cumpriu o mandamento disposto no 

Artigo 42 da LRF?  
X   

Tabela 

acima 
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Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se: 

 

QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

13.10 

Conforme já apontado na questão normativa 13.9, o valor dos Encargos 

Compromissados não está de acordo com o registrado no DDF (peça 14) e no 

Balanço Patrimonial (peça 10), o valor correto dos encargos financeiros seria R$ 

412.739,70, e não os R$ 242.064,46 apresentados na tabela da “Avaliação do art. 42”.  

Destacamos ainda que o saldo da execução orçamentária do exercício - R$ 

5.243.251,83, que foi devolvido ao tesouro municipal no exercício de 2023 e não foi 

contabilizado no passivo do Balanço Patrimonial de 2022 (conforme apontado nas 

questões normativas 4.3 e 6.1 desta instrução), deveria ter sido registrado na tabela 

da avaliação do art. 42 como dívidas reconhecidas.  

Assim, solicitaremos na conclusão a retificação das tabelas da Deliberação TCE-

RJ nº 248/08, incluindo os referidos valores que deixaram de ser considerados 

nas tabelas apresentadas. 

13.11 

Pelo apurado na tabela acima (considerando os valores apresentados nos 

demonstrativos contábeis), o Legislativo Municipal, a princípio, não teria cumprido o 

mandamento disposto no Artigo 42 da LRF, pois teria apresentado uma insuficiência 

de caixa no montante de R$ 25.914,73. 

Contudo, verificamos que este valor corresponde ao saldo inicial da conta “Outros 

valores restituíveis” (conforme Balancete Analítico, fl.03 da peça 03), assim, este valor 

não seria computado como a obrigação contraída antes de 01/05/2023 para os fins da 

verificação do disposto no art. 42 da LRF. Ademais, considerando que a Câmara 

Municipal tinha ao final do exercício recursos financeiros, decorrentes da sobra 

orçamentária dos duodécimos de 2022, suficientes para arcar com os seus encargos 

compromissados e suas obrigações contraídas a partir de 01/05/2022, conclui-se que 

não houve descumprimento ao artigo 42 da LRF 

Destacamos que a confirmação da origem do montante de R$ 25.914,73 será objeto 

questionamento na conclusão, em conjunto com a questão normativa 13.11.  
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14 – DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS E EFETIVAMENTE REPASSADAS NO 
EXERCÍCIO AO RPPS 

 

 

Da averiguação das informações apresentadas, têm-se os seguintes registros de 

contribuições previdenciárias: 

 

Contribuição Patronal Devida 61.433,34

Contribuição Patronal Repassada 61.433,34

Diferença 0,00

Contribuição do Servidor Devida 61.433,34

Contribuição do Servidor Repassada 61.433,34

Diferença 0,00

Contribuição Patronal Devida 0,00

Contribuição Patronal Repassada 0,00

Diferença 0,00

Contribuição do Servidor Devida 0,00

Contribuição do Servidor Repassada 0,00

Diferença 0,00

Total das Contribuições Devidas 122.866,68

Total das Contribuições Repassadas 122.866,68

Diferença total RPPS 0,00

Alíquota Suplementar 

Aporte Periódico

Contribuição Servidor (*)

Tabela 08 - Repasses Previdenciários (R$)

RPPS

Contribuição Patronal

 
 

 

Da análise da documentação pertinente (Modelos 36 e 37 da Deliberação TCE-RJ nº 

277/17), efetuou-se a verificação das seguintes questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
 CONDIÇÃO 

Peça 
Sim Não NE NA 

14.1 

O total devido de contribuições dos servidores e patronal 

(regulares e suplementares) foi efetivamente repassado ao 

RPPS no exercício? 

X  

 

 20 e 21 

14.2 

O total das contribuições dos servidores repassado ao 

RPPS guarda paridade, aproximadamente, com o valor 

registrado no Demonstrativo da Dívida Flutuante? 

 X 

 

 14 e 20 

NE – Nota Explicativa NA – Não Aplicável 



 
 

 

27/11/2023 11:53:39 

TCE-RJ 
Processo nº 238162-4/23 
Rubrica                         Fls. 29 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
SUBSECRETARIA CONT CONTAS GESTÃO FISCAL 
COORD AUD DE CONTAS DE GESTÃO 

 
 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se: 

 

QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

14.2 

Os valores das contribuições dos servidores, retidas e repassadas ao RPPS (R$ 

56.539,83), registrados no Demonstrativo da Dívida Flutuante (peça 14) 

divergem dos valores correspondentes apresentados no Modelo 36 (peça 20). 

Contudo, considerando que tais contribuições foram integralmente repassadas 

ao RPPS dentro do exercício, tal divergência não trouxe prejuízo para análise 

das contas, assim entendemos que tal fato possa ser objeto de ressalva e 

determinação a serem sugeridas no julgamento das contas. 

 

 

 

 

15 – DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS E EFETIVAMENTE REPASSADAS NO 

EXERCÍCIO AO RGPS 
 

 

Da averiguação das informações apresentadas, têm-se os seguintes registros de 

contribuições previdenciárias: 

 

Contribuição Patronal Devida (*) 1.653.210,19

Contribuição Patronal Repassada 1.528.572,48

Diferença -124.637,71

Contribuição do Servidor Devido (*) 674.047,70

Contribuição do Servidor Repassada 623.027,94

Diferença -51.019,76

Total das Contribuições Devidas 2.327.257,89

Total das Contribuições Repassadas 2.151.600,42

Diferença total RGPS -175.657,47

RGPS

Contribuição Patronal 

Contribuição Servidor 

Tabela 09 - Repasses Previdenciários (R$)

 
(*) Incluímos os valores referentes às contribuições patronal e dos servidores 

devidas do mês de dezembro, que foram pagas no exercício de 2023. 
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Da análise da documentação pertinente (Modelos 38 da Deliberação TCE-RJ nº 

277/17), efetuou-se a verificação das seguintes questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Peça 
Sim Não NE NA 

15.1 
O total devido de contribuições (servidores e patronal) 

foi efetivamente repassado ao RGPS no exercício? 
 X 

 

 22 

15.2 

O total das contribuições dos servidores repassado ao 

RGPS guarda paridade, aproximadamente, com o valor 

registrado no Demonstrativo da Dívida Flutuante? 

 X 

 

 14 e 22 

NE – Nota Explicativa. NA – Não Aplicável 

 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se: 

 
QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

15.1 

Os valores devidos e não repassados no exercício, R$ 124.637,71 de contribuição patronal 

e R$ 51.019,76 das contribuições dos servidores, teriam sido repassados no exercício de 

2023, conforme informação apresentada no campo II do Modelo 38 (peça 22). 

Solicitaremos na conclusão a comprovação destes recolhimentos. 

15.2 

O total das contribuições dos servidores repassados ao RGPS apresentados no Modelo 38 

não guarda paridade com o valor registrado no Demonstrativo da Dívida Flutuante. 

Contudo, verificamos que os valores registrados no Modelo 38 guardam paridade, 

aproximadamente, com os valores contabilizados no Balancete Analítico (peça 03).  

Assim, entendemos que a incorreta evidenciação dos valores das contribuições dos 

servidores ao RGPS no Demonstrativo da Dívida Flutuante possa ser objeto de ressalva 

e determinação a serem sugeridas no julgamento das contas. 
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16 – DA PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
 

 

Em face do exposto, sugere-se a EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO, previsto no art. 5º, § 2º 

da Deliberação TCE-RJ nº 277/17 para que, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 

dias, o jurisdicionado encaminhe os documentos e preste os esclarecimentos abaixo 

discriminados: 

 
Documentos: 
 

1 – Remeter novo Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 da 

Deliberação TCE/RJ n.º 277/17), incluindo a movimentação da conta “CM – CEF – 

ROYALTEIS – 71027-1” apresentado no Balancete Analítico.  

 

2 – Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na Deliberação 

TCE-RJ n.º 248/08: 

 

 2.1 – Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no campo das 

“Outras obrigações” saldo compatível como os valores registrados nos 

demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, saneando a divergência 

apontada na tabela abaixo: 

 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas tabelas 

“Encargos Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do art. 42” (peça 24) 
242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela “Avaliação do art. 

42” (peça 24) 
48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da “Avaliação do art. 42” 290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial (peça 10) 461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela “Encargos 

Compromissados” (peça 26)  
21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  
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2.2 – Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos encargos 

compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e a inclusão do saldo da 

execução orçamentária do exercício - R$ 5.243.250,47 – que deve ser devolvido 

ao tesouro municipal no exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do 

Balanço Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 

 

 

Esclarecimentos: 
 

1 – Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro da execução 

orçamentária do exercício, no valor de R$ 5.243.251,83, apurado na Tabela 2 abaixo 

reproduzida, ou a correspondente dedução deste valor nas primeiras parcelas 

duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º do art. 168 

da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021: 

 

Descrição Valor (R$)

(A) Receita Arrecadada 0,00

(B) Despesa Empenhada 13.569.873,47

(C) Resultado Orçamentário (A-B) -13.569.873,47

(D) Transferências Financeiras Líquidas (*) 18.813.125,30

(E) Saldo financeiro da execução orçamentária do exercício, 

após as Transferências Líquidas (C+D)
5.243.251,83

Tabela 2 - Evidenciação do Resultado Orçamentário e das Transferências Líquidas

 Fonte: Balanço Orçamentário e Financeiro, peças 08 e 09 

(*) Transferências recebidas para a execução orçamentária provenientes dos duodécimos do exercício de R$ 

18.813.125,30. 

As Transferências financeiras concedidas, no valor de R$ 311.879,13, registradas no Balanço Financeiro se referem ao 

repasse concedido ao Fundo da Câmara – R$ 264.226,97 – e a devolução do duodécimo de 2021, conforme registrado 

no Balancete Analítico (arquivo XLS #3957869 de 27/06/2023) abaixo reproduzido: 
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2 – Justificar a transferência de R$ 264.226,97, decorrente da sobra dos 

duodécimos de 2021, para o Fundo da Câmara Municipal, conforme exposto na 

Nota Explicativa III.2 b (fl. 03 da peça 12) abaixo reproduzida, considerando que tal 

repasse, a princípio, contraria o disposto no § 2º do art. 168 da C.F., incluído pela 

Emenda Constitucional n.º 109/2021: 

 

 

3 – Esclarecer a que se refere o saldo inicial de R$ 25.914,73 da conta “Outros 

valores restituíveis” (conforme Balancete Analítico, fl.03 da peça 03), informando 

quando este valor foi efetivamente devolvido, apresentando documentação 

comprobatória desta devolução. 

 

4 – Quanto aos valores devidos e não repassados ao RGPS no exercício, R$ 

124.637,71 de contribuição patronal e R$ 51.019,76 das contribuições dos 

servidores, apresentados no campo II do Modelo 38, informar quando estes valores 

foram efetivamente repassados ao INSS, apresentando documentação 

comprobatória. 

 

 

CAC-GESTÃO, 27/11/2023 

 

DAVI BEZERRA DE LIMA 
Assistente 

 Matrícula  02/003450 
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Senhor Subsecretário-Adjunto da SUB-CONTAS, 

 

Em face da análise procedida por esta Coordenadoria e concordando com a 

sugestão constante da conclusão, encaminho-lhe o presente processo, em 

prosseguimento.  

 

CAC-GESTÃO, 27/11/2023 

 

 
FLAVIA EYER MENEZES 

Coordenadora-Geral 
Matrícula 02/003647 

 

 

 

Senhor Coordenador-Geral da CGC,  

 
Com base na Deliberação TCE-RJ nº 311, de 6 de maio de 2020, publicada no 

D.O.RJ de 8 de maio de 2020 e na Portaria SGE nº 06, de 11 de setembro de 2023, 

publicada no D.O.RJ de 13 de setembro de 2023, remeto os autos à Vossa Senhoria 

para fins de expedição de ofício nos termos propostos. 

 

SUB-CONTAS, 27/11/2023 

 

 
MATEUS ALDIN MARTINS 

Substituto Eventual do Subsecretário-Adjunto 
Matrícula 02/004425 
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À CPR, 
 

Em prosseguimento, para adoção das medidas pertinentes. 
 
 
 

 
CGC, 29/11/2023 

 

DAYSE DA SILVA CAETANO DE JESUS 
Assistente 

 Matrícula  02/002381 
 

 
De acordo. 
 
CGC, 29/11/2023 
 

 
 
 
 

FRANCISCO LOPES DE MAGALHAES JUNIOR 
Coordenador-Geral 
Matrícula 02/004284 



 

www.tcerj.tc.br 

 

OFÍCIO PRS/SSE/CGC 31502/2023   Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2023. 
 
 

 
 
Senhor Presidente, 
 
 

 
 
  Com fundamento na Deliberação TCE-RJ no 311/20, dou-lhe ciência da 
manifestação da Subsecretaria vinculada à Secretaria Geral de Controle Externo - SGE, exarada 
em 27/11/23, com vistas à complementação da Instrução do Processo TCE/RJ 238.162-
4/2023. 
 
  Prazo para manifestação:   30 dias improrrogáveis. 
 

  
 

Atenciosamente, 
 
 
 

EDERSON DOS SANTOS MACIEIRA 
Subsecretário das Sessões 

ASSINADO DIGITALMENTE 
 
 
 

  
OBSERVAÇÕES: 

i. visualização do inteiro teor dos autos disponível em: https://www.tcerj.tc.br/consulta-

processo/Processo 

ii. no caso de indisponibilidade de visualização do inteiro teor por meio do sítio eletrônico a vista 

processual poderá ser solicitada na Coordenadoria de Prazos e Diligências – CPR 

(cpr@tcerj.tc.br), localizada na Praça da República, 70, 2º andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ, nos 

dias úteis, das 10 às 17 horas. 
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Ofício nº 007/2024    Saquarema, 23 de janeiro de 2024. 

 
 

 
Ao Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

 
 
 
Assunto: Atendimento  a determinações  
 
 
Ref.: Ofício PRS/SSE/CGC n.º 31502/2023 – Processo TCE/RJ n.º 238.162-
4/2023 – PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ANO 2022. 

 
 
Ilmo. Sr.º Presidente,   
 
 Venho através do presente, encaminhar os esclarecimentos 
solicitados pela Secretaria Geral de Controle Externo, através do seu corpo 
instrutivo da Subsecretaria de Contas de Gestão Fiscal, nos autos Processo 
TCE/RJ n.º 238.162-4/2023, deste Egrégio Tribunal.  
 
 Conforme informações do Setor responsável desta Casa 
Legislativa (Contabilidade), vimos esclarecer os seguintes tópicos elencados no 
item “16” da PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO, a seguir:  
 
Documentos: 
 

1- Encaminho em anexo, novo Quadro Auxiliar das Disponibilidades 
Financeiras (Modelo 2 da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17), com a 
inclusão da movimentação da conta “CM-CEF – ROYALTEIS – 
71027-1”, apresentado no Balancete Analítico;  
 

2- Em elaboração, e será apresentado dentro do prazo estipulado.  
 

 
Esclarecimento 1: 
 
1 – “Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro da 
execução orçamentária do exercício, no valor de R$ 5.243.251,83, apurado na 
Tabela 2 abaixo reproduzida, ou a correspondente dedução deste valor nas 
primeiras parcelas duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme 
preceitua o § 2º do art. 168 da Constituição Federal, incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 109/2021:” 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA – RJ. 
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Resposta esclarecimento 1:  
 
 Foi anexada à presente, a documentação comprobatória da 
devolução à Prefeitura Municipal de Saquarema, os valores correspondentes a 
sobra do duodécimo referente ao exercício 2022.  
 
 Esclarece ainda que tal sobra deu-se por registro contábil a 
conta de resultado de VPD na Câmara e de resultado de VPA na Prefeitura, 
não ocorrendo por meio de dedução das parcelas duodecimais do exercício 
seguinte, não acarretando, portanto, os respectivos registros contábeis a conta 
de obrigação na Câmara (Passivo) e Direito (Ativo) na Prefeitura. 
 
 
Esclarecimento  2:  
 
2 – “Justificar a transferência de R$ 264.226,97, decorrente da sobra dos 

duodécimos de 2021, para o Fundo da Câmara Municipal, conforme exposto na 
Nota Explicativa III.2 b (fl. 03 da peça 12) abaixo reproduzida, considerando 
que tal repasse, a princípio, contraria o disposto no § 2º do art. 168 da C.F., 
incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021:” 
 
Resposta esclarecimento 2: 

 
 Apurou-se que a importância citada foi devolvida à 
Prefeitura, conforme cópia da transferência efetuada à Prefeitura em anexo.  
 
 No entanto, o registro contábil efetuado na Contabilidade foi em 
conta contábil equivocada, sendo de REPASSE CONCEDIDO FUNDO 
CÂMARA (SOBRA DUODÉCIMO CÂMARA).  As razões apresentadas 
esclarecem tal fato, o qual, inclusive, não afetou na apuração do resultado do 
exercício, pois a conta contábil utilizada também encontra-se na classe 3 
(VPD). 
 
 
Esclarecimento 3: 
 

3 – “Esclarecer a que se refere o saldo inicial de R$ 25.914,73 da conta “Outros 
valores restituíveis” (conforme Balancete Analítico, fl.03 da peça 03), 
informando quando este valor foi efetivamente devolvido, apresentando 
documentação comprobatória desta devolução”. 
 
Resposta esclarecimento 3: 
 
 O montante referente a Receita Extraorçamentária Originária 
de rendimentos de aplicação financeira auferida no exercício de 2021 foi 
remetida à Prefeitura (despesa extraorçamentária) no mês de março/2022, 
para contabilização naquele órgão como Receita Orçamentária, conforme 
Razão Contábil da Conta, do Ofício apresentado à Prefeitura e do comprovante 
da transferência financeira realizada, em anexos.  
 



Rua: Coronel Madureira, 77 – Centro – Saquarema – RJ. 

CEP: 28.990.000   Fone: (22) 2654. 9432 

www.saquarema.rj.leg.br 
 

Esclarecimento 4: 
 
4 – “Quanto aos valores devidos e não repassados ao RGPS no exercício, R$ 
124.637,71 de contribuição patronal e R$ 51.019,76 das contribuições dos 
servidores, apresentados no campo II do Modelo 38, informar quando estes 
valores foram efetivamente repassados ao INSS, apresentando documentação 
comprobatória”. 
 
 
Resposta Esclarecimento 4: 

 
 
 Esclarecemos que colocamos em anexo à presente, cópia das 
guias RGPS referente a contribuição patronal e contribuição dos servidores, da 
competência DEZ/2022, as quais foram pagas na data de 20/01/2023. 
 
 Certo do atendimento por parte desta Casa Legislativa.  
 
 Com os votos de elevada estima e consideração. 
 
 
 Atenciosamente,  
 
 
 Odinei Garcia Ramos 
  Presidente 
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Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE JUNTADA
 
 
 

Em 24 de Janeiro de 2024, foi entranhado aos presentes o Documento TCERJ 001376-
8/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, ROGERIO GAVINHA COELHO , servidor do(a) CPR, 
lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
 
 

ROGERIO GAVINHA COELHO
Assistente

Matrícula 003712
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Sr. Coordenador da CPR, 

 

Tendo em vista o Documento TCE-RJ n.º 1376-8/2024, encaminhado 

em atenção ao Ofício nº PRS/SSE/CGC n.º 31502/2023 (Despacho 

Saneador), conforme cadastrado no SCAP, sugere esta Coordenadoria 

Setorial de Prazos e Diligências a remessa do presente ao setor competente 

para apreciação e adoção das medidas pertinentes. 

 

CPR, 24/01/2024. 

 
 

MARCO ANTONIO MARQUES TOMAINI 
Analista - Área de Controle Externo 

Matrícula  02/003403 
 

 
De acordo com a informação da Assessoria desta Coordenadoria. 

À CAC-GESTÃO, para adoção das providências cabíveis, visando o impulso 

oficial do feito. 

 
 
CPR, 24/01/2024. 

 
 

JOSE INDALECIO MOREIRA MOURELLE 
Coordenador 

Matrícula 02/003738 
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Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE JUNTADA
 
 
 

Em 07 de Fevereiro de 2024, foi entranhado aos presentes o Documento TCERJ 002305-
6/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, LUCIANNY MARIA CARVALHO , servidor do(a) CAC-
GESTÃO, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
 
 

LUCIANNY MARIA CARVALHO
Técnica

Matrícula 002928
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Ofício nº 009/2024    Saquarema, 23 de janeiro de 2024. 

 
 

 
Ao Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 
 
 
 
Assunto: DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA COMPLEMENTAR  
 
 
Ref.: Ofício PRS/SSE/CGC n.º 31502/2023 – Processo TCE/RJ n.º 238.162-
4/2023 – PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ANO 2022. 
 
 
Ilmo. Sr.º Presidente,   
 
 Venho através do presente, complementar o atendimento já 
efetuado pormeio do Ofício n.º 007/2024 da Presidência desta Casa, eis que 
por motivo de lapso ocorrido em relação ao anexo de documentação 
comprobatória, a mesma não seguiu juntos com o anexo enviado naquela 
oportunidade.  
 
 Destarte, os anexos da documentação comprobatória a que 
nos referimos visam a atender o itens “2” e “3” do tópico 
“ESCLARECIMENTOS”, como segue.  
 
2 – “Justificar a transferência de R$ 264.226,97, decorrente da sobra dos 
duodécimos de 2021, para o Fundo da Câmara Municipal, conforme exposto na 
Nota Explicativa III.2 b (fl. 03 da peça 12) abaixo reproduzida, considerando 
que tal repasse, a princípio, contraria o disposto no § 2º do art. 168 da C.F., 
incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021:” 
 
Atendimento Complementar:  
 
 Junta-se o comprovante da transferência bancária realizada a 
favor da Prefeitura Municipal de Saquarema da importância de R$ 264.226,97, 
decorrente da sobra do Duodécimo de 2021, ratificando que o que levou a 
instrução a entender que a devolução do duodécimo teria sido para o Fundo da 
Câmara Municipal foi pelo fato de ter sido equivocadamente contabilizada em 
conta contábil de devolução de Duodécimo de “repasse concedido fundo 
câmara” (sobra duodécimo câmara). 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA – RJ. 
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 Vale ressaltar que, em que pese o equívoco da conta contábil 
selecionada, não houve afetação na apuração do resultado anual, visto 
que a conta contábil pertence a classe 3, dentro do nível de VARIAÇÃO 
PATRIMONIAL DIMINUTIVA (VPD). 
 
3 – “Esclarecer a que se refere o saldo inicial de R$ 25.914,73 da conta “Outros 
valores restituíveis” (conforme Balancete Analítico, fl.03 da peça 03), 
informando quando este valor foi efetivamente devolvido, apresentando 
documentação comprobatória desta devolução”. 
 
Atendimento Complementar:  
 
 Junta-se o comprovante da transferência bancária realizada a 
favor da Prefeitura Municipal de Saquarema da importância de R$ 25.914,73, 
retificando que o referido montante corresponde a rendimentos de aplicação 
financeira auferidos no exercício de  2021 e contabilizada como Receita 
Extraorçamentária cuja destinação se deu a favor da Prefeitura Municipal de 
Saquarema, para oefetivo registro de Receita Orçamentária naquele Órgão, em 
face de já estar em vigor a Emenda Constitucional n.º 109/2021. 
 
 Assim sendo, considerando que por tudo exposto, e 
especialmente, a juntada da documentação comprobatória complementar, 
rogamos que o presente expediente, bem como, seus anexos, sejam juntados 
ao processo em tela, visto que constituem-se em elementos fundamentais a 
análise do corpo instrutivo. 
 
 Com os votos de elevada estima e consideração. 
 
 
 Atenciosamente,  
 
 
 Odinei Garcia Ramos 
  Presidente 
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Senhora Coordenadora-Geral, 

 

Retornam os presentes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestão da 

Câmara Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, de responsabilidade 

da Sra. Adriana Maria da Conceição Pereira. 

 

 
1 – DO SANEAMENTO DO PROCESSO  

 

 
Após análise inicial, foi expedido o Ofício PRS/SSE/CGC 31502/2023, previsto no art. 

5º, § 2º da Deliberação TCE-RJ n.º 277/17, para os fins propostos a seguir, cujo 

atendimento foi materializado pelos Documentos TCE RJ nos. 001.376-/2024 e 

002.305-6/2024. 

 

 
 

2 – DO ATENDIMENTO AO OFÍCIO SANEADOR  
 

 

Em resposta ao Ofício Saneador expedido em 29/11/2023 o Presidente da Câmara de 

Saquarema, Sr. Odinei Garcia Ramos, apresentou os documentos e esclarecimentos, 

cadastrados como Documentos TCE-RJ nos. 001.376-/2024 e 002.305-6/2024 – peças 

48/57 e 57/58, que passamos a analisar: 
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DOCUMENTOS  

 

1) Remeter novo Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 da 

Deliberação TCE/RJ n.º 277/17), incluindo a movimentação da conta “CM – CEF – 

ROYALTEIS – 71027-1” apresentado no Balancete Analítico.  

RESPOSTA (peça 48 – fl.01): Em cumprimento ao Item 1, o Presidente da Câmara de 

Saquarema encaminhou o Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 

da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17) – peça 49. 

ANÁLISE: Da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

 
 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

5.7 

O Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 

da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17) apresenta informações 

consistentes e demonstra saldo final compatível com o Balanço 

Financeiro, em consonância com o art. 85 da Lei Federal n.º 

4.320/64? 

X  

 

 09 e 49 

5.8 

O total do saldo contábil em 31.12, apontado no Quadro Auxiliar 

das Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 da Deliberação 

TCE/RJ n.º 277/17), confere com os registros do Ativo 

Circulante (Balanço Patrimonial), permitindo o conhecimento da 

composição patrimonial previsto no art. 85 da Lei n.º 4.320/64? 

X  

 

 10 e 49 

5.9 

Os débitos e créditos, originados no exercício, em valores 

expressivos, estão identificados nos Quadros I e II do Modelo 2 

da Deliberação TCE/RJ 277/17 e encontram-se 

satisfatoriamente justificados nos autos? 

   X 15 e 49 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

5.10 

Caso existam débitos e créditos, originados em exercícios 

anteriores, em valores expressivos, há informação nos 

Quadros I e II do Modelo 2 da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17 

quanto à sua regularização no exercício em análise ou que 

justifique a não regularização destes? 

   X 15 e 49 

NE – Nota Explicativa. NA – Não Aplicável 
 
 

CONCLUSÃO: atendimento integral. 

 

2 – Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na Deliberação TCE-

RJ n.º 248/08: 

 

 2.1 – Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no campo das 

“Outras obrigações” saldo compatível como os valores registrados nos 

demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, saneando a divergência apontada 

na tabela abaixo: 

 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas tabelas 

“Encargos Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do art. 42” (peça 24) 
242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela “Avaliação do art. 

42” (peça 24) 
48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da “Avaliação do art. 42” 290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial (peça 10) 461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela “Encargos 

Compromissados” (peça 26)  
21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  
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2.2 – Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos encargos 

compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e a inclusão do saldo da 

execução orçamentária do exercício - R$ 5.243.250,47 – que deve ser devolvido ao 

tesouro municipal no exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do Balanço 

Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 

RESPOSTA (peça 48 – fl.01): Em resposta datada de 23/01/2024, o jurisdicionado 

informou que o documento estava em elaboração e que seria apresentado dentro do 

prazo (peça 48). 

ANÁLISE: Em consulta aos aplicativos do TCE/RJ/Sigfis/Recebimento/Recebimento do 

Sigfis Municipal, verifica-se que até a presente data o documento não foi encaminhado. 
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CONCLUSÃO: Não atendimento. A ausência do documento será considerada na 

proposta de encaminhamento. 

 

Esclarecimentos: 
 

1 – Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro da execução 

orçamentária do exercício, no valor de R$ 5.243.251,83, apurado na Tabela 2 abaixo 

reproduzida, ou a correspondente dedução deste valor nas primeiras parcelas 

duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º do art. 168 da 

Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021: 

 

Descrição Valor (R$)

(A) Receita Arrecadada 0,00

(B) Despesa Empenhada 13.569.873,47

(C) Resultado Orçamentário (A-B) -13.569.873,47

(D) Transferências Financeiras Líquidas (*) 18.813.125,30

(E) Saldo financeiro da execução orçamentária do exercício, 

após as Transferências Líquidas (C+D)
5.243.251,83

Tabela 2 - Evidenciação do Resultado Orçamentário e das Transferências Líquidas

  

Fonte: Balanço Orçamentário e Financeiro, peças 08 e 09 

(*) Transferências recebidas para a execução orçamentária provenientes dos duodécimos do exercício de R$ 18.813.125,30. 

As Transferências financeiras concedidas, no valor de R$ 311.879,13, registradas no Balanço Financeiro se referem ao 

repasse concedido ao Fundo da Câmara – R$ 264.226,97 – e a devolução do duodécimo de 2021, conforme registrado no 

Balancete Analítico (arquivo XLS #3957869 de 27/06/2023) abaixo reproduzido: 

 

 

RESPOSTA (peça 48 – fls.01/02):  Informa o jurisdicionado ter anexado 

documentação comprobatória da devolução à Prefeitura de Saquarema da sobra dos 

duodécimos do orçamento de 2022. 
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Na oportunidade, esclarece que essas sobras foram registradas contabilmente na 

conta de resultado DVP da Câmara e VPA na Prefeitura, não ocorrendo por meio de 

dedução das parcelas duodecimais do exercício seguinte, não acarretando, portanto, 

registros contábeis à conta de obrigação na Câmara (Passivo) e direito (ativo) na 

Prefeitura. 

ANÁLISE: Consoante Ofício n.º010/2023, bem como comprovantes de transferências 

eletrônicas, foram devolvidos ao Poder Executivo as sobras do duodécimos do 

exercício de 2022, no montante de R$ (peças 50 , fl.01, e peça 51, fls. 01/02). 

  Histórico Data  
Código da 
operação Valor - R$ fl.  

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo exercício 

2022 27/02/2023 161485 500.000,00 2 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo exercício 

2022 27/02/2023 160145 500.000,00 3 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo exercício 

2022 27/02/2023 160478 500.000,00 4 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo exercício 

2022 27/02/2023 162163 500.000,00 5 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo exercício 

2022 27/02/2023 159121 500.000,00 6 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo exercício 

2022 27/02/2023 161882 500.000,00 7 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo exercício 

2022 27/02/2023 159760 500.000,00 8 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 152640 500.000,00 9 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 162668 197.548,60 10 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 
009/2023 - 

dev.duodécimo 900.000,00 Peça 51 fl 1 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 
009/2023 - 

dev.duodécimo 119.733,50 Peça 51 fl 2 

        5.217.282,10   

Saldo financeiro da execução 
orçamentária       -5.243.251,83 Peça 44 - fl 5 

Saldo financeiro recolhido a 
menor       -25.969,73   
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No que tange à informação de que o saldo financeiro da execução orçamentária foi 

registrado contabilmente na conta de resultado da Demonstração das Variações 

Patrimoniais Diminutivas da Câmara Municipal, verifica-se que essa escrituração 

contábil somente ocorreu no exercício seguinte (2023), consoante Prestação de Contas 

Anual de Gestão - Processo TCE/RJ n.221.495-0/2024 (peça 11): 

 

À fl. 11 da peça 50 foi anexado comprovante da devolução de R$192.591,75, 

decorrentes de rendimentos financeiros auferidos no exercício em exame. E, da 

mesma forma, esse rendimento só foi repassado no exercício de 2023: 

 

 

Fonte: Demonstração da Dívida Flutuante da Câmara Municipal de Saquarema de 2023 – Processo 

TCE/RJ n.º221.495-0/2024, peça 24. 

CONCLUSÃO: Item parcialmente atendido. A devolução a menor do saldo 

financeiro da execução orçamentária do exercício, de R$25.969,73 será 

considerada na proposta de encaminhamento desta instrução; no que se refere à 

escrituração da devolução desse valor, bem como dos rendimentos financeiros 

auferidos no exercício somente em 2023, será considerada na proposta de 

encaminhamento, tal como já proposto na questão normativa 6.1 (instrução de 

17/11/2023 – peça 44). 
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2 – Justificar a transferência de R$ 264.226,97, decorrente da sobra dos duodécimos 

de 2021, para o Fundo da Câmara Municipal, conforme exposto na Nota Explicativa 

III.2 b (fl. 03 da peça 12) abaixo reproduzida, considerando que tal repasse, a princípio, 

contraria o disposto no § 2º do art. 168 da C.F., incluído pela Emenda Constitucional n.º 

109/2021: 

 

RESPOSTA (peça 48 – fl. 02): Segundo o responsável, essa importância foi devolvida 

à Prefeitura, conforme cópia da transferência efetuada à Prefeitura em anexo. 

Aduz que o registro contábil efetuado na Contabilidade foi em conta contábil 

equivocada, sendo de REPASSE CONCEDIDO FUNDO CÂMARA (SOBRA 

DUODÉCIMO CÂMARA), não afetando a apuração do resultado do exercício, pois a 

conta contábil utilizada também encontra-se na classe 3 (VPD). 

ANÁLISE: O conjunto documental aduzido pelo jurisdicionado foi suficiente para 

solucionar o questionamento, na medida em que foi apresentado o comprovante de 

transferência de R$264.226,97, para a Prefeitura de Saquarema, realizada em 

17/03/2022 (peça 58), a qual encontra-se registrada na Demonstração das Variações 

Patrimoniais (peça 07 - fl. 03). 

CONCLUSÃO: Atendimento integral. 

 

3 – Esclarecer a que se refere o saldo inicial de R$ 25.914,73 da conta “Outros valores 

restituíveis” (conforme Balancete Analítico, fl.03 da peça 03), informando quando este 

valor foi efetivamente devolvido, apresentando documentação comprobatória desta 

devolução. 

RESPOSTA (peça 48 – fl. 02): O montante referente a Receita Extraorçamentária 

Originária de rendimentos de aplicação financeira auferida no exercício de 2021 foi 

remetida à Prefeitura (despesa extraorçamentária) no mês de março/2022, para 

contabilização naquele órgão como Receita Orçamentária. 
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ANÁLISE: Consta à fl. 02 da peça 58 o comprovante de transferência de R$25.914,73 

para a Prefeitura de Saquarema, realizada em 17/03/2022, registrada no Balancete 

Analítico (peça 03, fl. 03). 

CONCLUSÃO: Atendimento integral. 
 

 

4 – Quanto aos valores devidos e não repassados ao RGPS no exercício, R$ 

124.637,71 de contribuição patronal e R$ 51.019,76 das contribuições dos servidores, 

apresentados no campo II do Modelo 38, informar quando estes valores foram 

efetivamente repassados ao INSS, apresentando documentação comprobatória. 

RESPOSTA (peça 48 – fl. 02): Em anexo, cópias das guias RGPS referentes a 

contribuição patronal e contribuição dos servidores, da competência DEZ/2022, as 

quais foram recolhida/pagas na data de 20/01/2023. 

ANÁLISE: Foi encaminhado o comprovante datado de 20/01/2023, do pagamento do 

DARF relativo à contribuição previdenciária descontada do segurado em dezembro de 

2022 (peça 53, fls.01/02), assim como os comprovantes de pagamentos dos DARF 

relativos ao INSS RAT (acidente de trabalho), de R$11.330,74, e INSS patronal, de R$ 

113.306,97, totalizando R$124.637,94 (peça 53, fls.03/06), também realizados em 

20/01/2023. 

CONCLUSÃO: Atendimento integral. 
 

Por derradeiro, retornamos, nessa fase processual, a verificação do disposto do limite 

da despesa em relação às receitas tributarias e as transferências constitucionais (artigo 

29-A da Carta Republicana), considerando a emissão de parecer prévio as contas de 

governo, Processo TCE RJ 222.490-5/2023. 
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REPASSE FINANCEIRO PARA A CÂMARA MUNICIPAL 

 

Geralmente, as Câmaras Municipais não possuem receitas próprias, portanto, 

basicamente, dependem de transferências de recursos do Poder Executivo Municipal. 

O artigo 29-A da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 

25, de 25.02.2000, fixou o limite do repasse financeiro a ser efetuado pelo Poder 

Executivo à Câmara Municipal para custear as despesas do Poder Legislativo. 

Posteriormente, a Emenda Constitucional n.º 58, de 23 de setembro de 2009, alterou o 

referido art. 29-A da Constituição Federal e fixou novo limite de despesa do Poder 

Legislativo Municipal, a partir de 2010. 

Cumpre informar ainda que a Emenda Constitucional n.º 109, de 15.03.2021 também 

alterou o artigo 29-A da Carta Magna, o qual passou a incluir os gastos com pessoal 

inativo e pensionista no cômputo do limite atinente à despesa do Poder Legislativo 

Municipal. Apesar disso, essa nova regra apenas entrará em vigor a partir da primeira 

legislatura municipal após a data de publicação da referida Emenda, isto é, no exercício 

de 2025. 

LIMITE DO REPASSE À CÂMARA MUNICIPAL 

O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, incluídos os gastos com os 

subsídios dos vereadores e excluídos os gastos com inativos, não pode ultrapassar os 

percentuais incidentes sobre o somatório das Receitas Tributárias e das Transferências 

previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, 

efetivamente realizado no exercício anterior, nos termos do caput do art. 29 da CF 

(incluído pela Emenda 25/00) e seus incisos de I a VI (redação da dada pela Emenda 

58/09), conforme quadro a seguir: 
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Quantidade de 
Habitantes 

Percentual da Receita 
Base 

Até 100.000 7,0 

100.001 a 300.000 6,0 

300.001 a 500.000 5,0 

500.001 a 3.000.000 4,5 

3.000.001 a 8.000.000 4,0 

Acima de 8.000.000 3,5 
Nota: Receita Base é o somatório da receita tributária e das transferências 
efetivamente realizadas no exercício anterior. Não se incluem outras 
transferências, tais como convênios (SUS, merenda escolar, Salário 
Educação etc.), royalties e os recursos recebidos do FUNDEB.  

 

Tal limite observa o número de habitantes do município em tela, de acordo com dados 

publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e encaminhados 

para o Tribunal de Contas da União para o cálculo das quotas do FPM, na forma do 

inciso VI, artigo 1º c/c o artigo 102 da Lei Federal n.º 8.443/92. 

Segundo os critérios acima descritos, o percentual previsto para a despesa do Poder 

Legislativo em questão foi de 7% sobre o somatório da Receita Tributária e das 

Transferências, efetivamente realizadas no exercício anterior, observados os 

resultados do IBGE que estima a população do Município em 85.755 habitantes, 

conforme registrado na Decisão Normativa n.º 201/2022 do Tribunal de Contas da 

União. 
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LIMITE PREVISTO – BASE DE CÁLCULO 

 

Receitas do Município no Exercício de 2021 Valor R$ 

(A) Receitas Tributárias (Tributos diretamente arrecadados) 

ITR diretamente arrecadado 0,00 

IRRF 13.081.797,16 

IPTU 40.743.281,06 

ITBI 6.390.949,51 

ISS 23.425.302,47 

Outros Impostos 0,00 

Taxas 6.447.579,86 

Receita de bens de uso especial (cemitério, mercado municipal, etc) 0,00 

Subtotal (A) 90.088.910,06  

(B) Transferências 

 FPM (alíneas "b", "d" e "e") 47.766.466,16 

 ITR  23.960,84 

 IOF-Ouro  0,00 

 ICMS desoneração - LC 87/96  0,00 

IPVA 7.785.790,04 

ICMS + ICMS ecológico 124.970.672,51 

IPI - Exportação  3.693.338,78 

CIDE 43.699,22 

Subtotal (B) 184.283.927,55 

(C) Dedução das contas de receitas 5.613.902,82 

(D) Total das receitas arrecadadas (A + B - C) 268.758.934,79 

(E) Percentual previsto para o município 7,00% 

(F) Total da receita apurada (D x E) 18.813.125,44 

(G) Gastos com inativos 0,00 

(H) Limite máximo para repasse do Executivo ao Legislativo em 2022 (F+ G) 18.813.125,44 

Fonte: Anexo 10 Consolidado da Lei Federal nº 4.320/64 do exercício anterior – Peça 112 e Anexo 2 da Câmara da Lei Federal nº 
4.320/64 – Peça 26 e Prestação de Contas de Governo anterior (exercício de 2021, processo TCE-RJ nº 210.647-2/22) 

Nota 1: A Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública – COSIP não foi considerada na base de cálculo do 
duodécimo para o Legislativo Municipal, conforme a decisão proferida no processo TCE-RJ nº 216.281-7/19. 
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Ressalta-se que o E. Plenário desta Corte decidiu, em Sessão de 04/12/2019,  nos 

autos do Processo TCERJ 216.281-7/2019, em resposta à consulta formulada perante 

esta Corte, que a partir das prestações de contas de governo referentes ao exercício 

de 2021, a serem apresentadas em 2022, a Contribuição para Custeio dos Serviços de 

Iluminação Pública – COSIP não deve compor a base de cálculo do duodécimo para o 

Legislativo Municipal de que trata o art. 29-A da CF/88. O novo posicionamento a ser 

exigido dos jurisdicionados desta Corte de Contas foi comunicada aos Gestores no 

referido processo. 

 

Verificação do cumprimento do caput do art. 29-A da CF 

LIMITE PERMITIDO PARA A 
DESPESA TOTAL - R$ 

DESPESA TOTAL DO PODER 
LEGISLATIVO – R$ 

DESPESA EXECUTADA 
ACIMA DO LIMITE – R$ 

18.813.125,44 13.569.873,47 - 

Fonte: Despesa (empenhada) total do Poder Legislativo retirado do Anexo 11 da Lei n.º 4.320/64 à peça 06. 

 

 
Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação da seguinte questão 

normativa: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO Peça 

Sim Não NE NA  

1 
Foi respeitado o limite permitido para as despesas do Poder 

Legislativo, conforme o artigo 29-A da CF? 
x  

 
 06 

NE – Nota Explicativa 
NA – Não Aplicável 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, não foram 

constatadas impropriedades/irregularidades. 
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DO LIMITE DA DESPESA COM FOLHA DE PAGAMENTOS EM RELAÇÃO À 
RECEITA 

 

A Câmara não poderá gastar mais de 70% de sua receita com folha de pagamentos, 

incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. O descumprimento deste limite 

constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal, nos 

termos do § 3º do art. 29-A da CF. 

Ressaltamos que o valor da receita para cálculo deste limite é igual ao limite permitido 

para a despesa total da Câmara, cuja evidenciação consta no tópico anterior, 

excluídos os gastos com inativos. 

Nesse sentido, cabe informar que a Emenda Constitucional n.º 109, de 15.03.2021 

alterou o artigo 29-A da Carta Magna, o qual passou a incluir os gastos com pessoal 

inativo e pensionista no cômputo do limite concernente à despesa do Poder Legislativo 

Municipal, cuja vigência somente se iniciará a partir da primeira legislatura municipal 

após a data de publicação da referida Emenda, isto é, no exercício de 2025. 

Em 2022, a despesa com folha de pagamentos da Câmara Municipal em relação à sua 

receita, acha-se a seguir discriminada: 

Descrição Valor (R$)

(A) Limite de Repasse do Executivo ao Legislativo 18.813.125,44      

(B) Gastos com Inativos -                      

(C) Limite Ajustado para Despesa Total da Câmara (A) - (B) 18.813.125,44      

(D) Limite de Gasto com a Folha de Pagamento do Legislativo - 70% x (C) 13.169.187,81      

(E) Gastos com a Folha de Pagamento (1) 8.308.780,70       

       Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil - Vereadores 1.783.808,23       

       Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil - Servidores 6.206.972,47       

Gratificação de Natal 318.000,00          

       Salário Família -                      

       Sessões Extraordinárias Realizadas fora de Recesso Legislativo -                       
Fonte: Anexo 02 da Lei n.º 4.320/64, peça 04. 
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Da análise dos dados evidenciados no quadro acima, efetuou-se a verificação da 

seguinte questão normativa: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Peça 
Sim Não NE NA 

1 

Foi cumprido o limite de 70% da receita do Legislativo (limite 

permitido) com gastos com a folha de pagamentos, incluídos os 

subsídios dos Vereadores, conforme estabelecido no §1º do art. 

29-A da Constituição Federal? 

x  

 

 04 

NE – Nota Explicativa 
NA – Não Aplicável 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, não foram 

constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

 
3 – DA PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

 

 
 
Diante da análise procedida, sugerimos: 

 

1. COMUNICAÇÃO com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, aprovado pela Del. 

TCE-RJ nº 338/2023, ao atual Presidente da Câmara Municipal de Saquarema, para 

o encaminhamento dos seguintes documentos e esclarecimentos: 

 
Documento: 
 

1.1 Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na Deliberação TCE-RJ 

n.º 248/08: 

 

a) Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no campo das 

“Outras obrigações” saldo compatível como os valores registrados nos 

demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, saneando a divergência 

apontada na tabela abaixo: 
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(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas tabelas 

“Encargos Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do art. 42” (peça 24) 
242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela “Avaliação do art. 

42” (peça 24) 
48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da “Avaliação do art. 42” 290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial (peça 10) 461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela “Encargos 

Compromissados” (peça 26)  
21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  

 

1.2 – Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos encargos 

compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e a inclusão do saldo da 

execução orçamentária do exercício - R$ 5.243.250,47 – somente devolvido ao 

tesouro municipal no exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do 

Balanço Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 

 
Esclarecimento: 
 

1 – Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro da execução 

orçamentária do exercício, no valor de R$ 25.969,73, apurado na tabela abaixo 

reproduzida, ou a correspondente dedução deste valor nas primeiras parcelas 

duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º do art. 168 da 

Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021: 
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Documento Histórico Data 
Código da 
operação Valor - R$ fl. 

transferência eletrônica 

sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161485 500.000,00 2 

transferência eletrônica 

sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160145 500.000,00 3 

transferência eletrônica 

sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160478 500.000,00 4 

transferência eletrônica 

sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 162163 500.000,00 5 

transferência eletrônica 

sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159121 500.000,00 6 

transferência eletrônica 

sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161882 500.000,00 7 

transferência eletrônica 

sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159760 500.000,00 8 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 152640 500.000,00 9 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 162668 197.548,60 10 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 
009/2023 - 

dev.duodécimo 900.000,00 Peça 51 fl 1 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 
009/2023 - 

dev.duodécimo 119.733,50 Peça 51 fl 2 

        5.217.282,10   

Saldo financeiro da 
execução orçamentária       

-
5.243.251,83 Peça 44 - fl 5 

Saldo financeiro 
recolhido a menor       -25.969,73   
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2.COMUNICAÇÃO, com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, aprovado pela Del. 

TCE-RJ nº 338/2023, à Sra. Adriana Maria da Conceição Pereira, Presidente da 

Câmara Municipal de Saquarema, no exercício de 2022, para que tome ciência dessa 

decisão, alertando-o que a ausência de documentos e esclarecimentos nas presentes 

contas poderá prejudicar o julgamento do mérito das contas, que são de sua 

responsabilidade.     

 
CAC-GESTÃO, 10/07/2024. 

 

 

CLAUDIO MATEUS BARRETO 
Assistente 

Matrícula  02/002879 
 

 

 

 

Senhor Subsecretário-Adjunto da SUB-CONTAS, 

 

 

Em face da análise procedida por esta Coordenadoria e concordando com a sugestão 

constante da conclusão, encaminho-lhe o presente processo, em prosseguimento. 

 

CAC-GESTÃO, 10/07/2024. 

 

FLAVIA EYER MENEZES 
Coordenadora-Geral 
Matrícula 02/003647 
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DE ACORDO. 

 

À consideração do Colendo Tribunal, ouvido previamente o DOUTO MINISTÉRIO 

PÚBLICO ESPECIAL JUNTO AO TCE-RJ. 

 

 

SUB-CONTAS, 10/07/2024. 

 

DIEGO RAMOS FERREIRA DA SILVA 
Subsecretário-Adjunto 

Matrícula 02/004310 
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Ao GP2 

 

Para exame e parecer. 

 

 

Em, 14 de Julho de 2024. 

 

 

RODRIGO CESAR TRISTÃO DE SOUZA 
FUNCIONÁRIO 

Matrícula  02/005171 
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Egrégio Tribunal, 
 
 
 
Trata o presente processo da Prestação de Contas Anual de Gestão 

da Câmara Municipal de Saquarema, referente ao exercício de 2022.  
 
 
O Corpo Instrutivo, em parecer de 10/07/2024, analisando os autos 

diante das respostas ao Ofício Saneador PRS/SSE/CGC nº 31502/2023 (Doc. 
Digital TCE-RJ n.º 001.376-/2024 e 002.305-6/2024), propõe ao Plenário a 
adoção das seguintes providências: 

 
 

1. COMUNICAÇÃO com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, aprovado pela 
Del. TCE-RJ nº 338/2023, ao atual Presidente da Câmara Municipal de 
Saquarema, para o encaminhamento dos seguintes documentos e esclarecimentos:  

Documento:  

1.1 Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na Deliberação TCE-RJ 
n.º 248/08:  

a) Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no campo das 
“Outras obrigações” saldo compatível como os valores registrados nos 
demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, saneando a divergência apontada 
na tabela abaixo: 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas 

tabelas “Encargos Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do 

art. 42” (peça 24) 

242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela 

“Avaliação do art. 42” (peça 24) 

48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da 

“Avaliação do art. 42” 

290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial 

(peça 10) 

461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 
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(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela 

“Encargos Compromissados” (peça 26) 

21.916,51 

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 

14) 

192.591,75 

(H=G-F) Diferença 170.675,24 

 

1.2 – Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos encargos 
compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e a inclusão do saldo da 
execução orçamentária do exercício - R$ 5.243.250,47 – somente devolvido ao 
tesouro municipal no exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do Balanço 
Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 

Esclarecimento:  

1 – Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro da execução 
orçamentária do exercício, no valor de R$ 25.969,73, apurado na tabela abaixo 
reproduzida, ou a correspondente dedução deste valor nas primeiras parcelas 
duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º do art. 168 da 
Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021: 

Documento Histórico Data 
Código da 
operação 

Valor – R$ fl. 

Transferência 
eletrônica 

Sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 161485 500.000,00 2 

Transferência 
eletrônica 

Sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 160145 500.000,00 3 

Transferência 
eletrônica 

Sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 160478 500.000,00 4 

Transferência 
eletrônica 

Sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 162163 500.000,00 5 

Transferência 
eletrônica 

Sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 159121 500.000,00 6 

Transferência 
eletrônica 

Sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 161882 500.000,00 7 

Transferência 
eletrônica 

Sobra de 
duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 159760 500.000,00 8 

Transferência 
eletrônica 

Não consta 27/02/2023 152640 500.000,00 9 

Transferência 
eletrônica 

Não consta 27/02/2023 162668 197.548,60 10 

Transferência 
eletrônica 

Ofício 
009/2023 – 

dev. 
duodécimo 

28/02/2023 

Ofício 
009/2023 – 

dev. 
duodécimo 

900.000,00 
Peça 51 

fl 1 

Transferência 
eletrônica 

Ofício 
009/2023 – 

dev. 
duodécimo 

28/02/2023 

Ofício 
009/2023 – 

dev. 
duodécimo 

119.733,50 
Peça 51 

fl 2 

    5.217.282,10  
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Saldo financeiro 
da execução 
orçamentária 

   
-

5.243.251,83 
Peça 44 

- fl 5 

Saldo financeiro 
recolhido a 

menor 
   -25.969,73  

 

2.COMUNICAÇÃO, com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, aprovado pela 
Del. TCE-RJ nº 338/2023, à Sra. Adriana Maria da Conceição Pereira, 
Presidente da Câmara Municipal de Saquarema, no exercício de 2022, para que tome 
ciência dessa decisão, alertando-o que a ausência de documentos e esclarecimentos 
nas presentes contas poderá prejudicar o julgamento do mérito das contas, que são de 
sua responsabilidade. 

 

 

É o relatório. Passo a opinar. 
 
 
Considerando que os Docs. Digitais TCE-RJ n.º 001.376-/2024 e 

002.305-6/2024 atenderam parcialmente os itens do Ofício Saneador 
PRS/SSE/CGC nº 31502/2023;  

 
 
Considerando que não são identificados óbices jurídicos à adoção do 

proposto nas conclusões da manifestação do órgão de instrução;  
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS opina pelo acolhimento das 

medidas sugeridas na conclusão do relatório instrutivo (COMUNICAÇÕES). 

 

Em 15 de Julho de 2024. 

 

 

SERGIO PAULO DE ABREU MARTINS TEIXEIRA 
Procurador de Contas 
Matrícula  02/010601 
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OFÍCIO PRS/SSE/CGC 17818/2024   Rio de Janeiro, 09 de agosto de 2024. 

 

 

 

Senhora Secretária, 
 

 

                  

Pelo presente ofício, fica V.S.ª comunicada dos termos do Acórdão proferido, 
conforme voto do Conselheiro José Maurício de Lima Nolasco, nos autos do Processo TCE/RJ 
238.162-4/2023, em 29/07/2024. 

 
 

 
Atenciosamente, 

 

 

 

EDERSON DOS SANTOS MACIEIRA 
Subsecretário das Sessões 
ASSINADO DIGITALMENTE 

 
 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

i. visualização do inteiro teor dos autos disponível em: https://www.tcerj.tc.br/consultaprocesso/Processo  

ii. no caso de indisponibilidade de visualização do inteiro teor por meio do sítio eletrônico, a vista dos autos 

poderá ser solicitada na Coordenadoria de Gestão de Processos e Documentos – CGP (cgp@tcerj.tc.br), 

localizada na Praça da República, 70, 11º andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ, nos dias úteis, das 10 às 17 

horas.  
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ILMA. SR.ª 

Adriana Maria da Conceição Pereira 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DOS ANIMAIS DE SAQUAREMA  
RUA SETE, ESQUINA COM A 13 
JACONÉ - SAQUAREMA/RJ CEP 28.999-510 
REF.PROC.TCE/RJ   238.162-4/2023 
OFÍCIO SSE/CGC 17818/2024 
  /005227 OF193 

https://www.tcerj.tc.br/consultaprocesso/Processo
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OFÍCIO PRS/SSE/CGC 17816/2024   Rio de Janeiro, 09 de agosto de 2024. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

             

     Pelo presente ofício, fica V.Ex.ª comunicado, nos termos do voto de 
relatoria do Conselheiro José Maurício de Lima Nolasco, que foi proferido acórdão, nos autos do 
Processo TCE/RJ 238.162-4/2023, em 29/07/2024. 

 
 

 
                          PRAZO PARA CUMPRIMENTO:   30 dias  

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

EDERSON DOS SANTOS MACIEIRA 
Subsecretário das Sessões 
ASSINADO DIGITALMENTE 

 
 
 

 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

i. visualização do inteiro teor dos autos disponível em: https://www.tcerj.tc.br/consulta-

processo/Processo 

ii. no caso de indisponibilidade de visualização do inteiro teor por meio do sítio eletrônico, a vista dos 

autos poderá ser solicitada na Coordenadoria de Gestão de Processos e Documentos – CGP 

(cgp@tcerj.tc.br), localizada na Praça da República, 70, 11º andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ, nos 

dias úteis, das 10 às 17 horas. 
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CERTIDÃO DE DECISÃO 

 

 
 Certifico que o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, em sessão do 

PLENÁRIO VIRTUAL realizada nesta data, decidiu, por unanimidade, por COMUNICAÇÃO, 

nos termos do voto do Conselheiro José Maurício de Lima Nolasco. 

 

 

 
Subsecretaria das Sessões, 29 de julho de 2024. 

 

 
EDERSON DOS SANTOS MACIEIRA 

Subsecretário das Sessões 
Matrícula 02/004303 
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Gabinete do Conselheiro  
José Maurício de Lima Nolasco 

PROCESSO: TCE/RJ Nº 238.162-4/2023 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 

EXERCÍCIO: 2022 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO.  
SUGESTÃO DAS INSTÂNCIAS INSTRUTIVAS 
PARA COMUNICAÇÃO AO RESPONSÁVEL 
PARA QUE PROCEDA RETIFICAÇÃO DA BASE 
DE DADOS E APRESENTE ESCLARECIMENTO 
ADICIONAL PARA SANEAMENTO DO 
PROCESSO. MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS OPINA NO MESMO SENTIDO. 
COMUNICAÇÃO AO ATUAL GESTOR E 
COMUNICAÇÃO À GESTORA RESPONSÁVEL 
PARA CIÊNCIA.  

 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara 

Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, de responsabilidade da 

Senhora Adriana Maria da Conceição Pereira. 

 

Em exame preliminar, datado de 27/11/2023, realizado pela Coordenadoria 

de Auditoria de Contas de Gestão – CAC-Gestão, foi verificada a ausência de 

documentos e esclarecimentos necessários ao julgamento das presentes contas e, 

por esta razão, com fundamento no artigo 5º, §2º da Deliberação TCE-RJ nº 277/17, 

foi expedido o ofício PRS/SSE/CGC no 31502/2023, destinado ao Senhor Odinei 

Garcia Ramos, Presidente da Câmara Municipal de Saquarema, in verbis: 

 
Em face do exposto, sugere-se a EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO, previsto no 
art. 5º, § 2º da Deliberação TCE-RJ nº 277/17 para que, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, o jurisdicionado encaminhe os 
documentos e preste os esclarecimentos abaixo discriminados: 
 
Documentos: 
 
1 – Remeter novo Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras 
(Modelo 2 da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17), incluindo a 
movimentação da conta “CM – CEF – ROYALTEIS – 71027-1” 
apresentado no Balancete Analítico.  
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2 – Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na 
Deliberação TCE-RJ n.º 248/08: 
 
 2.1 – Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no 
campo das “Outras obrigações” saldo compatível como os valores 
registrados nos demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, 
saneando a divergência apontada na tabela abaixo: 

 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas 
tabelas “Encargos Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do 
art. 42” (peça 24) 

242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela 
“Avaliação do art. 42” (peça 24) 

48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da 
“Avaliação do art. 42” 

290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial 
(peça 10) 

461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela 
“Encargos Compromissados” (peça 26)  

21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  

 
2.2 – Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos 
encargos compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e a 
inclusão do saldo da execução orçamentária do exercício - R$ 
5.243.250,47 – que deve ser devolvido ao tesouro municipal no 
exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do Balanço 
Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 
 
Esclarecimentos: 
 
1 – Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro 
da execução orçamentária do exercício, no valor de R$ 5.243.251,83, 
apurado na Tabela 2 abaixo reproduzida, ou a correspondente 
dedução deste valor nas primeiras parcelas duodecimais recebidas no 
exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º do art. 168 da 
Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 
109/2021: 

 

Descrição Valor (R$)

(A) Receita Arrecadada 0,00

(B) Despesa Empenhada 13.569.873,47

(C) Resultado Orçamentário (A-B) -13.569.873,47

(D) Transferências Financeiras Líquidas (*) 18.813.125,30

(E) Saldo financeiro da execução orçamentária do exercício, 

após as Transferências Líquidas (C+D)
5.243.251,83

Tabela 2 - Evidenciação do Resultado Orçamentário e das Transferências Líquidas
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Fonte: Balanço Orçamentário e Financeiro, peças 08 e 09 

(*) Transferências recebidas para a execução orçamentária provenientes dos 
duodécimos do exercício de R$ 18.813.125,30. 

As Transferências financeiras concedidas, no valor de R$ 311.879,13, registradas no 
Balanço Financeiro se referem ao repasse concedido ao Fundo da Câmara – R$ 
264.226,97 – e a devolução do duodécimo de 2021, conforme registrado no Balancete 
Analítico (arquivo XLS #3957869 de 27/06/2023) abaixo reproduzido: 

 

 

2 – Justificar a transferência de R$ 264.226,97, decorrente da sobra 
dos duodécimos de 2021, para o Fundo da Câmara Municipal, 
conforme exposto na Nota Explicativa III.2 b (fl. 03 da peça 12) abaixo 
reproduzida, considerando que tal repasse, a princípio, contraria o 
disposto no § 2º do art. 168 da C.F., incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 109/2021: 

 

 
 

3 – Esclarecer a que se refere o saldo inicial de R$ 25.914,73 da conta 
“Outros valores restituíveis” (conforme Balancete Analítico, fl.03 da 
peça 03), informando quando este valor foi efetivamente devolvido, 
apresentando documentação comprobatória desta devolução. 

 

4 – Quanto aos valores devidos e não repassados ao RGPS no 
exercício, R$ 124.637,71 de contribuição patronal e R$ 51.019,76 das 
contribuições dos servidores, apresentados no campo II do Modelo 38, 
informar quando estes valores foram efetivamente repassados ao 
INSS, apresentando documentação comprobatória. 

 

Em atendimento, foram encaminhadas respostas por meio dos Ofícios 

007/2024 e 009/2024, ambos de 23/01/2024, e respectivos anexos, constituídos nos 

Docs. TCE-RJ n.ºs 001.376-8/2024 e 002.305-6/2024, juntados ao presente processo. 

 

Diante da documentação ofertada e complementado o exame dos autos, o 

Corpo Instrutivo apresentou a seguinte proposta de encaminhamento, a saber: 

Diante da análise procedida, sugerimos: 

 

I.COMUNICAÇÃO com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, 
aprovado pela Del. TCE-RJ nº 338/2023, ao atual Presidente da 
Câmara Municipal de Saquarema, para o encaminhamento dos 
seguintes documentos e esclarecimentos: 
Documento: 
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1.1 Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na 
Deliberação TCE-RJ n.º 248/08: 
 
a) Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no 

campo das “Outras obrigações” saldo compatível como os 
valores registrados nos demonstrativos contábeis da Câmara 
Municipal, saneando a divergência apontada na tabela abaixo: 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados 
nas tabelas “Encargos Compromissados” (peça 26) e 
“Avaliação do art. 42” (peça 24) 

242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela 
“Avaliação do art. 42” (peça 24) 

48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da 
“Avaliação do art. 42” 

290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço 
Patrimonial (peça 10) 

461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela 
“Encargos Compromissados” (peça 26)  

21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF 
(peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  

 
1.2 – Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos 
encargos compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e 
a inclusão do saldo da execução orçamentária do exercício - R$ 
5.243.250,47 – somente devolvido ao tesouro municipal no 
exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do Balanço 
Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 
 

Esclarecimento: 

 

1 – Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo 
financeiro da execução orçamentária do exercício, no valor de R$ 
25.969,73, apurado na tabela abaixo reproduzida, ou a 
correspondente dedução deste valor nas primeiras parcelas 
duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o 
§ 2º do art. 168 da Constituição Federal, incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 109/2021: 
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Documento Histórico Data 
Código da 
operação Valor - R$ fl. 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161485 500.000,00 2 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160145 500.000,00 3 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160478 500.000,00 4 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 162163 500.000,00 5 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159121 500.000,00 6 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161882 500.000,00 7 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159760 500.000,00 8 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 152640 500.000,00 9 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 162668 197.548,60 10 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 900.000,00 Peça 51 fl 1 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 119.733,50 Peça 51 fl 2 

        5.217.282,10   

Saldo financeiro da 
execução orçamentária       

-
5.243.251,83 

Peça 44 - fl 
5 

Saldo financeiro recolhido 
a menor       -25.969,73   

2.COMUNICAÇÃO, com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, 
aprovado pela Del. TCE-RJ nº 338/2023, à Sra. Adriana Maria da 
Conceição Pereira, Presidente da Câmara Municipal de Saquarema, 
no exercício de 2022, para que tome ciência dessa decisão, alertando-
o que a ausência de documentos e esclarecimentos nas presentes 
contas poderá prejudicar o julgamento do mérito das contas, que são 
de sua responsabilidade.     

O Douto Ministério Público de Contas, representado pelo Procurador Sérgio 

Paulo de Abreu Martins Teixeira, manifestou-se de acordo com a proposta das 

Instâncias Técnicas. 
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É o Relatório. 

 

A análise levada a efeito pelo zeloso Corpo Técnico apontou que a presente 

prestação de contas se encontra constituída em conformidade com o preceituado no 

artigo 5º da Deliberação TCE-RJ n.º 277/17. 

Contudo, conforme exame datado de 27/11/2023, foi constatada a 

necessidade de retificação das informações por meio de documentos e 

esclarecimentos, formalizados por meio da expedição de Ofício, de acordo com o 

previsto no art. 5, § 2º da Deliberação TCE-RJ n.º 277/17. 

Compulsando os autos verifico que, em que pese o Jurisdicionado ter vindo 

aos autos em atendimento ao Ofício expedido pela Subsecretaria das Sessões, não 

houve pleno atendimento aos itens formulados pelas Instâncias Técnicas e 

corroborado pelo Ministério Público de Contas, à época. 

Neste sentido, entendo pertinente a proposta ora apresentada para que seja 

expedida Comunicação ao atual Presidente da Câmara Municipal de Saquarema para 

adote medidas no sentido do saneamento das pendências apuradas, bem como me 

alinho a proposta de comunicação à Gestora responsável pelas presentes Contas 

para que tome ciência desta Decisão. 

Pelo exposto e examinado, posiciono-me DE ACORDO com a sugestão do 

Corpo Instrutivo e com o parecer do Ministério Público Especial e, 

VOTO: 

 

I - Pela COMUNICAÇÃO com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, 

aprovado pela Deliberação TCE-RJ n.º 338/2023, ao atual Presidente da Câmara 

Municipal de Saquarema, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

ciência da presente Decisão, encaminhe o documento e preste o esclarecimento a 

seguir, juntando a documentação comprobatória, alertando-o que o descumprimento 
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injustificado desta Decisão a sujeita à sanção prevista no inciso IV do artigo 63 da Lei 

Complementar estadual nº 63/90: 

 

 

Documento 

 

1. Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na 

Deliberação TCE-RJ n.º 248/08: 

 

 

a) Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no campo das 

“Outras obrigações” saldo compatível como os valores registrados nos 

demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, saneando a divergência 

apontada na tabela abaixo: 

 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas tabelas “Encargos 

Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do art. 42” (peça 24) 
242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela “Avaliação do art. 42” 

(peça 24) 
48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da “Avaliação do art. 42” 290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial (peça 10) 461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela “Encargos 

Compromissados” (peça 26)  
21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  

 

b) Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos encargos 

compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e a inclusão do saldo 

da execução orçamentária do exercício - R$ 5.243.250,47 – somente 

devolvido ao tesouro municipal no exercício de 2023 e não foi contabilizado 
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no passivo do Balanço Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 

 

Esclarecimento 

 

1.  Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro da 

execução orçamentária do exercício, no valor de R$ 25.969,73, apurado na tabela 

abaixo reproduzida, ou a correspondente dedução deste valor nas primeiras 

parcelas duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º 

do art. 168 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 

109/2021: 

Documento Histórico Data 

Código da 

operação Valor - R$ fl. 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161485 500.000,00 2 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160145 500.000,00 3 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160478 500.000,00 4 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 162163 500.000,00 5 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159121 500.000,00 6 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161882 500.000,00 7 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159760 500.000,00 8 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 152640 500.000,00 9 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 162668 197.548,60 10 

transferência eletrônica 

Ofício 009/2023 - 

dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 

dev.duodécimo 900.000,00 

Peça 51 

fl 1 

transferência eletrônica 

Ofício 009/2023 - 

dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 

dev.duodécimo 119.733,50 

Peça 51 

fl 2 

        5.217.282,10 

 

Saldo financeiro da 

execução orçamentária       -5.243.251,83 

Peça 44 - 

fl 5 

Saldo financeiro 

recolhido a menor       -25.969,73   
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II - Pela COMUNICAÇÃO, com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, 

aprovado pela Del. TCE-RJ nº 338/2023, à Senhora Adriana Maria da Conceição 

Pereira, Presidente da Câmara Municipal de Saquarema, no exercício de 2022, 

para que tome ciência dessa decisão, alertando-a que a ausência de documentos 

e esclarecimentos nas presentes contas poderá prejudicar o julgamento do mérito 

das contas, que são de sua responsabilidade.     

GC-3, 
 

 
JOSÉ MAURÍCIO DE LIMA NOLASCO 

CONSELHEIRO RELATOR 
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PROCESSO: TCE/RJ Nº 238.162-4/2023 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 

EXERCÍCIO: 2022 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO.  
SUGESTÃO DAS INSTÂNCIAS INSTRUTIVAS 
PARA COMUNICAÇÃO AO RESPONSÁVEL 
PARA QUE PROCEDA RETIFICAÇÃO DA BASE 
DE DADOS E APRESENTE ESCLARECIMENTO 
ADICIONAL PARA SANEAMENTO DO 
PROCESSO. MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS OPINA NO MESMO SENTIDO. 
COMUNICAÇÃO AO ATUAL GESTOR E 
COMUNICAÇÃO À GESTORA RESPONSÁVEL 
PARA CIÊNCIA.  

 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara 

Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, de responsabilidade da 

Senhora Adriana Maria da Conceição Pereira. 

 

Em exame preliminar, datado de 27/11/2023, realizado pela Coordenadoria 

de Auditoria de Contas de Gestão – CAC-Gestão, foi verificada a ausência de 

documentos e esclarecimentos necessários ao julgamento das presentes contas e, 

por esta razão, com fundamento no artigo 5º, §2º da Deliberação TCE-RJ nº 277/17, 

foi expedido o ofício PRS/SSE/CGC no 31502/2023, destinado ao Senhor Odinei 

Garcia Ramos, Presidente da Câmara Municipal de Saquarema, in verbis: 

 
Em face do exposto, sugere-se a EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO, previsto no 
art. 5º, § 2º da Deliberação TCE-RJ nº 277/17 para que, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, o jurisdicionado encaminhe os 
documentos e preste os esclarecimentos abaixo discriminados: 
 
Documentos: 
 
1 – Remeter novo Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras 
(Modelo 2 da Deliberação TCE/RJ n.º 277/17), incluindo a 
movimentação da conta “CM – CEF – ROYALTEIS – 71027-1” 
apresentado no Balancete Analítico.  
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2 – Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na 
Deliberação TCE-RJ n.º 248/08: 
 
 2.1 – Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no 
campo das “Outras obrigações” saldo compatível como os valores 
registrados nos demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, 
saneando a divergência apontada na tabela abaixo: 

 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas 
tabelas “Encargos Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do 
art. 42” (peça 24) 

242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela 
“Avaliação do art. 42” (peça 24) 

48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da 
“Avaliação do art. 42” 

290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial 
(peça 10) 

461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela 
“Encargos Compromissados” (peça 26)  

21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  

 
2.2 – Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos 
encargos compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e a 
inclusão do saldo da execução orçamentária do exercício - R$ 
5.243.250,47 – que deve ser devolvido ao tesouro municipal no 
exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do Balanço 
Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 
 
Esclarecimentos: 
 
1 – Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro 
da execução orçamentária do exercício, no valor de R$ 5.243.251,83, 
apurado na Tabela 2 abaixo reproduzida, ou a correspondente 
dedução deste valor nas primeiras parcelas duodecimais recebidas no 
exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º do art. 168 da 
Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 
109/2021: 

 

Descrição Valor (R$)

(A) Receita Arrecadada 0,00

(B) Despesa Empenhada 13.569.873,47

(C) Resultado Orçamentário (A-B) -13.569.873,47

(D) Transferências Financeiras Líquidas (*) 18.813.125,30

(E) Saldo financeiro da execução orçamentária do exercício, 

após as Transferências Líquidas (C+D)
5.243.251,83

Tabela 2 - Evidenciação do Resultado Orçamentário e das Transferências Líquidas
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Fonte: Balanço Orçamentário e Financeiro, peças 08 e 09 

(*) Transferências recebidas para a execução orçamentária provenientes dos 
duodécimos do exercício de R$ 18.813.125,30. 

As Transferências financeiras concedidas, no valor de R$ 311.879,13, registradas no 
Balanço Financeiro se referem ao repasse concedido ao Fundo da Câmara – R$ 
264.226,97 – e a devolução do duodécimo de 2021, conforme registrado no Balancete 
Analítico (arquivo XLS #3957869 de 27/06/2023) abaixo reproduzido: 

 

 

2 – Justificar a transferência de R$ 264.226,97, decorrente da sobra 
dos duodécimos de 2021, para o Fundo da Câmara Municipal, 
conforme exposto na Nota Explicativa III.2 b (fl. 03 da peça 12) abaixo 
reproduzida, considerando que tal repasse, a princípio, contraria o 
disposto no § 2º do art. 168 da C.F., incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 109/2021: 

 

 
 

3 – Esclarecer a que se refere o saldo inicial de R$ 25.914,73 da conta 
“Outros valores restituíveis” (conforme Balancete Analítico, fl.03 da 
peça 03), informando quando este valor foi efetivamente devolvido, 
apresentando documentação comprobatória desta devolução. 

 

4 – Quanto aos valores devidos e não repassados ao RGPS no 
exercício, R$ 124.637,71 de contribuição patronal e R$ 51.019,76 das 
contribuições dos servidores, apresentados no campo II do Modelo 38, 
informar quando estes valores foram efetivamente repassados ao 
INSS, apresentando documentação comprobatória. 

 

Em atendimento, foram encaminhadas respostas por meio dos Ofícios 

007/2024 e 009/2024, ambos de 23/01/2024, e respectivos anexos, constituídos nos 

Docs. TCE-RJ n.ºs 001.376-8/2024 e 002.305-6/2024, juntados ao presente processo. 

 

Diante da documentação ofertada e complementado o exame dos autos, o 

Corpo Instrutivo apresentou a seguinte proposta de encaminhamento, a saber: 

Diante da análise procedida, sugerimos: 

 

I.COMUNICAÇÃO com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, 
aprovado pela Del. TCE-RJ nº 338/2023, ao atual Presidente da 
Câmara Municipal de Saquarema, para o encaminhamento dos 
seguintes documentos e esclarecimentos: 
Documento: 
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1.1 Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na 
Deliberação TCE-RJ n.º 248/08: 
 
a) Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no 

campo das “Outras obrigações” saldo compatível como os 
valores registrados nos demonstrativos contábeis da Câmara 
Municipal, saneando a divergência apontada na tabela abaixo: 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados 
nas tabelas “Encargos Compromissados” (peça 26) e 
“Avaliação do art. 42” (peça 24) 

242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela 
“Avaliação do art. 42” (peça 24) 

48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da 
“Avaliação do art. 42” 

290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço 
Patrimonial (peça 10) 

461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela 
“Encargos Compromissados” (peça 26)  

21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF 
(peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  

 
1.2 – Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos 
encargos compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e 
a inclusão do saldo da execução orçamentária do exercício - R$ 
5.243.250,47 – somente devolvido ao tesouro municipal no 
exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do Balanço 
Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 
 

Esclarecimento: 

 

1 – Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo 
financeiro da execução orçamentária do exercício, no valor de R$ 
25.969,73, apurado na tabela abaixo reproduzida, ou a 
correspondente dedução deste valor nas primeiras parcelas 
duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o 
§ 2º do art. 168 da Constituição Federal, incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 109/2021: 
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Documento Histórico Data 
Código da 
operação Valor - R$ fl. 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161485 500.000,00 2 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160145 500.000,00 3 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160478 500.000,00 4 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 162163 500.000,00 5 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159121 500.000,00 6 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161882 500.000,00 7 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159760 500.000,00 8 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 152640 500.000,00 9 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 162668 197.548,60 10 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 900.000,00 Peça 51 fl 1 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 119.733,50 Peça 51 fl 2 

        5.217.282,10   

Saldo financeiro da 
execução orçamentária       

-
5.243.251,83 

Peça 44 - fl 
5 

Saldo financeiro recolhido 
a menor       -25.969,73   

2.COMUNICAÇÃO, com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, 
aprovado pela Del. TCE-RJ nº 338/2023, à Sra. Adriana Maria da 
Conceição Pereira, Presidente da Câmara Municipal de Saquarema, 
no exercício de 2022, para que tome ciência dessa decisão, alertando-
o que a ausência de documentos e esclarecimentos nas presentes 
contas poderá prejudicar o julgamento do mérito das contas, que são 
de sua responsabilidade.     

O Douto Ministério Público de Contas, representado pelo Procurador Sérgio 

Paulo de Abreu Martins Teixeira, manifestou-se de acordo com a proposta das 

Instâncias Técnicas. 
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É o Relatório. 

 

A análise levada a efeito pelo zeloso Corpo Técnico apontou que a presente 

prestação de contas se encontra constituída em conformidade com o preceituado no 

artigo 5º da Deliberação TCE-RJ n.º 277/17. 

Contudo, conforme exame datado de 27/11/2023, foi constatada a 

necessidade de retificação das informações por meio de documentos e 

esclarecimentos, formalizados por meio da expedição de Ofício, de acordo com o 

previsto no art. 5, § 2º da Deliberação TCE-RJ n.º 277/17. 

Compulsando os autos verifico que, em que pese o Jurisdicionado ter vindo 

aos autos em atendimento ao Ofício expedido pela Subsecretaria das Sessões, não 

houve pleno atendimento aos itens formulados pelas Instâncias Técnicas e 

corroborado pelo Ministério Público de Contas, à época. 

Neste sentido, entendo pertinente a proposta ora apresentada para que seja 

expedida Comunicação ao atual Presidente da Câmara Municipal de Saquarema para 

adote medidas no sentido do saneamento das pendências apuradas, bem como me 

alinho a proposta de comunicação à Gestora responsável pelas presentes Contas 

para que tome ciência desta Decisão. 

Pelo exposto e examinado, posiciono-me DE ACORDO com a sugestão do 

Corpo Instrutivo e com o parecer do Ministério Público Especial e, 

VOTO: 

 

I - Pela COMUNICAÇÃO com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, 

aprovado pela Deliberação TCE-RJ n.º 338/2023, ao atual Presidente da Câmara 

Municipal de Saquarema, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

ciência da presente Decisão, encaminhe o documento e preste o esclarecimento a 

seguir, juntando a documentação comprobatória, alertando-o que o descumprimento 
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injustificado desta Decisão a sujeita à sanção prevista no inciso IV do artigo 63 da Lei 

Complementar estadual nº 63/90: 

 

 

Documento 

 

1. Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na 

Deliberação TCE-RJ n.º 248/08: 

 

 

a) Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no campo das 

“Outras obrigações” saldo compatível como os valores registrados nos 

demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, saneando a divergência 

apontada na tabela abaixo: 

 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas tabelas “Encargos 

Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do art. 42” (peça 24) 
242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela “Avaliação do art. 42” 

(peça 24) 
48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da “Avaliação do art. 42” 290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial (peça 10) 461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela “Encargos 

Compromissados” (peça 26)  
21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  

 

b) Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos encargos 

compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e a inclusão do saldo 

da execução orçamentária do exercício - R$ 5.243.250,47 – somente 

devolvido ao tesouro municipal no exercício de 2023 e não foi contabilizado 
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José Maurício de Lima Nolasco 

no passivo do Balanço Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 

 

Esclarecimento 

 

1.  Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro da 

execução orçamentária do exercício, no valor de R$ 25.969,73, apurado na tabela 

abaixo reproduzida, ou a correspondente dedução deste valor nas primeiras 

parcelas duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º 

do art. 168 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 

109/2021: 

Documento Histórico Data 

Código da 

operação Valor - R$ fl. 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161485 500.000,00 2 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160145 500.000,00 3 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 160478 500.000,00 4 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 162163 500.000,00 5 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159121 500.000,00 6 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 161882 500.000,00 7 

transferência eletrônica 

sobra de duodécimo 

exercício 2022 27/02/2023 159760 500.000,00 8 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 152640 500.000,00 9 

transferência eletrônica Não consta  27/02/2023 162668 197.548,60 10 

transferência eletrônica 

Ofício 009/2023 - 

dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 

dev.duodécimo 900.000,00 

Peça 51 

fl 1 

transferência eletrônica 

Ofício 009/2023 - 

dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 

dev.duodécimo 119.733,50 

Peça 51 

fl 2 

        5.217.282,10 

 

Saldo financeiro da 

execução orçamentária       -5.243.251,83 

Peça 44 - 

fl 5 

Saldo financeiro 

recolhido a menor       -25.969,73   
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II - Pela COMUNICAÇÃO, com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, 

aprovado pela Del. TCE-RJ nº 338/2023, à Senhora Adriana Maria da Conceição 

Pereira, Presidente da Câmara Municipal de Saquarema, no exercício de 2022, 

para que tome ciência dessa decisão, alertando-a que a ausência de documentos 

e esclarecimentos nas presentes contas poderá prejudicar o julgamento do mérito 

das contas, que são de sua responsabilidade.     

GC-3, 
 

 
JOSÉ MAURÍCIO DE LIMA NOLASCO 

CONSELHEIRO RELATOR 
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Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Setor :   
Natureza : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 
Observação : REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022 

 
 
 
À CPR, 
 

Em prosseguimento, para adoção das medidas pertinentes. 
 
 
 

 
CGC, 09/08/2024 

 

FERNANDA MARTINS FERNANDES PEREIRA DE ALMEIDA 
FUNCIONÁRIO 

 Matrícula  00/005227 
 

 
De acordo. 
 
CGC, 09/08/2024 
 

 
 
 
 

FRANCISCO LOPES DE MAGALHAES JUNIOR 
Coordenador-Geral 
Matrícula 02/004284 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

Recibo de Entrega de Ofício 
 

Declaro que recebi no dia 15/08/2024 17:06 o Ofício 17816/2024 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 
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Município de NOVA IGUAÇU

Órgão: FUNDO MUNICIPAL SAÚDE NOVA IGUAÇU

Processo TCE nº 230776-6/2015 - Acórdão: 35326/2024-PLEN - Dispositivos do Acór-
dão: ARQUIVAMENTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, COMUNICAÇÃO

Município de SÃO GONÇALO

Órgão: PREFEITURA DE SÃO GONÇALO

Processo TCE nº 259509-7/2023 - Acórdão: 35313/2024-PLEN - Dispositivos do Acór-
dão: CONHECIMENTO, RECEPÇÃO COMO RAZÕES DE DEFESA, CONCESSÃO, CO-
MUNICAÇÃO

Processo TCE nº 260458-1/2023 - Acórdão: 35314/2024-PLEN - Dispositivos do Acór-
dão: CONHECIMENTO, RECEPÇÃO COMO RAZÕES DE DEFESA, CONCESSÃO, CO-
MUNICAÇÃO

Processo TCE nº 260583-2/2023 - Acórdão: 35315/2024-PLEN - Dispositivos do Acór-
dão: CONHECIMENTO, RECEPÇÃO COMO RAZÕES DE DEFESA, CONCESSÃO, CO-
MUNICAÇÃO

Município de SÃO PEDRO DA ALDEIA

Órgão: PREFEITURA DE SÃO PEDRO DA ALDEIA

Processo TCE nº 260797-5/2023 - Acórdão: 35330/2024-PLEN - Dispositivos do Acór-
dão: CONHECIMENTO, ARQUIVAMENTO, COMUNICAÇÃO

Município de TANGUÁ

Órgão: PREFEITURA DE TANGUÁ

Processo TCE nº 205481-1/2023 - Acórdão: 35316/2024-PLEN - Dispositivos do Acór-
dão: COMUNICAÇÃO, CIÊNCIA, ARQUIVAMENTO

Município de VARRE-SAI

Órgão: PREFEITURA DE VARRE-SAI

Processo TCE nº 212464-6/2024 - Dispositivos do Acórdão: MANUTENÇÃO DO SI-
GILO, IMPROCEDÊNCIA, REVOGAÇÃO, COMUNICAÇÃO, ARQUIVAMENTO

Id: 2586796

ACÓRDÃO Nº: 035318/2024-PLEN

1 - PROCESSO: 2 3 0 11 7 - 0 / 2 0 1 8

2 - NATUREZA: TOMADA DE CONTAS (COMUM)

3 - INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

4 - ÓRGÃO JURISDICIONADO/ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MESQUITA

5 - REVISORA: MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN

6 - REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO: SERGIO PAULO DE ABREU MAR-
TINS TEIXEIRA

7 - ÓRGÃO DECISÓRIO: PLENÁRIO

8 - ACÓRDÃO:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de TO M A D A DE C O N TA S (COMUM),
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, em
sessão do PLENÁRIO, por unanimidade, por IRREGULARIDADE DAS C O N TA S com
APLICAÇÃO DE M U LTA e COMUNICAÇÃO, nos exatos termos do voto da Revisora.

9 - ATA Nº: 21

10 - QUÓRUM:

10.1 - Conselheiros presentes: Rodrigo Melo do Nascimento, José Maurício de
Lima Nolasco e Marianna Montebello Willeman

10.2 - Conselheiros-Substitutos presentes: Marcelo Verdini Maia e Christiano
Lacerda Ghuerren

11 - DATA DA SESSÃO: 26 de Junho de 2024

12 - CONDENAÇÃO:

12.1 - ÓRGÃO DE INSTRUÇÃO: COORDENADORIA DE AUDITORIA DE CON-
TAS DE GESTÃO

12.2 - TIPO DE CONDENAÇÃO: APLICAÇÃO DE MULTA

12.3 - RESPONSÁVEL: ROGÉRIO SANT`ANA DA SILVA

12.4 - VALOR: 3.000 UFIR-RJ, correspondente, nesta data, a R$ 13.611,90 (treze
mil seiscentos e onze reais e noventa centavos), a ser recolhido, com recursos próprios,
ao Fundo Especial de Modernização do Controle Externo do TCE-RJ (FEM/TCE-RJ).

12.5 - ENTE COMPETENTE PARA PROMOVER EXECUÇÃO FISCAL: E S TA D O
DO RIO DE JANEIRO

12.6 - FUNDAMENTO: Lei Complementar nº 63/1990, art. 63.

12.7 - PRAZO PARA RECOLHIMENTO: 15 (quinze) dias

O montante deverá ser recolhido com recursos próprios, ficando DETERMINADA,
desde logo, a COBRANÇA EXTRAJUDICIAL OU JUDICIAL, nos termos do art. 4º da
Deliberação TCE/RJ nº 343/23, inclusive com a expedição de ofício, no caso de ausência
de manifestação do responsável, consoante o disposto no art. 28, II, do Regimento In-
terno deste Tribunal de Contas, observado o procedimento recursal.

13 - CONDENAÇÃO:

13.1 - ÓRGÃO DE INSTRUÇÃO: COORDENADORIA DE AUDITORIA DE CON-
TAS DE GESTÃO

13.2 - TIPO DE CONDENAÇÃO: APLICAÇÃO DE MULTA

13.3 - RESPONSÁVEL: EVANDRO JOSÉ FERREIRA TAVEIRA

13.4 - VALOR: 3.000 UFIR-RJ, correspondente, nesta data, a R$ 13.611,90 (treze
mil seiscentos e onze reais e noventa centavos), a ser recolhido, com recursos próprios,
ao Fundo Especial de Modernização do Controle Externo do TCE-RJ (FEM/TCE-RJ).

13.5 - ENTE COMPETENTE PARA PROMOVER EXECUÇÃO FISCAL: E S TA D O
DO RIO DE JANEIRO

13.6 - FUNDAMENTO: Lei Complementar nº 63/1990, art. 63.

13.7 - PRAZO PARA RECOLHIMENTO: 15 (quinze) dias

O montante deverá ser recolhido com recursos próprios, ficando DETERMINADA,
desde logo, a COBRANÇA EXTRAJUDICIAL OU JUDICIAL, nos termos do art. 4º da
Deliberação TCE/RJ nº 343/23, inclusive com a expedição de ofício, no caso de ausência
de manifestação do responsável, consoante o disposto no art. 28, II, do Regimento In-
terno deste Tribunal de Contas, observado o procedimento recursal.

14 - CONDENAÇÃO:

14.1 - ÓRGÃO DE INSTRUÇÃO: COORDENADORIA DE AUDITORIA DE CON-
TAS DE GESTÃO

14.2 - TIPO DE CONDENAÇÃO: APLICAÇÃO DE MULTA

14.3 - RESPONSÁVEL: ROGELSON SANCHES FONTOURA

14.4 - VALOR: 3.000 UFIR-RJ, correspondente, nesta data, a R$ 13.611,90 (treze
mil seiscentos e onze reais e noventa centavos), a ser recolhido, com recursos próprios,
ao Fundo Especial de Modernização do Controle Externo do TCE-RJ (FEM/TCE-RJ).

14.5 - ENTE COMPETENTE PARA PROMOVER EXECUÇÃO FISCAL: E S TA D O
DO RIO DE JANEIRO

14.6 - FUNDAMENTO: Lei Complementar nº 63/1990, art. 63.

14.7 - PRAZO PARA RECOLHIMENTO: 15 (quinze) dias

O montante deverá ser recolhido com recursos próprios, ficando DETERMINADA,
desde logo, a COBRANÇA EXTRAJUDICIAL OU JUDICIAL, nos termos do art. 4º da
Deliberação TCE/RJ nº 343/23, inclusive com a expedição de ofício, no caso de ausência
de manifestação do responsável, consoante o disposto no art. 28, II, do Regimento In-
terno deste Tribunal de Contas, observado o procedimento recursal.

15 - CONDENAÇÃO:

15.1 - ÓRGÃO DE INSTRUÇÃO: COORDENADORIA DE AUDITORIA DE CON-
TAS DE GESTÃO

15.2 - TIPO DE CONDENAÇÃO: IRREGULARIDADE

15.3 - RESPONSÁVEL: ROGELSON SANCHES FONTOURA

15.4 - FUNDAMENTO: Lei Complementar nº 63/1990, art. 20, inc. III, alín. 'a'.

JULGADAS IRREGULARES AS CONTAS tomadas do Senhor ROGELSON SAN-
CHES FONTOURA, com fulcro no art. 20, III, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 63/90.

16 - CONDENAÇÃO:

16.1 - ÓRGÃO DE INSTRUÇÃO: COORDENADORIA DE AUDITORIA DE CON-
TAS DE GESTÃO

16.2 - TIPO DE CONDENAÇÃO: IRREGULARIDADE

16.3 - RESPONSÁVEL: ROGÉRIO SANT`ANA DA SILVA

16.4 - FUNDAMENTO: Lei Complementar nº 63/1990, art. 20, inc. III, alín. 'a'.

JULGADAS IRREGULARES AS CONTAS tomadas do Senhor ROGÉRIO SANT'ANA
DA SILVA, com fulcro no art. 20, III, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 63/90.

17 - CONDENAÇÃO:

17.1 - ÓRGÃO DE INSTRUÇÃO: COORDENADORIA DE AUDITORIA DE CON-
TAS DE GESTÃO

17.2 - TIPO DE CONDENAÇÃO: IRREGULARIDADE

17.3 - RESPONSÁVEL: EVANDRO JOSÉ FERREIRA TAVEIRA

17.4 - FUNDAMENTO: Lei Complementar nº 63/1990, art. 20, inc. III, alín. 'a'.

JULGADAS IRREGULARES AS CONTAS tomadas do Senhor EVANDRO JOSÉ FER-
REIRA TAVEIRA, com fulcro no art. 20, III, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 63/90.

Marianna Montebello Willeman
Revisora

Rodrigo Melo do Nascimento
Presidente

Henrique Cunha de Lima
Procurador-Geral de Contas Id: 2586797

Edital de comunicação

Conforme disposto no art. 11, parag. 1 e 2 da Deliberação TCE-RJ 306, de 18
de março de 2020, ficam cientes os jurisdicionados abaixo, para cujas mensagens do
correio eletrônico vinculado ao SICODI não houve confirmação de abertura.

Ofício SICODI entregue em 09/08/2024

PROCESSO Nº RESPONSÁVEL OFÍCIO CPF
238162-4/2023 ADRIANA MARIA DA

CONCEIÇÃO PEREIRA
CGC 17818/2024 005.041.157-82

218198-1/2007 ALEX PAPA ALVES CGC 12880/2024 077.071.087-52
265723-0/2015 ALMIR DE ALMEIDA CGC 15091/2024 531.596.677-15
216942-6/2024 CARLOS DIMITRIUS MAN-

GEON RAMPASSO
CGC 17866/2024 0 0 6 . 6 1 5 . 0 6 7 - 11

216944-4/2024 CARLOS DIMITRIUS MAN-
GEON RAMPASSO

CGC 17872/2024 0 0 6 . 6 1 5 . 0 6 7 - 11

219485-9/2024 CLAUDIUS VALERIUS MA-
LHEIROS BARCELLOS

CGC 17569/2024 028.164.537-07

229742-7/2024 DÁRIO VINÍCIUS CARVA-
LHO BRAGA

CGC 17886/2024 054.496.137-41

227180-9/2024 FABRICIO MONTEIRO
P O RTO

CGC 17876/2024 073.329.607-61

225554-0/2024 FRANCISCO MIGUEL
SOARES

CGC 17787/2024 085.609.857-43

JORGE SILVANO VILELA 2ªCAP 693/2024 775.212.007-30
228982-2/2024 LEANDRO PEREIRA NET-

TO
CGC 17794/2024 0 2 0 . 5 4 6 . 11 7 - 4 3

11 4 8 2 2 - 8 / 2 0 1 8 LETICIA FERREIRA RO-
DRIGUES

CGC 17888/2024 054.360.057-21

249667-3/2023 MACILEY DOS SANTOS
AMORIM

CGC 17699/2024 024.965.257-96

213905-7/2024 MACILEY DOS SANTOS
AMORIM

CGC 17874/2024 024.965.257-96

226755-3/2024 MARCELA NOGUEIRA TO-
LEDO

CGC 17901/2024 087.940.627-57

239034-8/2023 MARCELLE NAYDA PIRES
P E I X O TO

CGC 17882/2024 092.186.337-32

226226-2/2024 MARCELO MALICIA GI-
GLIO

CGC 17869/2024 013.854.737-89

201458-8/2024 MÁRCIO DA SILVA BAR-
BAS

CGC 17775/2024 988.521.167-53

218869-2/2024 MILENA ALCANTARA DA
S I LVA

CGC 17880/2024 120.326.217-54

201657-6/2024 NELSON PITTA DE CAS-
TRO NETTO

CGC 17785/2024 022.317.687-71

NILTON CESAR PEREIRA
MOREIRA

2ªCAP 696/2024 028.976.227-84

238162-4/2023 ODINEI GARCIA RAMOS CGC 17816/2024 029.389.497-31
PEDRO HENRIQUE DE

MELLO CORREA
2ªCAP 690/2024 103.935.997-36

1 0 3 7 5 2 - 4 / 2 0 11 RENATO FERNANDES DE
PA U L A

CGC 17694/2024 083.695.167-00

213836-0/2024 RODRIGO DAMIÃO GO-
MES

CGC 17873/2024 11 3 . 8 8 7 . 2 6 7 - 9 3

265723-0/2015 SIDNEY MARCELLO FI-
LHO

CGC 15087/2024 890.506.657-72

Id: 2586885

RESOLUÇÃO ECG/TCE-RJ nº 18, de 7 de agosto de 2024

Dispõe sobre a Revista Síntese da Escola de Contas
e Gestão do Tribunal de Contas do Estado do Rio
de Janeiro - ECG/TCE-RJ e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e consoante o que dispõe o artigo 294, inciso II, do Regimento
Interno, aprovado pela Deliberação nº 338, de 8 de fevereiro de 2023;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 4º, inciso VI, do Regimento Interno
da Escola de Contas e Gestão do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro,
aprovado pela Resolução ECG/TCE-RJ nº 14, de 18 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da Revista Síntese da
Escola de Contas e Gestão do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro -
ECG/TCE-RJ;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios e regras para admis-
são, seleção e publicação de artigos na Revista Síntese da Escola de Contas e Gestão
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - ECG/TCE-RJ;

R E S O LV E :

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA EDITORIAL

Art. 1º A Revista Síntese da Escola de Contas e Gestão do Tribunal de Con-
tas do Estado do Rio de Janeiro - ECG/TCE-RJ, será organizada pela Escola de Contas
e Gestão do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, sob a supervisão da Pre-
sidência do Conselho Superior da Escola de Contas e Gestão.

Art. 2º A estrutura editorial da Revista Síntese será composta pelo Conselho
Editorial da Revista, Conselho Científico da Revista, Editores Executivos, Pareceristas Ad
Hoc e Equipe de Revisão.

SEÇÃO I
Do Conselho Editorial da Revista

Art. 3º O Conselho Editorial da Revista Síntese é presidido pelo Presidente do
Conselho Superior da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ (CSE) e é integrado pela
Direção-Geral da Escola de Contas e Gestão, pelo Editor-Chefe, por dois membros in-
ternos e dois membros externos indicados pelo Presidente do CSE.

§ 1º O Editor-Chefe deverá ter titulação mínima de Doutor e será responsável
pela seleção dos trabalhos a serem publicados após aprovação dos pareceristas Ad
Hoc.

§ 2º A Direção-Geral da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ será res-
ponsável pelo estabelecimento da Política Editorial da Revista, que deverá buscar ali-
nhamento aos princípios da Ciência Aberta.

Art. 4º O Conselho Editorial da Revista Síntese é órgão colegiado de natureza
deliberativa e de caráter permanente, que tem por finalidade definir as linhas editoriais
Revista.

§ 1º As deliberações do Conselho Editorial da Revista são tomadas por maio-
ria simples de votos.

§ 2º Os membros do Conselho Editorial da Revista não serão remunerados
pelas atividades exercidas.

SEÇÃO II
Do Conselho Científico da Revista

Art. 5º O Conselho Científico da Revista Síntese, designado pelo Conselho
Editorial da Revista, é órgão colegiado de natureza consultiva, integrado por membros
internos ou externos ao TCE-RJ, preferencialmente com titulação de Doutor, de origem
nacional ou estrangeira, distribuídos de forma a assegurar a ampla diversidade e repre-
sentatividade das linhas de pesquisa, filiação institucional e origem geográfica.

§ 1º A composição do Conselho Científico da Revista será redefinida sempre
que o presidente do Conselho Editorial da Revista julgue necessário para a manutenção
da missão e objetivos da Revista.

§ 2º Os membros do Conselho Científico da Revista não serão remunerados
pelas atividades exercidas.

Art. 6º Compete ao Conselho Científico da Revista Síntese, quando deman-
dado pelo Conselho Editorial da Revista:

I - Auxiliar o Conselho Editorial da Revista na definição das linhas editoriais
da Revista do TCE-RJ;

II - Opinar sobre decisões relativas à política editorial da Revista;

III - Assessorar na indicação de pareceristas Ad Hoc para avaliação de tra-
balhos submetidos ao Conselho Editorial da Revista e no processo de revisão de ad-
missão (desk review);

IV - Atuar em conjunto com a editoria executiva e pareceristas Ad Hoc na
verificação do ineditismo dos artigos enviados à publicação, quando necessário;

V - Propor temas para chamada de trabalhos com vistas à publicação na Re-
vista; e

VI - Auxiliar na divulgação da Revista e na prospecção de artigos.

SEÇÃO III
Da Editoria Executiva

Art. 7º A Editoria Executiva, exercida pela Escola de Contas e Gestão do Tri-
bunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, conduz o processo editorial de publicação
dos trabalhos submetidos à Revista, atuando junto ao Conselho Editorial da Revista,
Conselho Científico da Revista, aos Pareceristas Ad Hoc e aos autores.

Art. 8º Compete à Editoria Executiva:

I - Coordenar as atividades de produção da Revista;

II - Realizar a revisão de admissão (desk review) de artigos submetidos ao
periódico e enviá-los para avaliação de, no mínimo, dois pareceristas Ad Hoc;

III - Selecionar candidatos a pareceristas ad hoc e manter o banco de es-
pecialistas atualizado;

IV - Propor chamadas de números especiais temáticos;

V - Garantir o cumprimento tempestivo das etapas do processo editorial;

VI - Orientar os autores quanto a questões editoriais; e

VI - Secretariar o Conselho Editorial da Revista e o Conselho Científico da
Revista.

SEÇÃO IV
Dos Pareceristas Ad Hoc

Art. 9º Os pareceristas Ad Hoc são responsáveis pelo processo de análise e
avaliação anonimizados dos artigos recebidos pela Revista, depois de aceitos pela re-
visão de admissão (desk review).

§ 1º A Revista manterá um banco de pareceristas organizado por tema, ins-
tituição de filiação e áreas de interesse/atuação.

§ 2º O banco de pareceristas pode ser ampliado mediante chamadas públicas
ou convites.

§ 3º A escolha dos pareceristas levará em consideração os temas dos artigos
submetidos à revista e o alinhamento destes com suas respectivas áreas de formação e
atuação.

§ 4º Os pareceristas não podem ser autores ou coautores dos artigos sub-
metidos à Revista.

§ 5º A atividade de parecerista não é remunerada.

Art. 10. Compete aos pareceristas Ad Hoc:

I - Analisar a qualidade técnica de cada artigo submetido;

II - Verificar a adequação da metodologia com relação aos objetivos do artigo,
a adequação de gráficos, tabelas e figuras, bem como a pertinência e a atualização das
referências;

III - Avaliar a objetividade, a clareza e a coerência do artigo;

IV - Cumprir os prazos estabelecidos pela Editoria-Executiva;

V - Ter postura condizente com as orientações do Conselho Editorial da Revista.

Parágrafo único: O parecer deverá ser fundamentado de forma clara e con-
sistente.

SEÇÃO V
Da Equipe de Revisores

Art. 11. Compete à equipe de revisores da Revista Síntese verificar a obe-
diência às normas técnicas editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) prescritas para publicação de trabalhos técnico-científicos, bem como efetuar a
revisão ortográfica e gramatical, em consonância com a norma padrão da língua por-
tuguesa.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO EDITORIAL

Art. 12. A Revista Síntese da Escola de Contas e Gestão do Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro é publicada anualmente.

Art. 13. O processo editorial da Revista Síntese da Escola de Contas e Gestão
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro deverá acontecer de forma contínua.

Art. 14. A Revista Síntese é composta pelas seguintes seções:

I - Editorial: peça de opinião, declaração política ou comentário geral escrito
por membro da equipe editorial;

II - Artigos de pesquisa: composta por artigos técnico-científicos inéditos com
temática relativa ao Controle Externo, à Administração Pública, aos Tribunais de Contas,
ao Direito Público, à Contabilidade, às Finanças, à Auditoria Pública e Privada, e demais
assuntos de interesse definidos pelos Conselhos Editorial e Científico da Revista;

III - Comentário de artigos: texto elaborado a partir de convite do Conselho
Editorial da revista a autor com opinião oposta de outro autor publicado para comentar
tema controverso;

IV - Resenhas críticas de obras científicas: análise crítica de um ou mais li-
vros impressos ou on-line.

Parágrafo único. A publicação das seções correspondentes aos incisos III e IV
não é obrigatória.

SEÇÃO I
Das responsabilidades dos autores e leitores

Art. 15. Ao submeter o trabalho para avaliação, o autor tacitamente aceita a
realização da revisão, conforme os parâmetros previstos nesta resolução.

Art. 16. As opiniões emitidas em textos assinados são de exclusiva respon-
sabilidade do autor.

Art. 17. As colaborações são publicadas a título gratuito, assegurados ao
TCE-RJ todos os direitos de reprodução, divulgação ou acesso, sendo reservados aos
autores os direitos autorais correspondentes, na forma da legislação própria.

Art. 18. Os conteúdos publicados na Revista Síntese estão licenciados sob Crea-
tive Commons (CC-BY) Atribuição 4.0 Internacional, que permite o uso irrestrito, a distribuição
e reprodução em qualquer mídia, desde que a obra original seja devidamente citada.

SEÇÃO II
Da divulgação da revista

Art. 19. A Revista Síntese da Escola de Contas e Gestão do Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro estará disponível gratuitamente em meio digital.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O tratamento de dados pessoais encaminhados à Revista Síntese é
realizado exclusivamente para a execução de atividades acadêmicas e científicas, em
conformidade com os artigos 4º, II, 7º e 11 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(Lei nº 13.709/2018 - LGPD).

§ 1º As regras para o tratamento de dados pessoais encaminhados à Revista
Síntese, elaboradas conforme a Resolução TCE-RJ nº 438/2024, estarão disponíveis em
sua Política Editorial, publicada no Portal da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ.

§ 2º O(s) autor(es), ao encaminharem os trabalhos acadêmicos, deverão pre-
encher e assinar o Termo de Consentimento para Tratamento de Dados Pessoais, dis-
ponibilizado no Portal da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ.

Art. 21. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Resolução
nº 17, de 16 de dezembro de 2020 que dispõe sobre a Revista do Tribunal de Contas do
Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.

Plenário, 07 de agosto de 2024.

RODRIGO MELO DO NASCIMENTO
Presidente

Id: 2586888

Gabinetes
EDITAIS DE CHAMAMENTO A PROCESSO

DESPACHO SANEADOR

Pelo presente edital, comunica-se ao(s) jurisdicionado(s) abaixo relacionado(s)
a decisão do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro pela COMUNICAÇÃO:

PROCESSO
TCE Nº

RESPONSÁVEL DATA DO DESPA-
CHO

OFÍCIO CSO / CGC

214490-1/2020
PROLE SERVIÇOS DE
PROPAGANDA LTDA 17/07/2024 16836/2024

Id: 2586868

DECISÃO MONOCRÁTICA
(Arts. 249 e 250 do Regimento Interno TCE-RJ)

14/08/2024

CONSELHEIRO SUBSTITUTO CHRISTIANO LACERDA GHUERREN

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Órgão: PRODERJ - Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do
Rio de Janeiro

Processo TCE nº 109107-4/2024 - Decisões: COMUNICAÇÃO, ENCAMINHAMENTO

Município de BELFORD ROXO

Órgão: PREFEITURA DE BELFORD ROXO

Processo TCE nº 229605-8/2018 - Decisão: A R Q U I VA M E N TO

Município de CONCEIÇÃO DE MACABU

Órgão: PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DE MACABU

Processo TCE nº 223408-1/2024 - Decisões: INDEFERIMENTO, NÃO CONHECIMEN-
TO, COMUNICAÇÃO, RECOMENDAÇÃO, EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO, ARQUIVAMENTO

Município de MESQUITA

Órgão: PREFEITURA DE MESQUITA

Processo TCE nº 230202-6/2024 - Decisões: COMUNICAÇÃO, ENCAMINHAMENTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
(Arts. 249 e 250 do Regimento Interno TCE-RJ)

14/08/2024

CONSELHEIRO JOSÉ MAURÍCIO DE LIMA NOLASCO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Órgão: FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - DER/RJ

Processo TCE nº 100313-2/2024 - Interessado: HENRIQUE ALBERTO SANTOS RIBEI-
RO - Decisões: NÃO CONHECIMENTO, COMUNICAÇÃO, ANEXAÇÃO

Município de SÃO JOÃO DE MERITI

Órgão: CÂMARA DE SÃO JOÃO DE MERITI

Processo TCE nº 238929-0/2023 - Decisões: NOTIFICAÇÃO PESSOAL, COMUNICAÇÃO

DECISÃO MONOCRÁTICA
(Arts. 249 e 250 do Regimento Interno TCE-RJ)

14/08/2024

CONSELHEIRA MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Órgão: SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

Processo TCE nº 103735-5/2024 - Decisões: COMUNICAÇÃO, ENCAMINHAMENTO

Órgão: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo TCE nº 229431-0/2024 - Decisão: COMUNICAÇÃO

Município de ANGRA DOS REIS

Órgão: PREFEITURA DE ANGRA DOS REIS

Processo TCE nº 218670-0/2011 - Decisão: E N C A M I N H A M E N TO

Município de CAMPOS DOS GOYTACAZES

Órgão: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA CAMPOS DOS GOYTACAZES

Processo TCE nº 229375-8/2023 - Decisões: COMUNICAÇÃO, ENCAMINHAMENTO

Município de CORDEIRO

Órgão: INSTITUTO DE PENSÃO, APOSENTADORIA E BENEFÍCIOS DO MUNICÍPIO DE
CORDEIRO

Processo TCE nº 208316-3/2024 - Decisões: COMUNICAÇÃO, ENCAMINHAMENTO

Município de IGUABA GRANDE

Órgão: PREFEITURA DE IGUABA GRANDE

Processo TCE nº 231765-5/2024 - Decisões: DEFERIMENTO PARCIAL, COMUNICA-
ÇÃO, ANEXAÇÃO, DESANEXAÇÃO, ARQUIVAMENTO, LEVANTAMENTO DO CARÁTER
SIGILOSO



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS

TCE-RJ
Processo nº 238162-4/2023
Rubrica Fls.

 
Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE JUNTADA
 
 
 

Em 11 de Setembro de 2024, foi entranhado aos presentes o Documento TCERJ 020997-
5/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, WAGNER DA COSTA BEZERRA , servidor do(a) CPR, 
lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
 
 

WAGNER DA COSTA BEZERRA
Assistente

Matrícula 003680



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS

TCE-RJ
Processo nº 238162-4/2023
Rubrica Fls.

 
Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE JUNTADA
 
 
 

Em 12 de Setembro de 2024, foi entranhado aos presentes o Documento TCERJ 021054-
6/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, WAGNER DA COSTA BEZERRA , servidor do(a) CPR, 
lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
 
 

WAGNER DA COSTA BEZERRA
Assistente

Matrícula 003680



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS

TCE-RJ
Processo nº 238162-4/2023
Rubrica Fls.

 
Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE DESENTRANHAMENTO
 
 
 

Em 16 de Setembro de 2024, foi desentranhado dos presentes autos o Documento TCERJ 
020997-5/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, OZANA MARIA DE OLIVEIRA SILVA , servidor do(a) 
CPR, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
CPR, 16 de Setembro de 2024

 
 

OZANA MARIA DE OLIVEIRA SILVA
Auxiliar Administrativo

Matrícula 003126



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS

TCE-RJ
Processo nº 238162-4/2023
Rubrica Fls.

 
Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE DESENTRANHAMENTO
 
 
 

Em 16 de Setembro de 2024, foi desentranhado dos presentes autos o Documento TCERJ 
021054-6/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, OZANA MARIA DE OLIVEIRA SILVA , servidor do(a) 
CPR, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
CPR, 16 de Setembro de 2024

 
 

OZANA MARIA DE OLIVEIRA SILVA
Auxiliar Administrativo

Matrícula 003126
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Ofício nº 101/2024    Saquarema, 11 de setembro de 2024. 

 
 

 
Ao Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 
 
 
 
Assunto: Atendimento informações 
 
 
 

Ref.: Ofício PRS/SSE/CGC n.º 17.816/2024 –  
Prestação de Contas Anual de Gestão ref.  2022 

 
 
 
Ilmo. Sr..º Presidente,   
 
 
 
 Vimos através do presente, encaminhar os esclarecimentos 
necessários a este respeitável Tribunal de Contas, a fim de atender ao Ofício 
PRS/SSE/CGC n.º 17816/2024, emitido pela Secretaria Geral de Controle 
Externo e referente ao Processo TCE/RJ n.º 238.162-4/2023, datado de 
29/07/2024. 
 
 
 Apresentamos a seguir, as respostas aos tópicos requisitados pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.  
 
 

1- Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na 

Deliberação TCE-RJ n.º 248/08: 

 
 

2.1 – Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no 

campo das “Outras obrigações” saldo compatível como os valores 

registrados nos demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, 

saneando a divergência apontada na tabela abaixo: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA – RJ. 
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R.: A tabela "Encargos Compromissados a Pagar" foi retificada na deliberação 

248/2008, conforme solicitação do TCE-RJ. O arquivo "Recibo de Entrega del. 248-

2008.pdf" está em anexo para sua referência. 

 
2.2 – Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos 

encargos compromissados a pagar, mencionada o item anterior, e a 

inclusão do saldo da execução orçamentária do exercício - R$ 

5.243.250,47 – que deve ser devolvido ao tesouro municipal no 

exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do Balanço 

Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 

R.: A tabela "Encargos Compromissados a Pagar" foi retificada na deliberação 

248/2008, conforme solicitação do TCE-RJ. O arquivo "Recibo de Entrega del. 248-

2008.pdf" está em anexo para sua referência. 

 

Esclarecimentos:  

1. Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na 
Deliberação TCE-RJ n.º 248/08: 
 
a) Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no 

campo das “Outras obrigações” saldo compatível como os valores 

registrados nos demonstrativos contábeis da Câmara Municipal, 

saneando a divergência apontada na tabela abaixo:  

R.: Ao analisarmos as informações referentes aos valores mencionados na 

deliberação 248/2008, identificamos que o relacionamento da conta contábil nível 

2.1.3.11.01.01 (Fornecedores Não Financiados a Pagar) estava incorreto no cadastro 

do SIGFIS. Como resultado, o valor de R$ 21.916,51 estava sendo erroneamente 

alocado na tabela "Encargos Não Compromissados a Pagar". Além disso, a conta 

contábil nível 2.1.8.8.1.99 (Outros Valores Restituíveis) estava vinculada a uma conta 

do TCE inadequada, o que impediu a consideração do valor de R$ 192.591,75. Segue 

abaixo novo quadro contemplando as informações supracitadas.  
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 A fim de comprovar a retificação no sistema deste Tribunal sobre o 
quadro acima, segue em anexo, o recibo de entrega dos Dados Mensais do 
SIGFIS, conforme a Deliberação TCE-RJ n.º 248/08.    
 

Esclarecimento  

1. Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro 

da execução orçamentária do exercício, no valor de R$ 25.969,73, 

apurado na tabela abaixo reproduzida, ou a correspondente dedução 

deste valor nas primeiras parcelas duodecimais recebidas no 

exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º do art. 168 da 

Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 

109/2021: 

R: As comprovações de devolução do duodécimo ao Tesouro Municipal no valor de 

R$ 5.217.282,10 foram localizadas em nossos arquivos e os comprovantes descritos 

no quadro abaixo: 

 

Documento  Histórico  Data  
Código da 
operação  

Valor - R$  fl. 

transferência 
eletrônica 

sobra de duodécimo 
exercício 2022 27/02/2023 161485 500.000,00 2 

transferência 
eletrônica 

sobra de duodécimo 
exercício 2022 27/02/2023 160145 500.000,00 3 

transferência 
eletrônica 

sobra de duodécimo 
exercício 2022 27/02/2023 160478 500.000,00 4 

transferência 
eletrônica 

sobra de duodécimo 
exercício 2022 27/02/2023 162163 500.000,00 5 

transferência 
eletrônica 

sobra de duodécimo 
exercício 2022 27/02/2023 159121 500.000,00 6 

(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas tabelas “Encargos 
Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do art. 42” (peça 24) 

   412.739,70  

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela “Avaliação do art. 42” (peça 24) 
     48.782,43  

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da “Avaliação do art. 42”    461.522,13  

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial (peça 10)    461.522,13  

 (E=D-C) Diferença                      -    

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela “Encargos Compromissados” (peça 
26) 

                    -    

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14)                     -    

 (H=G-F) Diferença                      -    
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transferência 
eletrônica 

sobra de duodécimo 
exercício 2022 27/02/2023 161882 500.000,00 7 

transferência 
eletrônica 

sobra de duodécimo 
exercício 2022 27/02/2023 159760 500.000,00 8 

transferência 
eletrônica Não consta 27/02/2023 152640 500.000,00 9 

transferência 
eletrônica Não consta 27/02/2023 162668 197.548,60 10 

transferência 
eletrônica 

Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 900.000,00 

Peça 51 
fl 1 

transferência 
eletrônica 

Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 28/02/2023 

Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 119.733,50 

Peça 51 
fl 2  

        5.217.282,10   

  

No entanto, quanto à comprovação da devolução referente ao valor de R$ 

25.969,73 (vinte e cinco mil novecentos e sessenta e nove reais e setenta e três 

centavos), requeremos ao Ilustre Presidente a prorrogação de prazo, a fim de que 

possamos apurar com maior acuidade e detalhamento o que ocorreu, considerando 

que trata-se de prestação de contas referente ao ano de 2022, e que os profissionas 

da época não constam mais nos quadros de servidores desta Casa Legislativa.  

Assim sendo, certo do atendimento por parte desta Casa Legislativa. 

Com os votos de elevada estima e consideração,  

Atenciosamente,  

 
Odinei Garcia Ramos 
 Presidente CMS 

 



 
 

 

 

 

 

16/09/2024 13:35:45 

TCE-RJ 
Processo nº 20997-5/24 
Rubrica                         Fls. 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
COORD GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS 
COORD SET DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS 

Processo : 20997-5/24 
Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Setor :   
Natureza : RESPOSTA A OFÍCIO * 
Observação : Resposta Ofício CGC 17816/2024 REF PROC TCE/RJ 238162-4/2023 
- Documento enviado via Sistema Deliberação 

 
 

Sr. Coordenador da CPR, 

Tendo em vista a manifestação da parte, solicitamos os seguintes procedimentos: 

1 – o cadastramento de uma “Pedido de Prorrogação de Prazo”; 

2 – conservação deste número de documento com natureza de “Resposta a 

Ofício”, com posterior retorno de ambos a esta Coordenadoria. 

É o que nos cumpria informar. 

 

 
CPR, 16/09/2024 

 

OZANA MARIA DE OLIVEIRA SILVA 
Auxiliar Administrativo 
 Matrícula  02/003126 

 

 

À CGD/E, para as providências sugeridas, com posterior retorno a esta 

Coordenadoria. 

 
CPR, 16/09/2024 
 

 
 
 
 

PAULO JOSE DA ROCHA DILASCIO 
Substituto Eventual do Coordenador 

Matrícula 02/003733 
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TCE-RJ 
Processo nº 20997-5/24 
Rubrica                         Fls. 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR. 
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR.- PROTOCOLO 

Processo : 20997-5/24 
Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Setor :   
Natureza : RESPOSTA A OFÍCIO * 
Observação : Resposta Ofício CGC 17816/2024 REF PROC TCE/RJ 238162-4/2023 
- Documento enviado via Sistema Deliberação 

 
 
 
À CGD-T 
 

 
 

 
CGD/E, 16/09/2024 

 

CLAUDIA BARBARA MARTINS DA SILVA 
Auxiliar Administrativo 
 Matrícula  02/003172 
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TCE-RJ 
Processo nº 20997-5/24 
Rubrica                         Fls. 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR. 
COORD DE GESTÃO DOC E DISTR- T 

Processo : 20997-5/24 
Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Setor :   
Natureza : RESPOSTA A OFÍCIO * 
Observação : Resposta Ofício CGC 17816/2024 REF PROC TCE/RJ 238162-4/2023 
- Documento enviado via Sistema Deliberação 

 
 
 
À CPR, 
 
 
 

CGD/T, 17/09/2024 
 

MILENA DA SILVA JACQUES 
Prestadora de Serviços 

Matrícula  00/300008 
 
 
 
 
 
 

CGD, 17/09/2024 
 

NORBERT TAYLOR SOUZA DE ALMEIDA 
Assessor 

Matrícula 02/003697 
 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS

TCE-RJ
Processo nº 238162-4/2023
Rubrica Fls.

 
Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE JUNTADA
 
 
 

Em 19 de Setembro de 2024, foi entranhado aos presentes o Documento TCERJ 020997-
5/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, ROGERIO GAVINHA COELHO , servidor do(a) CPR, 
lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
 
 

ROGERIO GAVINHA COELHO
Assistente

Matrícula 003712



 
 

 

 

 

 

16/09/2024 13:43:14 

TCE-RJ 
Processo nº 21054-6/24 
Rubrica                         Fls. 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
COORD GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS 
COORD SET DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS 

Processo : 21054-6/24 
Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Setor :   
Natureza : RESPOSTA A OFÍCIO * 
Observação : Resposta Ofício CGC 17818/2024 REF PROC TCE/RJ 238162-4/2023 
- Documento enviado via Sistema Deliberação 

 
 

Sr. Coordenador da CPR, 

Tendo em vista a manifestação da parte, solicitamos os seguintes procedimentos: 

1 – o cadastramento de uma “Pedido de Prorrogação de Prazo”; 

2 – conservação deste número de documento com natureza de “Resposta a 

Ofício”, com posterior retorno de ambos a esta Coordenadoria. 

 

 
CPR, 16/09/2024 

 

OZANA MARIA DE OLIVEIRA SILVA 
Auxiliar Administrativo 
 Matrícula  02/003126 

 

 

É o que nos cumpria informar. 

À CGD/E, para as providências sugeridas, com posterior retorno a esta 

Coordenadoria. 

 
CPR, 16/09/2024 
 

 
 
 
 

PAULO JOSE DA ROCHA DILASCIO 
Substituto Eventual do Coordenador 

Matrícula 02/003733 



 
 

 

 

19/09/2024 08:20:31 

TCE-RJ 
Processo nº 21054-6/24 
Rubrica                         Fls. 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR. 
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR.- PROTOCOLO 

Processo : 21054-6/24 
Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Setor :   
Natureza : RESPOSTA A OFÍCIO * 
Observação : Resposta Ofício CGC 17818/2024 REF PROC TCE/RJ 238162-4/2023 
- Documento enviado via Sistema Deliberação 

 
 
 
À CGD-T 
 

 
 

 
CGD/E, 19/09/2024 

 

CLAUDIA BARBARA MARTINS DA SILVA 
Auxiliar Administrativo 
 Matrícula  02/003172 

 



 
 

 

 

19/09/2024 08:20:31 

TCE-RJ 
Processo nº 21054-6/24 
Rubrica                         Fls. 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR. 
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR.- PROTOCOLO 

 



 
 

 

 

19/09/2024 13:21:22 

TCE-RJ 
Processo nº 21054-6/24 
Rubrica                         Fls. 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
COORD DE GESTÃO DOC. E DISTR. 
COORD DE GESTÃO DOC E DISTR- T 

Processo : 21054-6/24 
Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Setor :   
Natureza : RESPOSTA A OFÍCIO * 
Observação : Resposta Ofício CGC 17818/2024 REF PROC TCE/RJ 238162-4/2023 
(PRORROGAÇÃO DE PRAZO CADASTRADO SOB O Nº 236581-2/2024). 

 
 

À CPR,  

Conforme a solicitação no dia 18/09/2024, foi realizado o cadastramento da 

prorrogação de prazo cadastrada sob o n.º 236.581-2/2024 no dia 19/09/2024 e 

encaminhado à cpr, conforme orientado. 

 
 
 

CGD/T, 19/09/2024 
 

NATTIELE GOMES DE ALMEIDA 
Prestadora de Serviços 

Matrícula  00/300009 
 
 
 
 
 
 

CGD, 19/09/2024 
 

NORBERT TAYLOR SOUZA DE ALMEIDA 
Assessor 

Matrícula 02/003697 
 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS

TCE-RJ
Processo nº 238162-4/2023
Rubrica Fls.

 
Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE JUNTADA
 
 
 

Em 20 de Setembro de 2024, foi entranhado aos presentes o Documento TCERJ 021054-
6/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, ROGERIO GAVINHA COELHO , servidor do(a) CPR, 
lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
 
 

ROGERIO GAVINHA COELHO
Assistente

Matrícula 003712















TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS

TCE-RJ
Processo nº 238162-4/2023
Rubrica Fls.

 
Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE ANEXAÇÃO
 
 
 

Em 01 de Outubro de 2024, foi anexado aos presentes autos o processo TCERJ 236194-
5/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, MARCO ANTONIO MARQUES TOMAINI , servidor do(a) 
CPR, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
 
 

MARCO ANTONIO MARQUES TOMAINI
Analista - Área de Controle Externo

Matrícula 003403



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS

TCE-RJ
Processo nº 238162-4/2023
Rubrica Fls.

 
Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE ANEXAÇÃO
 
 
 

Em 02 de Outubro de 2024, foi anexado aos presentes autos o processo TCERJ 236581-
2/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, MARCO ANTONIO MARQUES TOMAINI , servidor do(a) 
CPR, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
 
 

MARCO ANTONIO MARQUES TOMAINI
Analista - Área de Controle Externo

Matrícula 003403



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA – RJ. 

RUA: CORONEL MADUREIRA Nº 77 – CENTRO – SAQUAREMA - RJ. 

CEP: 28.990.000 TEL. (22) 2651 2143 

 

 

 

 

 

Exmo Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 
 

Ref. Processo TCE/RJ 238.162-4/2023 
 
 
 
 
 

 
ODINEI GARCIA RAMOS, atual Presidente da Cãmara Municipal de 

Saquarema, devidamente qualificado no processo em referência, vem, em 

complemento ao atendimento já efetuado, objeto da decisão plenária, sessão de 

29/07/2024, apresentar as necessárias informações, acompanhadas de 

documentação comprobatória, pelo que segue: 

 

 
VOTO: 

 

 
I - Pela COMUNICAÇÃO com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, aprovado 

pela Deliberação TCE-RJ n.º 338/2023, ao atual Presidente da Câmara Municipal 

de Saquarema, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da 

presente Decisão, encaminhe o documento e preste o esclarecimento a seguir, 

juntando a documentação comprobatória, alertando-o que o descumprimento 

injustificado desta Decisão a sujeita à sanção prevista no inciso IV do artigo 63 da 

Lei Complementar estadual nº 63/90: 

 
Esclarecimento 

 
1. Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro da execução 

orçamentária do exercício, no valor de R$ 25.969,73, apurado na tabela abaixo 

reproduzida, ou a correspondente dedução deste valor nas primeiras parcelas 

duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º do art. 168 

da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021: 
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Documento 

 
Histórico 

 
Data 

Código da 

operação 

 
Valor – R$ 

 
fls 

 

 
transferência eletrônica 

Sobra de duodécimo 

exercício 2022 

 

 
27/02/2023 

 
 

161485 

 
 

500.000,00 

 
 

2 

 

 
transferência eletrônica 

Sobra de duodécimo 

exercício 2022 

 

 
27/02/2023 

 
 

160145 

 
 

500.000,00 

 
 

3 

 

 
transferência eletrônica 

Sobra de duodécimo 

exercício 2022 

 

 
27/02/2023 

 
 

160478 

 
 

500.000,00 

 
 

4 

 

 
transferência eletrônica 

Sobra de duodécimo 

exercício 2022 

 

 
27/02/2023 

 
 

162163 

 
 

500.000,00 

 
 

5 

 

 
transferência eletrônica 

Sobra de duodécimo 

exercício 2022 

 

 
27/02/2023 

 
 

159121 

 
 

500.000,00 

 
 

6 

 

 
transferência eletrônica 

Sobra de duodécimo 

exercício 2022 

 

 
27/02/2023 

 

 
161882 

 

 
500.000,00 

 

 
7 

 

 
transferência eletrônica 

Sobra de duodécimo 

exercício 2022 

 

 
27/02/2023 

 

 
159760 

 

 
500.000,00 

 

 
8 

transferência eletrônica Não consta 27/02/2023 152640 500.000,00 9 

transferência eletrônica Não consta 27/02/2023 162688 500.000,00 10 

 
transferência eletrônica 

Oficio 009/2023 

dev. Duodécimo 

 
28/02/2023 

Oficio 009/2023 

dev. Duodécimo 

 
900.000,00 

Peça 51 
fl 1 

 
transferência eletrônica 

Oficio 009/2023 

dev. Duodécimo 

 
28/02/2023 

Oficio 009/2023 

dev. Duodécimo 

 
119.733,50 

Peça 51 
fl 2 

    5.217.282,10  

Saldo financeiro da 

execução orçamentária 

    
-5.243.251,83 

Peça 44 - 
fl 5 

Saldo financeiro 

recolhido a menor 

    
-25.969,73 

 

 

 
Inicialmente, cumpre reforçar que a necessidade de estender o prazo 

para o atendimento se deu em decorrência de problemas técnicos para geração, em 

nossos sistemas, de documentos (relatórios contábeis) para comprovação das 

razões que se apresentam, concernente ao exercício de 2022. 
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Apresentadas as considerações, pode-se afirmar que não reside 

diferença financeira vinculada a saldo financeiro recolhido a menor sobre os 

duodécimos recebidos no exercício de 2022, pelo que passa a expor. 

 
Em reexame efetuado por nossa equipe técnica, em face até de que 

todos os fatos ocorridos na gestão à época foram contabilizados, e no encerramento 

do exercício não havia distorção na apuração do resultado do próprio exercício, bem 

como nenhuma divergência em relação ao fluxo financeiro, quanto aos duodécimos 

recebidos da prefeitura, e os montantes devolvidos, objeto da sua não utilização na 

execução orçamentária da Câmara municipal. 

 
Nesse contexto, para melhor compreensão do valioso corpo instrutivo, 

reproduzimos a seguir registros findo o exercício de 2021, cuja sobra financeira 

desse exercício (devolução de duodécimo, mais repasse dos rendimentos de 

aplicação financeira auferidos em 2021) foi repassada ao Poder Executivo dentro do 

primeiro trimestre de 2022. 

 
TABELA I: 

 

Ano Registro 
+ 
- 

Descrição R$ 

2021 + SD C/Mov (Fonte 1002) em 31/12/2021 582.699,95 

2021 - Restos a Pagar findo 2021 219.954,04 

2021 - Consignações a recolher de 2021 50.866,78 

31/12/2021 = Saldo financeiro em 31/12/2021 (1) 311.87G,13 

(1) Saldo financeiro em 31/12/2021 considera o montante da disponibilidade em conta bancária já deduzidas as obrigações 
oriundas da execução orçamentária do exercício de 2021, ou seja, representa o montante livre de obrigação a ser devolvido a 
Prefeitura. 

NOTA EXPLICATIVA: 

Os valores apresentados acima podem ser verificados no Balancete de Verificação do exercício de 2021, “DOC 1”, sendo: 

a) Saldo da disponibilidade em caixa R$ 582.699,85 (conta contábil classe 1, cod reduzido 12759). Montante guarda paridade 

com o registro a conta contábil classe 8, cod reduzido 10789); 

b) Restos a Pagar R$ 219.954,04, sendo: RP Processados R$ 30.588,96 (conta contábil classe 2, cod reduzido 7641) e RP 

Não Processados R$ 189.365,08 (conta contábil classe 6, cod reduzido 10248); 

c) Consignações a recolher R$ 50.866,78 (conta contábil classe 2, cod reduzido 12812). 
 

 

No entanto, é preciso observar, para não se perder na apuração, que o 

montante da disponibilidade, findo o exercício de 2021, leva em consideração o 

ingresso de receita extraorçamentária, oriunda de rendimento de aplicação 

financeira durante o exercício de 2021, contabilizado em contrapartida de obrigação, 

eis que o fruto desse ingresso deve ser repassado ao Poder Executivo para que 

naquele Poder receba o tratamento contábil de receita orçamentária de natureza 

patrimonial. Assim, significa dizer que o saldo da disponibilidade em 31/12/2021 
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Resultado financeiro oriundo da execução orçamentária __________________ R$ 556.785,22 

Ingresso de rendimentos aplic. financeira (2) R$  25.914,73 

TOTAL _____________________________________________________________ R$ 582.699,95 

 
 

(Caixa e Equivalentes de Caixa) considera o montante de R$ 25.914,73, podendo 

os registros a conta contábil Caixa e Equivalentes de Caixa ser apresentado como 

abaixo: 

 

 
(2) Montante contabilizado a débito de banco (conta contábil classe 1, cod reduzido 12759) em contrapartida a crédito de 

outros consignatários (conta contábil 7825 classe 2, cod reduzido 7825). 

 

Posto isso, necessário agora passa a ser demonstrar os montantes 

efetivamente repassados ao Poder Executivo no transcorrer do exercício de 2022. 

Como demonstrado, o montante da transferência referente ao saldo financeiro de 

2021 a ser repassado ao Poder Executivo importaria em R$ 311.879,13. 

Recapitulando, nesse montante encontra-se o que se auferiu de rendimento de 

aplicação financeira durante o exercício de 2021. 

 
TABELA II 

 

Ano Registro 
+ 
- 

Descrição R$ 

2021 + Saldo financeiro em 31/12/2021 (TABELA I) (A) 311.87G,13 

2022 - Devolução recursos não utilizados (sobra duodécimos) 264.226,97 

2022 - Devolução duodécimo repassado a maior 47.652,16 

2022 - Repasse PMS Rend Aplic Financeira em 2021 25.914,73 

xxxxxxxxx = SOMA DOS VALORES REPASSADOS A PREFEITURA (B) 337.793,86 

Diferança......  (B - A) Montante repassado a maior.............................. 25.G14,73 

NOTA EXPLICATIVA: 

Os valores apresentados acima podem ser verificados no Balancete de Verificação do exercício de 2022, “DOC 2”, sendo: 

a) Devolução recursos não utilizados (sobra duodécimos) R$ 264.226,97 (conta contábil classe 3, cod reduzido 13729); 

b) Devolução duodécimo do exercício de 2021 R$ 47.652.16 efetuado a maior (conta contábil classe 3, cod reduzido 13728); 

c) Repasse PMS Rend Aplic Financeira R$ 25.914,73 (conta contábil classe 2, cod reduzido 7825). Lançamento a débito ref. 

baixa da obrigação consignado no passivo circulante na abertura do exercício. 

 

Como visto, os repasses efetuados a Prefeitura durante o exercício de 

2022, não analisados ainda na presente prestação de contas, consideraram a sobra 

do duodécimo do exercício anterior, devolução de duodécimo do próprio exercício 

de 2022 e ainda o fruto da receita auferida de aplicação financeira em 2021. 

 
Porém, por equívoco, a tesouraria deste Poder Legislativo 

acrescentou, junto a devolução do duodécimo de 2021, a importância idêntica de R$ 

25.914,73, representativa dos rendimentos de aplicação financeira relativa ao 

exercício anterior. 
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Nesse contexto. objetivando fazer a comprovação dos fatos narrados, 

eis que são fundamentais para a validação das ações pelo competente corpo 

técnico dessa Corte de Contas, junta-se neste atendimento outros documentos, 

como segue: 

 
✓ Doc 2.1 – Razão contábil da conta 13729 de 01/01 a 31/12/2022, contendo 

os registros referente a devolução a Prefeitura da importância de R$ 

264.226,97, apresentada na Tabela II; 

 
✓ Doc 2.2 – Razão contábil da conta 13728 de 01/01 a 31/12/2022, contendo 

os registros referente a devolução a Prefeitura da importância de R$ 

47.652,16, apresentada na Tabela II; 

✓ Doc 2.3 – Razão contábil da conta 7825 de 01/01 a 31/12/2022, contendo os 

registros referente ao repasse a Prefeitura da importância de R$ 25.914,73, 

apresentada na Tabela II; 

 
✓ Doc 2.1.1 – Comprovante de transferência financeira a favor da Prefeitura, 

subsidiando a contabilização no Razão contábil da conta 13729 de 01/01 a 

31/12/2022, contendo os registros referente a devolução a Prefeitura da 

importância de R$ 264.226,97, apresentada na Tabela II; 

 
✓ Doc 2.2.1 – Comprovante de transferência financeira a favor da Prefeitura, 

subsidiando a contabilização no Razão contábil da conta 13728 de 01/01 a 

31/12/2022, contendo os registros referente a devolução a Prefeitura da 

importância de R$ 47.652,16, apresentada na Tabela II; 

 
✓ Doc 2.3.1 – Comprovante de transferência financeira a favor da Prefeitura, 

subsidiando a contabilização no Razão contábil da conta 7825 de 01/01 a 

31/12/2022, contendo os registros referente ao repasse a Prefeitura da 

importância de R$ 25.914,73, apresentada na Tabela II. 

 
Todavia, ainda persiste uma diferença entre o montante apontado pela 

instrução (R$ 25.969,73) e o apresentado nessas razões (R$ 25.914,73), como 

abaixo se demonstra. 

 
TABELA III 

 

Montante apurado pela instrução nos autos _______________________________ R$ 25.969,73 

Montante repassado a maior (TABELA II) R$ 25.914,73 

Diferença....................................................................................................... R$ 55,00 
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Destarte, em virtude de tudo apresentado até aqui se esboça a seguir 

o resumo de toda movimentação financeira no transcorrer do exercício de 

2022/2023, sendo imperioso partir do saldo financeiro do exercício de 2021, vez que 

esse foi devolvido em 2022 e contemplou na sua composição parcela a maior de R$ 

25.914,73. Assim, é o mesmo que dizer que esta parcela acrescida a sobra do 

duodécimo do exercício de 2021, representa, na verdade, o duodécimo do próprio 

exercício de 2022. 

 
 

- 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Nota: (1) montamte contempla o valor de R$ 25.914,73, acrescido indevidamente, sendo este valor idêntico ao rendimento 

auferido com aplicação financeira em 2021. 

 

Inobstante da diferença ainda a comprovar revelar-se imaterial diante 

do volume de recursos transferidos pelo Poder Executivo ao longo do exercício de 

2022, esta representa fato ocorrido no mês de janeiro de 2023, anterior a efetivação 

da devolução da sobra dos duodécimos de 2022. 

 
Ocorre que em 25 de janeiro de 2023 foi efetuado pela instituição 

financeira o lançamento a débito na conta bancária 71.027-7, Caixa Econômica 

Federal, da importância de R$ 55,00 correspondente a tarifa de manutenção de 

conta. Vale registrar que o citado fato foi devidamente contabilizado quando da sua 

ocorrência. 

Ano Registro 
+
 Descrição 

 
R$ 

2021 + SD C/Mov Fonte 1002 31/12/2021  582.699,95 

2022 - Pagto RP 2021  219.954,04 

2022 - Pagto Consignações 2021  50.866,78 

2022 - Devolução sobra duodécimo 2021  264.226,97 

2022 - Repasse PMS Rend Aplic Financeira 2021  25.914,73 

2022 + Duodécimos recebidos 2022 Fonte 1002  17.413.125,30 

2022 + Duodécimos recebidos 2022 Fonte 1533  1.400.000,00 

2022 - Devolução sd duodécimos 2021 e de 2022 (1) 47.652,16 

2022 - Pagto Despesas Fonte 1002  12.971.952,85 

2022 - Pagto Despesas Fonte 1533  380.010,00 

2022 + Rendtos Aplic. Financeira em 2022  192.591,75 

2022 = Sd Financeiro 31/12/2022  5.627.83G,47 

2022 - Dedução RP 2022 a pagar Fonte 1002  217.910,62 

2022 - Dedução RP 2022 a pagar Fonte 1533  0,00 

2022 = Sd Financeiro 31/12/2022 final a repassar PMS 2023 5.40G.G28,85 

2023 - Transf PMS sobra duodécimo 2022 Fonte 1002 4.197.548,60 

2023 - Transf PMS sobra duodécimo 2022 Fonte 1533 1.019.733,50 

2023 - Repasse PMS Rend Aplic Fianceira 2022 192.591,75 

2023 = Resultado Financeiro 2022 55,00 

 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA – RJ. 

 

 

Lançamento a débito conta corrente 25/01/2023 R$ 55,00 

Diferença R$ 0,00 

Diferença apontada TABELA III R$ 55,00 

 
Nesse diapasão, não há, então, diferença a ser contestada, 

 

Em face do ocorrido, faz-se apensar também o “Doc 3”, Razão 

contábil de 2023, conta contábil classe 1, cod reduzido 16769 e “Doc 3.1”, extrato 

bancário conta corrente 71027-7, CEF. 

 
Vale ressaltar ainda que o lançamento a débito na conta 71027-7 fez 

reduzir o saldo da mesma a devolver ao Poder Executivo, entre o valor findo o 

exercício de 2022 e o respectivo valor devolvido a Prefeitura. 

 
Assim, esclarecidos os fatos, acompanhado de vasta documentação 

comprobatória, que certamente leva importantes subsídios a valorosa equipe 

técnica dessa douta Corte de Contas, resta provado que a diferença inicialmente 

considerada como recolhida a menor ao Poder Executivo não se sustenta, eis que 

houve a ocorrência de devolução de duodécimo do exercício de 2022, dentro do 

próprio exercício de 2022 (R$ 25.914,73), quando da devolução do saldo do 

duodécimo do exercício de 2021, pelo fato de estar acrescido neste, importância 

idêntica ao montante dos rendimentos de aplicação financeira auferida no exercício 

de 2021 e repassada a Prefeitura nos meses iniciais do exercício de 2022, 

 
Por tudo exposto e comprovado pede-se, então, a acolhida dos 

esclarecimentos apresentados, bem como a aprovação das contas em análise, por 

ser da mais lídima justiça 

 
Saquarema, 14 de outubro de 2024. 

 
 
 

 
Odinei Garcia Ramos 

PRESIDENTE 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
RUA: CORONEL MADUREIRA Nº 77 – CENTRO – SAQUAREMA - RJ. 

CEP: 28.990.000 TEL. (22) 2651 2143 
Assinado Digitalmente por: ODINEI 
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Data: 2024.10.15 13:17:30 -03:00 
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Reduzido Nível Contábil CC S/A Descriçao Saldo Anterior D/C Débitos Créditos Saldo Atual D/C 

6317 1.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ATIVO 2.250.189,40 D 30.239.374,92 29.434.210,42 3.055.353,90 D 

6318 1.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ATIVO CIRCULANTE 823.448,67 D 29.104.297,84 29.325.486,80 602.259,71 D 

6319 1.1.1.0.0.00.00.00.00.00 - S CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 803.901,00 D 28.650.533,81 28.871.734,86 582.699,95 D 

6320 1.1.1.1.0.00.00.00.00.00 - S CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 803.901,00 D 28.650.533,81 28.871.734,86 582.699,95 D 

6321 1.1.1.1.1.00.00.00.00.00 - S CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL - C 803.901,00 D 28.650.533,81 28.871.734,86 582.699,95 D 

6329 1.1.1.1.1.19.00.00.00.00 104 S BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 803.901,00 D 20.014.057,05 20.235.258,10 582.699,95 D 

6330 1.1.1.1.1.19.01.00.00.00 104 S BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 803.901,00 D 20.014.057,05 20.235.258,10 582.699,95 D 

6331 1.1.1.1.1.19.01.02.00.00 104 S BANCOS CONTA MOVIMENTO - (CAIXA ECONIMICA FEDERAL) 803.901,00 D 20.014.057,05 20.235.258,10 582.699,95 D 

12759 1.1.1.1.1.19.01.02.10.00 104 A BANCOS CONTA MOVIMENTO - CÂMARA- (CAIXA ECONÔMICA) 803.901,00 D 20.014.057,05 20.235.258,10 582.699,95 D 

6338 1.1.1.1.1.50.00.00.00.00 - S APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA -  8.636.476,76 8.636.476,76 -  

6343 1.1.1.1.1.50.99.00.00.00 104 S OUTRAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA -  8.636.476,76 8.636.476,76 -  

12667 1.1.1.1.1.50.99.05.00.00 104 S APLICAÇÕES FINANCEIRA - Consolidação Câmara -  8.636.476,76 8.636.476,76 -  

12668 1.1.1.1.1.50.99.05.01.00 104 A CÂMARA - CAIXA ECON. 101-2 - APLIC. FINANC. - 101 - 2 -  8.636.476,76 8.636.476,76 -  

6720 1.1.3.0.0.00.00.00.00.00 - S DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO -  2.000,00 2.000,00 -  

6721 1.1.3.1.0.00.00.00.00.00 - S ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS -  2.000,00 2.000,00 -  

6722 1.1.3.1.1.00.00.00.00.00 - S ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS - CONSOLIDAÇÃO -  2.000,00 2.000,00 -  

6730 1.1.3.1.1.02.00.00.00.00 104 A SUPRIMENTO DE FUNDOS -  2.000,00 2.000,00 -  

6867 1.1.5.0.0.00.00.00.00.00 - S ESTOQUES 19.547,67 D 451.764,03 451.751,94 19.559,76 D 

6888 1.1.5.6.0.00.00.00.00.00 - S ALMOXARIFADO 19.547,67 D 451.764,03 451.751,94 19.559,76 D 

6889 1.1.5.6.1.00.00.00.00.00 - S ALMOXARIFADO - CONSOLIDAÇÃO 19.547,67 D 451.764,03 451.751,94 19.559,76 D 

6890 1.1.5.6.1.01.00.00.00.00 102 S MATERIAL DE CONSUMO 1.206,19 D 298.945,47 298.895,86 1.255,80 D 

12825 1.1.5.6.1.01.01.00.00.00 102 A COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS -  248.335,02 248.335,02 -  

12838 1.1.5.6.1.01.14.00.00.00 102 A MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO 942,99 D 9.602,20 9.614,74 930,45 D 

12846 1.1.5.6.1.01.99.00.00.00 102 A OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 263,20 D 41.008,25 40.946,10 325,35 D 

6891 1.1.5.6.1.02.00.00.00.00 102 S GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 3.601,07 D 34.000,23 34.781,91 2.819,39 D 

12851 1.1.5.6.1.02.03.00.00.00 102 A GENEROS ALIMENTÍCIOS 3.601,07 D 34.000,23 34.781,91 2.819,39 D 

6893 1.1.5.6.1.04.00.00.00.00 102 S AUTOPEÇAS -  90.458,00 90.458,00 -  

12868 1.1.5.6.1.04.01.00.00.00 102 A MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEICULOS -  90.458,00 90.458,00 -  

11562 1.1.5.6.1.07.00.00.00.00 102 S MATERIAL DE EXPEDIENTE 14.740,41 D 28.360,33 27.616,17 15.484,57 D 

14914 1.1.5.6.1.07.01.00.00.00 102 A MATERIAL DE EXPEDIENTE 14.740,41 D 28.360,33 27.616,17 15.484,57 D 

6924 1.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.426.740,73 D 1.135.077,08 108.723,62 2.453.094,19 D 

7090 1.2.2.0.0.00.00.00.00.00 - S INVESTIMENTOS 4.947,63 D 4.180,00 - 9.127,63 D 

7218 1.2.2.7.0.00.00.00.00.00 - S DEMAIS INVESTIMENTOS PERMANENTES 4.947,63 D 4.180,00 - 9.127,63 D 

Filtros 

Unidade Gestora: 1 - CAMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

Período: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Somente contas com movimento 

DOC. 1 
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7219 1.2.2.7.1.00.00.00.00.00 - S DEMAIS INVESTIMENTOS PERMANENTES - CONSOLIDAÇÃO 4.947,63 D 4.180,00 - 9.127,63 D 

7220 1.2.2.7.1.01.00.00.00.00 102 A OBRAS DE ARTE E OUTROS BENS SINGULARES 4.947,63 D 4.180,00 - 9.127,63 D 

7253 1.2.3.0.0.00.00.00.00.00 - S IMOBILIZADO 1.421.793,10 D 1.130.897,08 108.723,62 2.443.966,56 D 

7254 1.2.3.1.0.00.00.00.00.00 - S BENS MOVEIS 1.606.958,09 D 1.130.897,08 - 2.737.855,17 D 

7255 1.2.3.1.1.00.00.00.00.00 - S BENS MOVEIS- CONSOLIDAÇÃO 1.606.958,09 D 1.130.897,08 - 2.737.855,17 D 

7256 1.2.3.1.1.01.00.00.00.00 - S MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 76.845,70 D - - 76.845,70 D 

7258 1.2.3.1.1.01.02.00.00.00 102 A APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 15.130,84 D - - 15.130,84 D 

7261 1.2.3.1.1.01.05.00.00.00 102 A EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 2.240,00 D - - 2.240,00 D 

7278 1.2.3.1.1.01.99.00.00.00 102 A OUTRAS MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAM 59.474,86 D - - 59.474,86 D 

7279 1.2.3.1.1.02.00.00.00.00 - S BENS DE INFORMÁTICA 381.673,12 D 162.987,35 - 544.660,47 D 

7280 1.2.3.1.1.02.01.00.00.00 102 A EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 215.372,52 D 162.987,35 - 378.359,87 D 

7281 1.2.3.1.1.02.02.00.00.00 102 A EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 166.300,60 D - - 166.300,60 D 

7283 1.2.3.1.1.03.00.00.00.00 - S MÓVEIS E UTENSÍLIOS 480.854,40 D 109.181,93 - 590.036,33 D 

7284 1.2.3.1.1.03.01.00.00.00 102 A APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 14.979,75 D - - 14.979,75 D 

7285 1.2.3.1.1.03.02.00.00.00 102 A MÁQUINAS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO 1.255,08 D - - 1.255,08 D 

7286 1.2.3.1.1.03.03.00.00.00 102 A MOBILIÁRIO EM GERAL 464.619,57 D 109.181,93 - 573.801,50 D 

7288 1.2.3.1.1.04.00.00.00.00 - S MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUNICAÇÃO 21.630,38 D - - 21.630,38 D 

7290 1.2.3.1.1.04.02.00.00.00 102 A COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS 2.564,38 D - - 2.564,38 D 

7293 1.2.3.1.1.04.05.00.00.00 102 A EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 17.316,00 D - - 17.316,00 D 

7295 1.2.3.1.1.04.99.00.00.00 102 A OUTROS MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUN 1.750,00 D - - 1.750,00 D 

7296 1.2.3.1.1.05.00.00.00.00 - S VEÍCULOS 575.419,16 D 858.727,80 - 1.434.146,96 D 

7297 1.2.3.1.1.05.01.00.00.00 102 A VEÍCULOS EM GERAL 575.419,16 D 858.727,80 - 1.434.146,96 D 

7314 1.2.3.1.1.99.00.00.00.00 - S DEMAIS BENS MÓVEIS 70.535,33 D - - 70.535,33 D 

7318 1.2.3.1.1.99.99.00.00.00 102 A OUTROS BENS MÓVEIS 70.535,33 D - - 70.535,33 D 

7319 1.2.3.2.0.00.00.00.00.00 - S BENS IMÓVEIS 511.431,46 D - - 511.431,46 D 

7320 1.2.3.2.1.00.00.00.00.00 - S BENS IMOVEIS- CONSOLIDAÇÃO 511.431,46 D - - 511.431,46 D 

7321 1.2.3.2.1.01.00.00.00.00 - S BENS DE USO ESPECIAL 511.431,46 D - - 511.431,46 D 

7324 1.2.3.2.1.01.03.00.00.00 102 A EDIFÍCIOS 489.131,46 D - - 489.131,46 D 

7344 1.2.3.2.1.01.98.00.00.00 102 A OUTROS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL 22.300,00 D - - 22.300,00 D 

7388 1.2.3.8.0.00.00.00.00.00 - S (-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO ACUMULADA 696.596,45 C - 108.723,62 805.320,07 C 

7389 1.2.3.8.1.00.00.00.00.00 - S (-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO ACUMULADA 696.596,45 C - 108.723,62 805.320,07 C 

7390 1.2.3.8.1.01.00.00.00.00 - S (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA - BENS MÓVEIS 696.596,45 C - 108.723,62 805.320,07 C 

11029 1.2.3.8.1.01.99.00.00.00 102 A (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE DEMAIS BENS MÓVEIS 696.596,45 C - 108.723,62 805.320,07 C 

7425 2.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 2.250.189,40 C 24.388.225,33 25.193.389,83 3.055.353,90 C 

7426 2.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S PASSIVO CIRCULANTE 25.572,25 C 12.575.199,01 12.656.997,23 107.370,47 C 

7427 2.1.1.0.0.00.00.00.00.00 - S OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTE -  9.308.869,42 9.308.869,42 -  

7428 2.1.1.1.0.00.00.00.00.00 - S PESSOAL A PAGAR -  7.932.378,44 7.932.378,44 -  

7429 2.1.1.1.1.00.00.00.00.00 - S PESSOAL A PAGAR - CONSOLIDAÇÃO -  7.932.378,44 7.932.378,44 -  

7430 2.1.1.1.1.01.00.00.00.00 - S PESSOAL A PAGAR -  7.932.378,44 7.932.378,44 -  

7431 2.1.1.1.1.01.01.00.00.00 104 A SALÁRIOS, REMUNERAÇÕES E BENEFÍCIOS -  7.932.378,44 7.932.378,44 -  

7483 2.1.1.4.0.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR -  1.376.490,98 1.376.490,98 -  
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7499 2.1.1.4.2.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR-INTRA OFSS -  54.671,42 54.671,42 -  

11589 2.1.1.4.2.01.00.00.00.00 104 A CONTRIBUIÇÃO A REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA (RPPS) -  54.671,42 54.671,42 -  

7505 2.1.1.4.3.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR-INTER OFSS - UNIÃO -  1.321.819,56 1.321.819,56 -  

7506 2.1.1.4.3.01.00.00.00.00 - S CONTRIBUIÇÕES AO RGPS A PAGAR -  1.321.819,56 1.321.819,56 -  

7507 2.1.1.4.3.01.01.00.00.00 104 A CONTRIBUIÇÕES AO RGPS SOBRE SALÁRIOS E REMUNERAÇÕ -  1.321.819,56 1.321.819,56 -  

7637 2.1.3.0.0.00.00.00.00.00 - S FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 24.748,03 C 2.090.849,64 2.096.690,57 30.588,96 C 

7638 2.1.3.1.0.00.00.00.00.00 - S FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO P 24.748,03 C 2.090.849,64 2.096.690,57 30.588,96 C 

7639 2.1.3.1.1.00.00.00.00.00 - S FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO P 24.748,03 C 2.090.849,64 2.096.690,57 30.588,96 C 

7640 2.1.3.1.1.01.00.00.00.00 - S FORNECEDORES NACIONAIS 24.748,03 C 2.090.849,64 2.096.690,57 30.588,96 C 

7641 2.1.3.1.1.01.01.00.00.00 104 A FORNECEDORES NÃO PARCELADOS A PAGAR 24.748,03 C 2.090.849,64 2.096.690,57 30.588,96 C 

7770 2.1.8.0.0.00.00.00.00.00 - S DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 824,22 C 1.175.479,95 1.251.437,24 76.781,51 C 

7792 2.1.8.8.0.00.00.00.00.00 - S VALORES RESTITUÍVEIS 824,22 C 1.173.479,95 1.249.437,24 76.781,51 C 

7793 2.1.8.8.1.00.00.00.00.00 - S VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 824,22 C 1.173.479,95 1.249.437,24 76.781,51 C 

7794 2.1.8.8.1.01.00.00.00.00 - S CONSIGNAÇÕES -  1.172.655,73 1.223.522,51 50.866,78 C 

7796 2.1.8.8.1.01.02.00.00.00 104 S CONTRIBUIÇÃO AO RGPS -  556.737,97 607.604,75 50.866,78 C 

12812 2.1.8.8.1.01.02.03.00.00 104 A INSS RETIDO DOS SERVIDORES -  556.737,97 607.604,75 50.866,78 C 

7798 2.1.8.8.1.01.04.00.00.00 104 S IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF -  403.757,07 403.757,07 -  

12772 2.1.8.8.1.01.04.01.00.00 104 A IRRF (RECURSOS PRÓPRIOS) -  403.757,07 403.757,07 -  

7804 2.1.8.8.1.01.10.00.00.00 104 A PENSAO ALIMENTICIA -  91.123,83 91.123,83 -  

7809 2.1.8.8.1.01.15.00.00.00 104 A RETENÇÕES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS -  45.882,16 45.882,16 -  

7812 2.1.8.8.1.01.99.00.00.00 104 S OUTROS CONSIGNATARIOS -  75.154,70 75.154,70 -  

12609 2.1.8.8.1.01.99.99.00.00 104 S OUTROS CONSIGNATÁRIOS -  75.154,70 75.154,70 -  

12644 2.1.8.8.1.01.99.99.20.00 104 A IBASS DESCONTOS SERVIDORES -  54.671,42 54.671,42 -  

13724 2.1.8.8.1.01.99.99.35.00 104 A Multas de Trânsito - DETRAN / RJ -  20.483,28 20.483,28 -  

7825 2.1.8.8.1.99.00.00.00.00 104 A OUTROS VALORES RESTITUIVEIS 824,22 C 824,22 25.914,73 25.914,73 C 

7826 2.1.8.9.0.00.00.00.00.00 - S OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO -  2.000,00 2.000,00 -  

7827 2.1.8.9.1.00.00.00.00.00 - S OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO -  2.000,00 2.000,00 -  

7833 2.1.8.9.1.03.00.00.00.00 104 A SUPRIMENTOS DE FUNDOS A PAGAR -  2.000,00 2.000,00 -  

8103 2.3.0.0.0.00.00.00.00.00 - S PATRIMÔNIO LIQUIDO 2.224.617,15 C 11.813.026,32 12.536.392,60 2.947.983,43 C 

8235 2.3.7.0.0.00.00.00.00.00 - S RESULTADOS ACUMULADOS 2.224.617,15 C 11.813.026,32 12.536.392,60 2.947.983,43 C 

8236 2.3.7.1.0.00.00.00.00.00 - S SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS 2.224.617,15 C 11.813.026,32 12.536.392,60 2.947.983,43 C 

8237 2.3.7.1.1.00.00.00.00.00 - S SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - CONSOLIDAÇÃO 2.224.617,15 C 11.813.026,32 12.536.392,60 2.947.983,43 C 

8238 2.3.7.1.1.01.00.00.00.00 101 A SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO 369.814,08 D 11.443.135,57 12.536.315,93 723.366,28 C 

8239 2.3.7.1.1.02.00.00.00.00 101 A SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 2.594.354,56 C 369.814,08 76,67 2.224.617,15 C 

8240 2.3.7.1.1.03.00.00.00.00 101 S AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 76,67 C 76,67 - -  

13236 2.3.7.1.1.03.04.00.00.00 101 A AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 76,67 C 76,67 - -  

8316 3.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA -  11.842.114,77 11.842.114,77 -  

8317 3.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S PESSOAL E ENCARGOS -  8.928.155,47 8.928.155,47 -  

8318 3.1.1.0.0.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL -  7.551.664,49 7.551.664,49 -  

8319 3.1.1.1.0.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL - ABRANGIDOS PEL -  581.844,83 581.844,83 -  

8320 3.1.1.1.1.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL - ABRANGIDOS PEL -  581.844,83 581.844,83 -  
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8321 3.1.1.1.1.01.00.00.00.00 - S VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - RPPS -  422.844,83 422.844,83 -  

8322 3.1.1.1.1.01.01.00.00.00 101 A VENCIMENTOS E SALÁRIOS -  422.844,83 422.844,83 -  

8358 3.1.1.1.1.02.00.00.00.00 - S OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL - RPPS -  159.000,00 159.000,00 -  

8372 3.1.1.1.1.02.99.00.00.00 101 S OUTROS VENCIMENTOS E VANTAGENS VARIÁVEIS - PESSOAL -  159.000,00 159.000,00 -  

16129 3.1.1.1.1.02.99.01.00.00 101 A ABONOS CONCEDIDOS NA FORMA DA LEI -  159.000,00 159.000,00 -  

8374 3.1.1.2.0.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL - ABRANGIDOS PEL -  6.969.819,66 6.969.819,66 -  

8375 3.1.1.2.1.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL - ABRANGIDOS PEL -  6.969.819,66 6.969.819,66 -  

8376 3.1.1.2.1.01.00.00.00.00 - S VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - RGPS -  6.969.819,66 6.969.819,66 -  

8377 3.1.1.2.1.01.01.00.00.00 101 A VENCIMENTOS E SALARIOS -  4.883.908,77 4.883.908,77 -  

8407 3.1.1.2.1.01.31.00.00.00 101 A SUBSÍDIOS -  2.085.910,89 2.085.910,89 -  

8485 3.1.2.0.0.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS -  1.376.490,98 1.376.490,98 -  

8486 3.1.2.1.0.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS - RPPS -  54.671,42 54.671,42 -  

8488 3.1.2.1.2.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS - RPPS - INTRA OFSS -  54.671,42 54.671,42 -  

8489 3.1.2.1.2.01.00.00.00.00 101 A CONTRIBUIÇÃO PATRONAL PARA O RPPS -  54.671,42 54.671,42 -  

8494 3.1.2.2.0.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS - RGPS -  1.321.819,56 1.321.819,56 -  

8495 3.1.2.2.1.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS - RGPS - CONSOLIDAÇÃO -  1.321.819,56 1.321.819,56 -  

8496 3.1.2.2.1.01.00.00.00.00 101 A CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - RGPS -  1.321.819,56 1.321.819,56 -  

8681 3.3.0.0.0.00.00.00.00.00 - S USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO -  1.385.567,35 1.385.567,35 -  

8682 3.3.1.0.0.00.00.00.00.00 - S USO DE MATERIAL DE CONSUMO -  449.161,94 449.161,94 -  

8683 3.3.1.1.0.00.00.00.00.00 - S CONSUMO DE MATERIAL -  449.161,94 449.161,94 -  

8684 3.3.1.1.1.00.00.00.00.00 - S CONSUMO DE MATERIAL - CONSOLIDAÇÃO -  449.161,94 449.161,94 -  

8685 3.3.1.1.1.01.00.00.00.00 101 A COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS -  248.335,02 248.335,02 -  

8689 3.3.1.1.1.06.00.00.00.00 101 A GENEROS ALIMENTAÇÃO -  31.708,06 31.708,06 -  

8698 3.3.1.1.1.16.00.00.00.00 101 A MATERIAL DE EXPEDIENTE -  25.860,92 25.860,92 -  

8704 3.3.1.1.1.22.00.00.00.00 101 A MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO -  8.703,90 8.703,90 -  

8721 3.3.1.1.1.39.00.00.00.00 101 A MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEICULOS -  90.458,00 90.458,00 -  

8743 3.3.1.1.1.99.00.00.00.00 101 A OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO -  44.096,04 44.096,04 -  

8755 3.3.2.0.0.00.00.00.00.00 - S SERVIÇOS -  827.681,79 827.681,79 -  

8801 3.3.2.3.0.00.00.00.00.00 - S SERVIÇOS TERCEIROS - PJ -  827.681,79 827.681,79 -  

8802 3.3.2.3.1.00.00.00.00.00 - S SERVIÇOS TERCEIROS - PJ - CONSOLIDAÇÃO -  827.681,79 827.681,79 -  

8808 3.3.2.3.1.06.00.00.00.00 101 S MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO -  45.719,00 45.719,00 -  

12874 3.3.2.3.1.06.02.00.00.00 101 A MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMEN -  45.719,00 45.719,00 -  

8810 3.3.2.3.1.08.00.00.00.00 101 S SERVIÇOS DE AGUA E ESGOTO, ENERGIA ELETRICA, GAS E O -  93.214,07 93.214,07 -  

12818 3.3.2.3.1.08.01.00.00.00 101 A Serviços de Energia Elétrica -  93.214,07 93.214,07 -  

8813 3.3.2.3.1.11.00.00.00.00 101 A SERVIÇOS RELACIONADOS A TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO -  359.310,00 359.310,00 -  

8831 3.3.2.3.1.29.00.00.00.00 101 A SEGUROS EM GERAL -  25.901,58 25.901,58 -  

8834 3.3.2.3.1.32.00.00.00.00 101 A SERVIÇOS BANCARIOS -  3.668,68 3.668,68 -  

8850 3.3.2.3.1.51.00.00.00.00 101 A SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS -  85.380,00 85.380,00 -  

8855 3.3.2.3.1.99.00.00.00.00 101 A OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PJ -  214.488,46 214.488,46 -  

8858 3.3.3.0.0.00.00.00.00.00 - S DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO -  108.723,62 108.723,62 -  

8859 3.3.3.1.0.00.00.00.00.00 - S DEPRECIAÇÃO -  108.723,62 108.723,62 -  
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8860 3.3.3.1.1.00.00.00.00.00 - S DEPRECIAÇÃO - CONSOLIDAÇÃO -  108.723,62 108.723,62 -  

8861 3.3.3.1.1.01.00.00.00.00 - S DEPRECIAÇÃO DE IMOBILIZADO -  108.723,62 108.723,62 -  

11160 3.3.3.1.1.01.01.00.00.00 101 A DEPRECIAÇÃO DE BENS MÓVEIS -  108.723,62 108.723,62 -  

9016 3.5.0.0.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS -  709.391,95 709.391,95 -  

9017 3.5.1.0.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS -  709.391,95 709.391,95 -  

9018 3.5.1.1.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PARA A EXECUÇÃO ORCAM -  709.391,95 709.391,95 -  

9019 3.5.1.1.2.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAM -  709.391,95 709.391,95 -  

9021 3.5.1.1.2.02.00.00.00.00 101 S REPASSE CONCEDIDO -  709.391,95 709.391,95 -  

13729 3.5.1.1.2.02.13.00.00.00 101 A REPASSE CONCEDIDO FUNDO CÂMARA (SOBRA DUOD.CÂMAR -  709.391,95 709.391,95 -  

9376 3.9.0.0.0.00.00.00.00.00 - S OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS -  819.000,00 819.000,00 -  

9463 3.9.9.0.0.00.00.00.00.00 - S DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS -  819.000,00 819.000,00 -  

9480 3.9.9.9.0.00.00.00.00.00 - S VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS DECORRENTES DE -  819.000,00 819.000,00 -  

9481 3.9.9.9.1.00.00.00.00.00 101 A VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS DECORRENTES DE -  819.000,00 819.000,00 -  

9484 4.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA -  12.166.501,85 12.166.501,85 -  

9856 4.5.0.0.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS -  11.031.424,77 11.031.424,77 -  

9857 4.5.1.0.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS -  11.031.424,77 11.031.424,77 -  

9858 4.5.1.1.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAME -  11.031.424,77 11.031.424,77 -  

9859 4.5.1.1.2.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAME -  11.031.424,77 11.031.424,77 -  

9861 4.5.1.1.2.02.00.00.00.00 101 S REPASSE RECEBIDO -  11.031.424,77 11.031.424,77 -  

13726 4.5.1.1.2.02.12.00.00.00 101 A REPASSE DUODÉCIMO PMS -  11.031.424,77 11.031.424,77 -  

10012 4.6.0.0.0.00.00.00.00.00 - S VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃ -  1.135.077,08 1.135.077,08 -  

10066 4.6.3.0.0.00.00.00.00.00 - S GANHOS COM INCORPORAÇÃO DE ATIVOS -  1.135.077,08 1.135.077,08 -  

10073 4.6.3.9.0.00.00.00.00.00 - S OUTROS GANHOS COM INCORPORAÇÃO DE ATIVOS -  1.135.077,08 1.135.077,08 -  

10074 4.6.3.9.1.00.00.00.00.00 101 S OUTROS GANHOS COM INCORPORAÇÃO DE ATIVOS - CONSO -  1.135.077,08 1.135.077,08 -  

15884 4.6.3.9.1.03.00.00.00.00 101 A INCORPORAÇÃO DE BENS TRANSFERIDOS PELO FECMS -  1.135.077,08 1.135.077,08 -  

10147 5.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLES DA APROVAÇÃO DO PLANEJAMENTO E ORÇAME 92.400,07 D 43.607.089,41 43.479.535,44 219.954,04 D 

10159 5.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ORÇAMENTO APROVADO -  43.202.335,23 43.202.335,23 -  

10174 5.2.2.0.0.00.00.00.00.00 - S FIXAÇÃO DA DESPESA -  43.202.335,23 43.202.335,23 -  

10175 5.2.2.1.0.00.00.00.00.00 - S DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA -  20.809.863,41 20.809.863,41 -  

10176 5.2.2.1.1.00.00.00.00.00 - S DOTAÇÃO INICIAL -  13.884.690,62 13.884.690,62 -  

10177 5.2.2.1.1.01.00.00.00.00 107 A CREDITO INICIAL -  13.884.690,62 13.884.690,62 -  

10181 5.2.2.1.2.00.00.00.00.00 - S DOTAÇÃO ADICIONAL POR TIPO DE CREDITO -  1.763.516,01 1.763.516,01 -  

10182 5.2.2.1.2.01.00.00.00.00 107 A CREDITO ADICIONAL - SUPLEMENTAR -  1.604.516,01 1.604.516,01 -  

10183 5.2.2.1.2.02.00.00.00.00 - S CREDITO ADICIONAL - ESPECIAL -  159.000,00 159.000,00 -  

10184 5.2.2.1.2.02.01.00.00.00 107 A CRÉDITOS ESPECIAIS ABERTOS -  159.000,00 159.000,00 -  

10191 5.2.2.1.3.00.00.00.00.00 - S DOTAÇÃO ADICIONAL POR FONTE -  4.616.781,86 4.616.781,86 -  

10194 5.2.2.1.3.03.00.00.00.00 107 A ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO -  2.308.390,93 2.308.390,93 -  

10200 5.2.2.1.3.99.00.00.00.00 107 A VALOR GLOBAL DA DOTAÇÃO ADICIONAL POR FONTE -  2.308.390,93 2.308.390,93 -  

10201 5.2.2.1.9.00.00.00.00.00 - S CANCELAMENTO/REMANEJAMENTO DE DOTAÇÃO -  544.874,92 544.874,92 -  

10208 5.2.2.1.9.04.00.00.00.00 107 A (-) CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES -  544.874,92 544.874,92 -  

10231 5.2.2.9.0.00.00.00.00.00 - S OUTROS CONTROLES DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA -  22.392.471,82 22.392.471,82 -  
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10232 5.2.2.9.1.00.00.00.00.00 - S PRÉ-EMPENHOS DA DESPESA -  11.046.405,65 11.046.405,65 -  

10233 5.2.2.9.1.01.00.00.00.00 101 A PRÉ-EMPENHOS EMITIDOS -  11.046.405,65 11.046.405,65 -  

10236 5.2.2.9.2.00.00.00.00.00 - S EMPENHOS POR EMISSÃO -  11.346.066,17 11.346.066,17 -  

10237 5.2.2.9.2.01.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DA DESPESA POR NOTA DE EMPENHO -  11.346.066,17 11.346.066,17 -  

10238 5.2.2.9.2.01.01.00.00.00 101 A EMISSAO DE EMPENHOS -  11.046.405,65 11.046.405,65 -  

10240 5.2.2.9.2.01.03.00.00.00 101 A (-) ANULAÇÃO DE EMPENHOS -  299.660,52 299.660,52 -  

10242 5.3.0.0.0.00.00.00.00.00 - S INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR 92.400,07 D 404.754,18 277.200,21 219.954,04 D 

10243 5.3.1.0.0.00.00.00.00.00 - S INSCRIÇÃO DE RP NÃO PROCESSADOS 67.652,04 D 324.669,16 202.956,12 189.365,08 D 

10244 5.3.1.1.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS INSCRITOS -  67.652,04 67.652,04 -  

10245 5.3.1.2.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS - EXERCÍCIOS ANTERIORES -  67.652,04 67.652,04 -  

10248 5.3.1.7.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 67.652,04 D 189.365,08 67.652,04 189.365,08 D 

10249 5.3.2.0.0.00.00.00.00.00 - S INSCRIÇÃO DE RP PROCESSADOS 24.748,03 D 80.085,02 74.244,09 30.588,96 D 

10250 5.3.2.1.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS - INSCRITOS -  24.748,03 24.748,03 -  

10251 5.3.2.2.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS - EXERCÍCIOS ANTERIORES -  24.748,03 24.748,03 -  

10253 5.3.2.7.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 24.748,03 D 30.588,96 24.748,03 30.588,96 D 

12595 5.9.0.0.0.00.00.00.00.00 - A CONTRAPARTIDA DE MOVIMENTOS CONTÁBEIS INTERNOS - -  - - -  

10254 6.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLES DA EXECUÇÃO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMEN 92.400,07 C 79.834.452,92 79.962.006,89 219.954,04 C 

10263 6.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO -  79.489.600,67 79.489.600,67 -  

10275 6.2.2.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DA DESPESA -  79.489.600,67 79.489.600,67 -  

10276 6.2.2.1.0.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADES DE CREDITO -  45.792.757,46 45.792.757,46 -  

10277 6.2.2.1.1.00.00.00.00.00 107 A CREDITO DISPONÍVEL -  11.875.960,21 11.875.960,21 -  

10282 6.2.2.1.3.00.00.00.00.00 - S CREDITO UTILIZADO -  33.916.797,25 33.916.797,25 -  

10283 6.2.2.1.3.01.00.00.00.00 107 A CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR -  11.448.219,60 11.448.219,60 -  

10285 6.2.2.1.3.03.00.00.00.00 107 A CREDITO EMPENHADO LIQUIDADO A PAGAR -  11.340.513,26 11.340.513,26 -  

10286 6.2.2.1.3.04.00.00.00.00 107 A CREDITO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO -  10.908.110,35 10.908.110,35 -  

10287 6.2.2.1.3.05.00.00.00.00 107 A EMPENHOS A LIQUIDAR INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR NA -  189.365,08 189.365,08 -  

10289 6.2.2.1.3.07.00.00.00.00 107 A EMPENHOS LIQUIDADOS INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR P -  30.588,96 30.588,96 -  

10309 6.2.2.9.0.00.00.00.00.00 - S OUTROS CONTROLES DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA -  33.696.843,21 33.696.843,21 -  

10313 6.2.2.9.2.00.00.00.00.00 - S EMISSAO DE EMPENHO -  33.696.843,21 33.696.843,21 -  

10314 6.2.2.9.2.01.00.00.00.00 - S EMPENHOS POR NOTA DE EMPENHO -  33.696.843,21 33.696.843,21 -  

10315 6.2.2.9.2.01.01.00.00.00 101 A EMPENHOS A LIQUIDAR -  11.448.219,60 11.448.219,60 -  

10317 6.2.2.9.2.01.03.00.00.00 101 A EMPENHOS LIQUIDADOS A PAGAR -  11.340.513,26 11.340.513,26 -  

10318 6.2.2.9.2.01.04.00.00.00 101 A EMPENHOS LIQUIDADOS PAGOS -  10.908.110,35 10.908.110,35 -  

10319 6.3.0.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 92.400,07 C 344.852,25 472.406,22 219.954,04 C 

10320 6.3.1.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RP NÃO PROCESSADOS 67.652,04 C 270.608,16 392.321,20 189.365,08 C 

10321 6.3.1.1.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR -  67.652,04 67.652,04 -  

10323 6.3.1.3.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS A PAGAR -  67.652,04 67.652,04 -  

10324 6.3.1.4.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS PAGOS -  67.652,04 67.652,04 -  

10327 6.3.1.7.0.00.00.00.00.00 - S RP NÃO PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 67.652,04 C 67.652,04 189.365,08 189.365,08 C 

10328 6.3.1.7.1.00.00.00.00.00 109 A RP NAO PROCESSADOS A LIQUIDAR- INSCRIÇÃO NO EXERCÍC 67.652,04 C 67.652,04 189.365,08 189.365,08 C 

10333 6.3.2.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RP PROCESSADOS 24.748,03 C 74.244,09 80.085,02 30.588,96 C 
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10334 6.3.2.1.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS A PAGAR -  24.748,03 24.748,03 -  

10335 6.3.2.2.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS PAGOS -  24.748,03 24.748,03 -  

10337 6.3.2.7.0.00.00.00.00.00 109 S RP PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 24.748,03 C 24.748,03 30.588,96 30.588,96 C 

12345 6.3.2.7.1.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS - INSCRITOS NO EXERCÍCIO 24.748,03 C 24.748,03 30.588,96 30.588,96 C 

10341 7.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLES DEVEDORES 947.605,75 D 23.695.591,11 23.683.659,54 959.537,32 D 

10342 7.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ATOS POTENCIAIS 143.704,75 D 1.578.912,11 1.345.779,49 376.837,37 D 

10393 7.1.2.0.0.00.00.00.00.00 - S ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 143.704,75 D 1.578.912,11 1.345.779,49 376.837,37 D 

10427 7.1.2.3.0.00.00.00.00.00 - S OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 143.704,75 D 1.578.912,11 1.345.779,49 376.837,37 D 

10428 7.1.2.3.1.00.00.00.00.00 - S OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS - CONSOLIDAÇÃO 143.704,75 D 1.578.912,11 1.345.779,49 376.837,37 D 

10430 7.1.2.3.1.02.00.00.00.00 101 A CONTRATOS DE SERVIÇOS 143.704,75 D 1.297.186,92 1.147.736,23 293.155,44 D 

10432 7.1.2.3.1.04.00.00.00.00 101 A CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE BENS -  281.725,19 198.043,26 83.681,93 D 

10443 7.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 803.901,00 D 22.114.679,00 22.335.880,05 582.699,95 D 

10444 7.2.1.0.0.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADES POR DESTINAÇÃO 803.901,00 D 22.114.679,00 22.335.880,05 582.699,95 D 

10445 7.2.1.1.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLE DA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 803.901,00 D 22.114.679,00 22.335.880,05 582.699,95 D 

10446 7.2.1.1.1.00.00.00.00.00 105 A RECURSOS ORDINÁRIOS 803.901,00 D 11.057.339,50 11.278.540,55 582.699,95 D 

10448 7.2.1.1.3.00.00.00.00.00 105 A RECURSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS -  11.057.339,50 11.057.339,50 -  

10492 7.9.0.0.0.00.00.00.00.00 - S OUTROS CONTROLES -  2.000,00 2.000,00 -  

10493 7.9.1.0.0.00.00.00.00.00 - S RESPONSABILIDADE POR VALORES, TÍTULOS E BENS -  2.000,00 2.000,00 -  

10498 7.9.1.2.0.00.00.00.00.00 - S RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS POR VALORES, TÍTULOS -  2.000,00 2.000,00 -  

10499 7.9.1.2.1.00.00.00.00.00 101 S CONTROLE DE ADIANTAMENTOS/SUPRIMENTOS DE FUNDOS -  2.000,00 2.000,00 -  

10500 7.9.1.2.1.01.00.00.00.00 101 A CONTROLE DE ADIANTAMENTOS/SUPRIMENTOS DE FUNDOS -  2.000,00 2.000,00 -  

12598 7.9.9.0.0.00.00.00.00.00 - A DEMAIS CONTROLES -  - - -  

10506 8.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLES CREDORES 947.605,75 C 49.352.211,86 49.364.143,43 959.537,32 C 

10507 8.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DOS ATOS POTENCIAIS 143.704,75 C 2.013.577,85 2.246.710,47 376.837,37 C 

10674 8.1.2.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 143.704,75 C 2.013.577,85 2.246.710,47 376.837,37 C 

10753 8.1.2.3.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 143.704,75 C 2.013.577,85 2.246.710,47 376.837,37 C 

10754 8.1.2.3.1.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES -CONSOLIDAÇÃO 143.704,75 C 2.013.577,85 2.246.710,47 376.837,37 C 

10758 8.1.2.3.1.02.00.00.00.00 - S CONTRATOS DE SERVIÇOS 143.704,75 C 1.788.340,23 1.937.790,92 293.155,44 C 

10759 8.1.2.3.1.02.01.00.00.00 101 A A EXECUTAR 143.704,75 C 1.147.736,23 1.297.186,92 293.155,44 C 

10760 8.1.2.3.1.02.02.00.00.00 101 A EXECUTADOS -  640.604,00 640.604,00 -  

10764 8.1.2.3.1.04.00.00.00.00 - S CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE BENS -  225.237,62 308.919,55 83.681,93 C 

10765 8.1.2.3.1.04.01.00.00.00 101 A A EXECUTAR -  198.043,26 281.725,19 83.681,93 C 

10766 8.1.2.3.1.04.02.00.00.00 101 A EXECUTADOS -  27.194,36 27.194,36 -  

10788 8.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 803.901,00 C 47.334.634,01 47.113.432,96 582.699,95 C 

10789 8.2.1.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DAS DISPONIBILIDADES POR DESTINAÇÃO 803.901,00 C 47.334.634,01 47.113.432,96 582.699,95 C 

10790 8.2.1.1.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 803.901,00 C 47.334.634,01 47.113.432,96 582.699,95 C 

10791 8.2.1.1.1.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS 710.676,71 C 11.807.627,06 11.382.914,75 285.964,40 C 

13211 8.2.1.1.1.01.00.00.00.00 105 A RECURSOS DISPONÍVEIS PARA O EXERCÍCIO 710.676,71 C 11.807.627,06 11.382.914,75 285.964,40 C 

10792 8.2.1.1.2.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPRO 67.652,04 C 11.326.506,56 11.448.219,60 189.365,08 C 

13213 8.2.1.1.2.01.00.00.00.00 105 A DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPRO 67.652,04 C 11.326.506,56 11.448.219,60 189.365,08 C 

10793 8.2.1.1.3.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPRO 25.572,25 C 12.575.804,32 12.657.602,54 107.370,47 C 
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10794 8.2.1.1.3.01.00.00.00.00 105 A COMPROMETIDA POR LIQUIDAÇÃO 24.748,03 C 11.402.324,37 11.408.165,30 30.588,96 C 

10795 8.2.1.1.3.02.00.00.00.00 105 A COMPROMETIDA POR RETENÇÕES E CONSIGNAÇÕES 824,22 C 1.173.479,95 1.249.437,24 76.781,51 C 

10797 8.2.1.1.4.00.00.00.00.00 105 A DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS UTILIZAD -  11.624.696,07 11.624.696,07 -  

10917 8.9.0.0.0.00.00.00.00.00 - S OUTROS CONTROLES -  4.000,00 4.000,00 -  

10918 8.9.1.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR VALORES, TÍTULOS -  4.000,00 4.000,00 -  

10923 8.9.1.2.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS POR VAL -  4.000,00 4.000,00 -  

10924 8.9.1.2.1.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE ADIANTAMENTOS/SUPRIMENTOS DE FUNDOS -  4.000,00 4.000,00 -  

10925 8.9.1.2.1.01.00.00.00.00 101 A ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A COMPROVAR -  2.000,00 2.000,00 -  

10927 8.9.1.2.1.03.00.00.00.00 101 A ADIANTAMENTOS APROVADOS -  1.394,69 1.394,69 -  

10930 8.9.1.2.1.06.00.00.00.00 101 A ADIANTAMENTOS CANCELADOS -  605,31 605,31 -  

 Total Geral -  275.125.562,17 275.125.562,17 -  

 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FONTE: GOVBR - Execução Orçamentária e Contabilidade Pública, 14/Out/2024, 11h e 31m. 
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Reduzido Nível Contábil CC S/A Descriçao Saldo Anterior D/C Débitos Créditos Saldo Atual D/C 

6317 1.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ATIVO 3.055.353,90 D 48.031.588,09 42.737.353,04 8.349.588,95 D 

6318 1.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ATIVO CIRCULANTE 602.259,71 D 47.163.433,09 42.079.994,34 5.685.698,46 D 

6319 1.1.1.0.0.00.00.00.00.00 - S CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 582.699,95 D 46.558.113,36 41.461.954,08 5.678.859,23 D 

6320 1.1.1.1.0.00.00.00.00.00 - S CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 582.699,95 D 46.558.113,36 41.461.954,08 5.678.859,23 D 

6321 1.1.1.1.1.00.00.00.00.00 - S CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL - C 582.699,95 D 46.558.113,36 41.461.954,08 5.678.859,23 D 

6329 1.1.1.1.1.19.00.00.00.00 104 S BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 582.699,95 D 32.731.972,20 27.635.812,92 5.678.859,23 D 

6330 1.1.1.1.1.19.01.00.00.00 104 S BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 582.699,95 D 32.731.972,20 27.635.812,92 5.678.859,23 D 

6331 1.1.1.1.1.19.01.02.00.00 104 S BANCOS CONTA MOVIMENTO - (CAIXA ECONIMICA FEDERAL) 582.699,95 D 32.731.972,20 27.635.812,92 5.678.859,23 D 

12759 1.1.1.1.1.19.01.02.10.00 104 A BANCOS CONTA MOVIMENTO - CÂMARA- (CAIXA ECONÔMICA) 582.699,95 D 31.331.972,20 27.255.601,42 4.659.070,73 D 

16769 1.1.1.1.1.19.01.02.18.00 104 A CM - CEF - ROYALTEIS - 71027 - 7 -  1.400.000,00 380.211,50 1.019.788,50 D 

6338 1.1.1.1.1.50.00.00.00.00 104 S APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA -  13.826.141,16 13.826.141,16 -  

6343 1.1.1.1.1.50.99.00.00.00 104 S OUTRAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA -  13.826.141,16 13.826.141,16 -  

12667 1.1.1.1.1.50.99.05.00.00 104 S APLICAÇÕES FINANCEIRA - Consolidação Câmara -  13.826.141,16 13.826.141,16 -  

12668 1.1.1.1.1.50.99.05.01.00 104 A CÂMARA - CAIXA ECON. 101-2 - APLIC. FINANC. - 101 - 2 -  13.826.141,16 13.826.141,16 -  

6720 1.1.3.0.0.00.00.00.00.00 - S DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO -  2.360,00 2.360,00 -  

6721 1.1.3.1.0.00.00.00.00.00 - S ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS -  2.360,00 2.360,00 -  

6722 1.1.3.1.1.00.00.00.00.00 - S ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS - CONSOLIDAÇÃO -  2.360,00 2.360,00 -  

6730 1.1.3.1.1.02.00.00.00.00 104 A SUPRIMENTO DE FUNDOS -  2.360,00 2.360,00 -  

6867 1.1.5.0.0.00.00.00.00.00 - S ESTOQUES 19.559,76 D 602.959,73 615.680,26 6.839,23 D 

6888 1.1.5.6.0.00.00.00.00.00 - S ALMOXARIFADO 19.559,76 D 602.959,73 615.680,26 6.839,23 D 

6889 1.1.5.6.1.00.00.00.00.00 - S ALMOXARIFADO - CONSOLIDAÇÃO 19.559,76 D 602.959,73 615.680,26 6.839,23 D 

6890 1.1.5.6.1.01.00.00.00.00 102 S MATERIAL DE CONSUMO 1.255,80 D 462.453,70 463.278,27 431,23 D 

12825 1.1.5.6.1.01.01.00.00.00 102 A COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS -  320.381,79 320.381,79 -  

12838 1.1.5.6.1.01.14.00.00.00 102 A MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO 930,45 D 14.531,28 15.030,50 431,23 D 

12846 1.1.5.6.1.01.99.00.00.00 102 A OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 325,35 D 127.540,63 127.865,98 -  

6891 1.1.5.6.1.02.00.00.00.00 102 S GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 2.819,39 D 50.025,13 51.419,10 1.425,42 D 

12851 1.1.5.6.1.02.03.00.00.00 102 A GENEROS ALIMENTÍCIOS 2.819,39 D 50.025,13 51.419,10 1.425,42 D 

6893 1.1.5.6.1.04.00.00.00.00 102 S AUTOPEÇAS -  51.615,76 51.615,76 -  

12868 1.1.5.6.1.04.01.00.00.00 102 A MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEICULOS -  51.615,76 51.615,76 -  

11562 1.1.5.6.1.07.00.00.00.00 102 S MATERIAL DE EXPEDIENTE 15.484,57 D 38.865,14 49.367,13 4.982,58 D 

14914 1.1.5.6.1.07.01.00.00.00 102 A MATERIAL DE EXPEDIENTE 15.484,57 D 38.865,14 49.367,13 4.982,58 D 

6924 1.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.453.094,19 D 868.155,00 657.358,70 2.663.890,49 D 

7090 1.2.2.0.0.00.00.00.00.00 - S INVESTIMENTOS 9.127,63 D - - 9.127,63 D 

Filtros 

Unidade Gestora: 1 - CAMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Somente contas com movimento 

DOC. 2 
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7218 1.2.2.7.0.00.00.00.00.00 - S DEMAIS INVESTIMENTOS PERMANENTES 9.127,63 D - - 9.127,63 D 

7219 1.2.2.7.1.00.00.00.00.00 - S DEMAIS INVESTIMENTOS PERMANENTES - CONSOLIDAÇÃO 9.127,63 D - - 9.127,63 D 

7220 1.2.2.7.1.01.00.00.00.00 102 A OBRAS DE ARTE E OUTROS BENS SINGULARES 9.127,63 D - - 9.127,63 D 

7253 1.2.3.0.0.00.00.00.00.00 - S IMOBILIZADO 2.443.966,56 D 868.155,00 657.358,70 2.654.762,86 D 

7254 1.2.3.1.0.00.00.00.00.00 - S BENS MOVEIS 2.737.855,17 D 868.155,00 454.404,00 3.151.606,17 D 

7255 1.2.3.1.1.00.00.00.00.00 - S BENS MOVEIS- CONSOLIDAÇÃO 2.737.855,17 D 868.155,00 454.404,00 3.151.606,17 D 

7256 1.2.3.1.1.01.00.00.00.00 - S MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 76.845,70 D - - 76.845,70 D 

7258 1.2.3.1.1.01.02.00.00.00 102 A APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 15.130,84 D - - 15.130,84 D 

7261 1.2.3.1.1.01.05.00.00.00 102 A EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 2.240,00 D - - 2.240,00 D 

7278 1.2.3.1.1.01.99.00.00.00 102 A OUTRAS MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAM 59.474,86 D - - 59.474,86 D 

7279 1.2.3.1.1.02.00.00.00.00 - S BENS DE INFORMÁTICA 544.660,47 D 173.730,00 - 718.390,47 D 

7280 1.2.3.1.1.02.01.00.00.00 102 A EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 378.359,87 D 173.730,00 - 552.089,87 D 

7281 1.2.3.1.1.02.02.00.00.00 102 A EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 166.300,60 D - - 166.300,60 D 

7283 1.2.3.1.1.03.00.00.00.00 - S MÓVEIS E UTENSÍLIOS 590.036,33 D 250.882,00 13.551,00 827.367,33 D 

7284 1.2.3.1.1.03.01.00.00.00 102 A APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 14.979,75 D 690,00 - 15.669,75 D 

7285 1.2.3.1.1.03.02.00.00.00 102 A MÁQUINAS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO 1.255,08 D - - 1.255,08 D 

7286 1.2.3.1.1.03.03.00.00.00 102 A MOBILIÁRIO EM GERAL 573.801,50 D 250.192,00 13.551,00 810.442,50 D 

7288 1.2.3.1.1.04.00.00.00.00 - S MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUNICAÇÃO 21.630,38 D 2.690,00 - 24.320,38 D 

7290 1.2.3.1.1.04.02.00.00.00 102 A COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS 2.564,38 D - - 2.564,38 D 

7293 1.2.3.1.1.04.05.00.00.00 102 A EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 17.316,00 D 2.690,00 - 20.006,00 D 

7295 1.2.3.1.1.04.99.00.00.00 102 A OUTROS MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUN 1.750,00 D - - 1.750,00 D 

7296 1.2.3.1.1.05.00.00.00.00 - S VEÍCULOS 1.434.146,96 D - - 1.434.146,96 D 

7297 1.2.3.1.1.05.01.00.00.00 102 A VEÍCULOS EM GERAL 1.434.146,96 D - - 1.434.146,96 D 

7314 1.2.3.1.1.99.00.00.00.00 - S DEMAIS BENS MÓVEIS 70.535,33 D 440.853,00 440.853,00 70.535,33 D 

7317 1.2.3.1.1.99.08.00.00.00 102 A BENS MÓVEIS A CLASSIFICAR -  440.853,00 440.853,00 -  

7318 1.2.3.1.1.99.99.00.00.00 102 A OUTROS BENS MÓVEIS 70.535,33 D - - 70.535,33 D 

7319 1.2.3.2.0.00.00.00.00.00 - S BENS IMÓVEIS 511.431,46 D - - 511.431,46 D 

7320 1.2.3.2.1.00.00.00.00.00 - S BENS IMOVEIS- CONSOLIDAÇÃO 511.431,46 D - - 511.431,46 D 

7321 1.2.3.2.1.01.00.00.00.00 - S BENS DE USO ESPECIAL 511.431,46 D - - 511.431,46 D 

7324 1.2.3.2.1.01.03.00.00.00 102 A EDIFÍCIOS 489.131,46 D - - 489.131,46 D 

7344 1.2.3.2.1.01.98.00.00.00 102 A OUTROS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL 22.300,00 D - - 22.300,00 D 

7388 1.2.3.8.0.00.00.00.00.00 - S (-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO ACUMULADA 805.320,07 C - 202.954,70 1.008.274,77 C 

7389 1.2.3.8.1.00.00.00.00.00 - S (-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO ACUMULADA 805.320,07 C - 202.954,70 1.008.274,77 C 

7390 1.2.3.8.1.01.00.00.00.00 - S (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA - BENS MÓVEIS 805.320,07 C - 202.954,70 1.008.274,77 C 

11029 1.2.3.8.1.01.99.00.00.00 102 A (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE DEMAIS BENS MÓVEIS 805.320,07 C - 202.954,70 1.008.274,77 C 

7425 2.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 3.055.353,90 C 29.562.250,08 34.856.485,13 8.349.588,95 C 

7426 2.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S PASSIVO CIRCULANTE 107.370,47 C 15.161.836,00 15.319.993,55 265.528,02 C 

7427 2.1.1.0.0.00.00.00.00.00 - S OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTE -  9.922.112,80 9.922.112,80 -  

7428 2.1.1.1.0.00.00.00.00.00 - S PESSOAL A PAGAR -  8.332.106,98 8.332.106,98 -  

7429 2.1.1.1.1.00.00.00.00.00 - S PESSOAL A PAGAR - CONSOLIDAÇÃO -  8.332.106,98 8.332.106,98 -  

7430 2.1.1.1.1.01.00.00.00.00 - S PESSOAL A PAGAR -  8.332.106,98 8.332.106,98 -  



Página: 3 de 8 
14/10/2024 11:40:54 

ESTADO DO RIO DE JANEIROPlano de Contas 
Prefeitura Municipal de Saquar 2022 

FONTE: GOVBR - Execução Orçamentária e Contabilidade Pública, 14/Out/2024, 11h e 39m. 

 

 

7431 2.1.1.1.1.01.01.00.00.00 104 A SALÁRIOS, REMUNERAÇÕES E BENEFÍCIOS -  8.332.106,98 8.332.106,98 -  

7483 2.1.1.4.0.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR -  1.590.005,82 1.590.005,82 -  

7499 2.1.1.4.2.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR-INTRA OFSS -  61.433,34 61.433,34 -  

11589 2.1.1.4.2.01.00.00.00.00 104 A CONTRIBUIÇÃO A REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA (RPPS) -  61.433,34 61.433,34 -  

7505 2.1.1.4.3.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR-INTER OFSS - UNIÃO -  1.528.572,48 1.528.572,48 -  

7506 2.1.1.4.3.01.00.00.00.00 - S CONTRIBUIÇÕES AO RGPS A PAGAR -  1.528.572,48 1.528.572,48 -  

7507 2.1.1.4.3.01.01.00.00.00 104 A CONTRIBUIÇÕES AO RGPS SOBRE SALÁRIOS E REMUNERAÇÕ -  1.528.572,48 1.528.572,48 -  

7637 2.1.3.0.0.00.00.00.00.00 - S FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 30.588,96 C 3.765.187,59 3.756.515,14 21.916,51 C 

7638 2.1.3.1.0.00.00.00.00.00 - S FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO P 30.588,96 C 3.765.187,59 3.756.515,14 21.916,51 C 

7639 2.1.3.1.1.00.00.00.00.00 - S FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO P 30.588,96 C 3.765.187,59 3.756.515,14 21.916,51 C 

7640 2.1.3.1.1.01.00.00.00.00 - S FORNECEDORES NACIONAIS 30.588,96 C 3.765.187,59 3.756.515,14 21.916,51 C 

7641 2.1.3.1.1.01.01.00.00.00 104 A FORNECEDORES NÃO PARCELADOS A PAGAR 30.588,96 C 3.596.546,59 3.587.874,14 21.916,51 C 

7642 2.1.3.1.1.01.02.00.00.00 108 A FORNECEDORES PARCELADOS A PAGAR -  168.641,00 168.641,00 -  

7770 2.1.8.0.0.00.00.00.00.00 - S DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 76.781,51 C 1.474.535,61 1.641.365,61 243.611,51 C 

7792 2.1.8.8.0.00.00.00.00.00 - S VALORES RESTITUÍVEIS 76.781,51 C 1.468.588,44 1.635.418,44 243.611,51 C 

7793 2.1.8.8.1.00.00.00.00.00 - S VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 25.914,73 C 232.857,22 399.534,24 192.591,75 C 

7794 2.1.8.8.1.01.00.00.00.00 - S CONSIGNAÇÕES -  206.942,49 206.942,49 -  

7804 2.1.8.8.1.01.10.00.00.00 104 A PENSAO ALIMENTICIA -  92.607,64 92.607,64 -  

7809 2.1.8.8.1.01.15.00.00.00 104 A RETENÇÕES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS -  99.269,62 99.269,62 -  

7812 2.1.8.8.1.01.99.00.00.00 104 S OUTROS CONSIGNATARIOS -  15.065,23 15.065,23 -  

12609 2.1.8.8.1.01.99.99.00.00 104 S OUTROS CONSIGNATÁRIOS -  15.065,23 15.065,23 -  

12644 2.1.8.8.1.01.99.99.20.00 104 A IBASS DESCONTOS SERVIDORES -  9.485,37 9.485,37 -  

13724 2.1.8.8.1.01.99.99.35.00 104 A Multas de Trânsito - DETRAN / RJ -  5.579,86 5.579,86 -  

7825 2.1.8.8.1.99.00.00.00.00 104 A OUTROS VALORES RESTITUIVEIS 25.914,73 C 25.914,73 192.591,75 192.591,75 C 

14835 2.1.8.8.2.00.00.00.00.00 - S VALORES RESTITUÍVEIS – INTRA OFSS -  56.539,83 56.539,83 -  

14836 2.1.8.8.2.01.00.00.00.00 - S CONSIGNAÇÕES -  56.539,83 56.539,83 -  

14837 2.1.8.8.2.01.01.00.00.00 104 A RPPS - RETENÇÕES SOBRE VENCIMENTOS E VANTAGENS -  56.539,83 56.539,83 -  

15208 2.1.8.8.3.00.00.00.00.00 - S VALORES RESTITUÍVEIS - INTER OFSS - UNIÃO 50.866,78 C 1.179.191,39 1.179.344,37 51.019,76 C 

16286 2.1.8.8.3.01.00.00.00.00 - S CONSIGNAÇÕES 50.866,78 C 1.179.191,39 1.179.344,37 51.019,76 C 

16287 2.1.8.8.3.01.02.00.00.00 104 S CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 50.866,78 C 673.894,72 674.047,70 51.019,76 C 

16713 2.1.8.8.3.01.02.03.00.00 104 A INSS RETIDO DOS SERVIDORES 50.866,78 C 673.894,72 674.047,70 51.019,76 C 

16288 2.1.8.8.3.01.04.00.00.00 104 A IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF -  505.296,67 505.296,67 -  

7826 2.1.8.9.0.00.00.00.00.00 - S OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO -  5.947,17 5.947,17 -  

7827 2.1.8.9.1.00.00.00.00.00 - S OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO -  5.947,17 5.947,17 -  

7828 2.1.8.9.1.01.00.00.00.00 - S INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES -  3.587,17 3.587,17 -  

7829 2.1.8.9.1.01.01.00.00.00 104 A INDENIZAÇÕES A SERVIDORES -  3.587,17 3.587,17 -  

7833 2.1.8.9.1.03.00.00.00.00 104 A SUPRIMENTOS DE FUNDOS A PAGAR -  2.360,00 2.360,00 -  

8103 2.3.0.0.0.00.00.00.00.00 - S PATRIMÔNIO LIQUIDO 2.947.983,43 C 14.400.414,08 19.536.491,58 8.084.060,93 C 

8235 2.3.7.0.0.00.00.00.00.00 - S RESULTADOS ACUMULADOS 2.947.983,43 C 14.400.414,08 19.536.491,58 8.084.060,93 C 

8236 2.3.7.1.0.00.00.00.00.00 - S SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS 2.947.983,43 C 14.400.414,08 19.536.491,58 8.084.060,93 C 

8237 2.3.7.1.1.00.00.00.00.00 - S SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - CONSOLIDAÇÃO 2.947.983,43 C 14.027.101,61 723.366,28 10.355.751,90 D 
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8238 2.3.7.1.1.01.00.00.00.00 101 A SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO 723.366,28 C 14.027.101,61 - 13.303.735,33 D 

8239 2.3.7.1.1.02.00.00.00.00 101 A SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 2.224.617,15 C - 723.366,28 2.947.983,43 C 

8242 2.3.7.1.2.00.00.00.00.00 - S SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTRA OFSS -  373.312,47 18.813.125,30 18.439.812,83 C 

8243 2.3.7.1.2.01.00.00.00.00 101 A SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO -  373.312,47 18.813.125,30 18.439.812,83 C 

8316 3.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA -  13.682.297,84 13.682.297,84 -  

8317 3.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S PESSOAL E ENCARGOS -  10.026.497,77 10.026.497,77 -  

8318 3.1.1.0.0.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL -  8.312.367,87 8.312.367,87 -  

8319 3.1.1.1.0.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL - ABRANGIDOS PEL -  790.890,49 790.890,49 -  

8320 3.1.1.1.1.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL - ABRANGIDOS PEL -  790.890,49 790.890,49 -  

8321 3.1.1.1.1.01.00.00.00.00 - S VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - RPPS -  469.303,32 469.303,32 -  

8322 3.1.1.1.1.01.01.00.00.00 101 A VENCIMENTOS E SALÁRIOS -  469.303,32 469.303,32 -  

8358 3.1.1.1.1.02.00.00.00.00 - S OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL - RPPS -  321.587,17 321.587,17 -  

8369 3.1.1.1.1.02.11.00.00.00 101 A INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS -  3.587,17 3.587,17 -  

8372 3.1.1.1.1.02.99.00.00.00 101 S OUTROS VENCIMENTOS E VANTAGENS VARIÁVEIS - PESSOAL -  318.000,00 318.000,00 -  

16129 3.1.1.1.1.02.99.01.00.00 101 A ABONOS CONCEDIDOS NA FORMA DA LEI -  318.000,00 318.000,00 -  

8374 3.1.1.2.0.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL - ABRANGIDOS PEL -  7.521.477,38 7.521.477,38 -  

8375 3.1.1.2.1.00.00.00.00.00 - S REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL - ABRANGIDOS PEL -  7.521.477,38 7.521.477,38 -  

8376 3.1.1.2.1.01.00.00.00.00 - S VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - RGPS -  7.521.477,38 7.521.477,38 -  

8377 3.1.1.2.1.01.01.00.00.00 101 A VENCIMENTOS E SALARIOS -  5.737.669,15 5.737.669,15 -  

8407 3.1.1.2.1.01.31.00.00.00 101 A SUBSÍDIOS -  1.783.808,23 1.783.808,23 -  

8485 3.1.2.0.0.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS -  1.714.129,90 1.714.129,90 -  

8486 3.1.2.1.0.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS - RPPS -  61.433,34 61.433,34 -  

8488 3.1.2.1.2.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS - RPPS - INTRA OFSS -  61.433,34 61.433,34 -  

8489 3.1.2.1.2.01.00.00.00.00 101 A CONTRIBUIÇÃO PATRONAL PARA O RPPS -  61.433,34 61.433,34 -  

8494 3.1.2.2.0.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS - RGPS -  1.652.696,56 1.652.696,56 -  

8495 3.1.2.2.1.00.00.00.00.00 - S ENCARGOS PATRONAIS - RGPS - CONSOLIDAÇÃO -  1.652.696,56 1.652.696,56 -  

8496 3.1.2.2.1.01.00.00.00.00 101 A CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - RGPS -  1.652.696,56 1.652.696,56 -  

8681 3.3.0.0.0.00.00.00.00.00 - S USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO -  2.388.141,31 2.388.141,31 -  

8682 3.3.1.0.0.00.00.00.00.00 - S USO DE MATERIAL DE CONSUMO -  602.723,06 602.723,06 -  

8683 3.3.1.1.0.00.00.00.00.00 - S CONSUMO DE MATERIAL -  602.723,06 602.723,06 -  

8684 3.3.1.1.1.00.00.00.00.00 - S CONSUMO DE MATERIAL - CONSOLIDAÇÃO -  602.723,06 602.723,06 -  

8685 3.3.1.1.1.01.00.00.00.00 101 A COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS -  320.381,79 320.381,79 -  

8689 3.3.1.1.1.06.00.00.00.00 101 A GENEROS ALIMENTAÇÃO -  51.419,10 51.419,10 -  

8698 3.3.1.1.1.16.00.00.00.00 101 A MATERIAL DE EXPEDIENTE -  36.425,93 36.425,93 -  

8704 3.3.1.1.1.22.00.00.00.00 101 A MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO -  15.014,50 15.014,50 -  

8721 3.3.1.1.1.39.00.00.00.00 101 A MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEICULOS -  51.615,76 51.615,76 -  

8743 3.3.1.1.1.99.00.00.00.00 101 A OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO -  127.865,98 127.865,98 -  

8755 3.3.2.0.0.00.00.00.00.00 - S SERVIÇOS -  1.582.463,55 1.582.463,55 -  

8756 3.3.2.1.0.00.00.00.00.00 - S DIÁRIAS -  63.700,00 63.700,00 -  

8757 3.3.2.1.1.00.00.00.00.00 - S DIÁRIAS - CONSOLIDAÇÃO -  63.700,00 63.700,00 -  

8758 3.3.2.1.1.01.00.00.00.00 101 A DIARIAS PESSOAL CIVIL -  63.700,00 63.700,00 -  
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8801 3.3.2.3.0.00.00.00.00.00 - S SERVIÇOS TERCEIROS - PJ -  1.518.763,55 1.518.763,55 -  

8802 3.3.2.3.1.00.00.00.00.00 - S SERVIÇOS TERCEIROS - PJ - CONSOLIDAÇÃO -  1.518.763,55 1.518.763,55 -  

8808 3.3.2.3.1.06.00.00.00.00 101 S MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO -  194.020,84 194.020,84 -  

12874 3.3.2.3.1.06.02.00.00.00 101 A MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMEN -  192.020,84 192.020,84 -  

12875 3.3.2.3.1.06.03.00.00.00 101 A MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS DE OUTRA -  2.000,00 2.000,00 -  

8810 3.3.2.3.1.08.00.00.00.00 101 S SERVIÇOS DE AGUA E ESGOTO, ENERGIA ELETRICA, GAS E O -  108.089,63 108.089,63 -  

12818 3.3.2.3.1.08.01.00.00.00 101 A Serviços de Energia Elétrica -  108.089,63 108.089,63 -  

8811 3.3.2.3.1.09.00.00.00.00 101 A SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO -  165.000,00 165.000,00 -  

8813 3.3.2.3.1.11.00.00.00.00 101 A SERVIÇOS RELACIONADOS A TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO -  386.485,00 386.485,00 -  

8831 3.3.2.3.1.29.00.00.00.00 101 A SEGUROS EM GERAL -  32.298,01 32.298,01 -  

8834 3.3.2.3.1.32.00.00.00.00 101 A SERVIÇOS BANCARIOS -  3.603,00 3.603,00 -  

8838 3.3.2.3.1.36.00.00.00.00 101 A SERVIÇOS DE AUDIO VIDEO E FOTO -  20.183,33 20.183,33 -  

8848 3.3.2.3.1.46.00.00.00.00 101 A SERVIÇOS GRÁFICOS E EDITORIAIS -  47.585,00 47.585,00 -  

8850 3.3.2.3.1.51.00.00.00.00 101 A SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS -  48.422,74 48.422,74 -  

8855 3.3.2.3.1.99.00.00.00.00 101 A OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PJ -  513.076,00 513.076,00 -  

8858 3.3.3.0.0.00.00.00.00.00 - S DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO -  202.954,70 202.954,70 -  

8859 3.3.3.1.0.00.00.00.00.00 - S DEPRECIAÇÃO -  202.954,70 202.954,70 -  

8860 3.3.3.1.1.00.00.00.00.00 - S DEPRECIAÇÃO - CONSOLIDAÇÃO -  202.954,70 202.954,70 -  

8861 3.3.3.1.1.01.00.00.00.00 - S DEPRECIAÇÃO DE IMOBILIZADO -  202.954,70 202.954,70 -  

11160 3.3.3.1.1.01.01.00.00.00 101 A DEPRECIAÇÃO DE BENS MÓVEIS -  202.954,70 202.954,70 -  

9016 3.5.0.0.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS -  311.879,13 311.879,13 -  

9017 3.5.1.0.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS -  311.879,13 311.879,13 -  

9018 3.5.1.1.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PARA A EXECUÇÃO ORCAM -  311.879,13 311.879,13 -  

9019 3.5.1.1.2.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAM -  311.879,13 311.879,13 -  

9021 3.5.1.1.2.02.00.00.00.00 101 S REPASSE CONCEDIDO -  264.226,97 264.226,97 -  

13729 3.5.1.1.2.02.13.00.00.00 101 A REPASSE CONCEDIDO FUNDO CÂMARA (SOBRA DUOD.CÂMAR -  264.226,97 264.226,97 -  

12506 3.5.1.1.2.09.00.00.00.00 101 S DEVOLUÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS -  47.652,16 47.652,16 -  

13728 3.5.1.1.2.09.06.00.00.00 101 A DEVOLUÇÃO DUOCÉDIMO PREFEITURA -  47.652,16 47.652,16 -  

9376 3.9.0.0.0.00.00.00.00.00 - S OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS -  955.779,63 955.779,63 -  

9463 3.9.9.0.0.00.00.00.00.00 - S DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS -  955.779,63 955.779,63 -  

11712 3.9.9.6.0.00.00.00.00.00 - S INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E RESSARCIMENTOS -  1.779,63 1.779,63 -  

11713 3.9.9.6.1.00.00.00.00.00 101 S INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E RESSARCIMENTOS - CONS -  1.779,63 1.779,63 -  

12661 3.9.9.6.1.01.00.00.00.00 101 A INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES -  1.779,63 1.779,63 -  

9480 3.9.9.9.0.00.00.00.00.00 - S VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS DECORRENTES DE -  954.000,00 954.000,00 -  

9481 3.9.9.9.1.00.00.00.00.00 101 A VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS DECORRENTES DE -  954.000,00 954.000,00 -  

9484 4.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA -  18.813.125,30 18.813.125,30 -  

9856 4.5.0.0.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS -  18.813.125,30 18.813.125,30 -  

9857 4.5.1.0.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS -  18.813.125,30 18.813.125,30 -  

9858 4.5.1.1.0.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAME -  18.813.125,30 18.813.125,30 -  

9859 4.5.1.1.2.00.00.00.00.00 - S TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAME -  18.813.125,30 18.813.125,30 -  

9861 4.5.1.1.2.02.00.00.00.00 101 S REPASSE RECEBIDO -  18.813.125,30 18.813.125,30 -  
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13726 4.5.1.1.2.02.12.00.00.00 101 A REPASSE DUODÉCIMO PMS -  18.813.125,30 18.813.125,30 -  

10147 5.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLES DA APROVAÇÃO DO PLANEJAMENTO E ORÇAME 219.954,04 D 99.392.054,49 99.394.097,91 217.910,62 D 

10159 5.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ORÇAMENTO APROVADO -  87.235.268,29 87.235.268,29 -  

10174 5.2.2.0.0.00.00.00.00.00 - S FIXAÇÃO DA DESPESA -  87.235.268,29 87.235.268,29 -  

10175 5.2.2.1.0.00.00.00.00.00 - S DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA -  56.904.553,83 56.904.553,83 -  

10176 5.2.2.1.1.00.00.00.00.00 - S DOTAÇÃO INICIAL -  37.818.143,04 37.818.143,04 -  

10177 5.2.2.1.1.01.00.00.00.00 107 A CREDITO INICIAL -  37.818.143,04 37.818.143,04 -  

10181 5.2.2.1.2.00.00.00.00.00 - S DOTAÇÃO ADICIONAL POR TIPO DE CREDITO -  5.568.136,93 5.568.136,93 -  

10182 5.2.2.1.2.01.00.00.00.00 107 A CREDITO ADICIONAL - SUPLEMENTAR -  5.220.136,93 5.220.136,93 -  

10183 5.2.2.1.2.02.00.00.00.00 - S CREDITO ADICIONAL - ESPECIAL -  348.000,00 348.000,00 -  

10184 5.2.2.1.2.02.01.00.00.00 107 A CRÉDITOS ESPECIAIS ABERTOS -  348.000,00 348.000,00 -  

10191 5.2.2.1.3.00.00.00.00.00 - S DOTAÇÃO ADICIONAL POR FONTE -  12.724.273,86 12.724.273,86 -  

10194 5.2.2.1.3.03.00.00.00.00 107 A ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO -  6.362.136,93 6.362.136,93 -  

10200 5.2.2.1.3.99.00.00.00.00 107 A VALOR GLOBAL DA DOTAÇÃO ADICIONAL POR FONTE -  6.362.136,93 6.362.136,93 -  

10201 5.2.2.1.9.00.00.00.00.00 - S CANCELAMENTO/REMANEJAMENTO DE DOTAÇÃO -  794.000,00 794.000,00 -  

10208 5.2.2.1.9.04.00.00.00.00 107 A (-) CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES -  794.000,00 794.000,00 -  

10231 5.2.2.9.0.00.00.00.00.00 - S OUTROS CONTROLES DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA -  30.330.714,46 30.330.714,46 -  

10232 5.2.2.9.1.00.00.00.00.00 - S PRÉ-EMPENHOS DA DESPESA -  14.633.529,31 14.633.529,31 -  

10233 5.2.2.9.1.01.00.00.00.00 101 A PRÉ-EMPENHOS EMITIDOS -  14.633.529,31 14.633.529,31 -  

10236 5.2.2.9.2.00.00.00.00.00 - S EMPENHOS POR EMISSÃO -  15.697.185,15 15.697.185,15 -  

10237 5.2.2.9.2.01.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DA DESPESA POR NOTA DE EMPENHO -  15.697.185,15 15.697.185,15 -  

10238 5.2.2.9.2.01.01.00.00.00 101 A EMISSAO DE EMPENHOS -  14.633.529,31 14.633.529,31 -  

10240 5.2.2.9.2.01.03.00.00.00 101 A (-) ANULAÇÃO DE EMPENHOS -  1.063.655,84 1.063.655,84 -  

10242 5.3.0.0.0.00.00.00.00.00 - S INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR 219.954,04 D 12.156.786,20 12.158.829,62 217.910,62 D 

10243 5.3.1.0.0.00.00.00.00.00 - S INSCRIÇÃO DE RP NÃO PROCESSADOS 189.365,08 D 12.073.691,77 12.067.062,74 195.994,11 D 

10244 5.3.1.1.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS INSCRITOS -  189.365,08 189.365,08 -  

10245 5.3.1.2.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS - EXERCÍCIOS ANTERIORES -  189.365,08 189.365,08 -  

10248 5.3.1.7.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 189.365,08 D 11.694.961,61 11.688.332,58 195.994,11 D 

10249 5.3.2.0.0.00.00.00.00.00 - S INSCRIÇÃO DE RP PROCESSADOS 30.588,96 D 83.094,43 91.766,88 21.916,51 D 

10250 5.3.2.1.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS - INSCRITOS -  30.588,96 30.588,96 -  

10251 5.3.2.2.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS - EXERCÍCIOS ANTERIORES -  30.588,96 30.588,96 -  

10253 5.3.2.7.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 30.588,96 D 21.916,51 30.588,96 21.916,51 D 

12595 5.9.0.0.0.00.00.00.00.00 - A CONTRAPARTIDA DE MOVIMENTOS CONTÁBEIS INTERNOS - -  - - -  

10254 6.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLES DA EXECUÇÃO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMEN 219.954,04 C 151.272.933,51 151.270.890,09 217.910,62 C 

10263 6.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO -  138.909.904,33 138.909.904,33 -  

10275 6.2.2.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DA DESPESA -  138.909.904,33 138.909.904,33 -  

10276 6.2.2.1.0.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADES DE CREDITO -  97.322.705,95 97.322.705,95 -  

10277 6.2.2.1.1.00.00.00.00.00 107 A CREDITO DISPONÍVEL -  21.020.694,45 21.020.694,45 -  

10282 6.2.2.1.3.00.00.00.00.00 - S CREDITO UTILIZADO -  76.302.011,50 76.302.011,50 -  

10283 6.2.2.1.3.01.00.00.00.00 107 A CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR -  26.164.255,05 26.164.255,05 -  

10285 6.2.2.1.3.03.00.00.00.00 107 A CREDITO EMPENHADO LIQUIDADO A PAGAR -  13.487.792,79 13.487.792,79 -  
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10286 6.2.2.1.3.04.00.00.00.00 107 A CREDITO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO -  13.434.118,04 13.434.118,04 -  

10287 6.2.2.1.3.05.00.00.00.00 107 A EMPENHOS A LIQUIDAR INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR NA -  23.193.929,11 23.193.929,11 -  

10289 6.2.2.1.3.07.00.00.00.00 107 A EMPENHOS LIQUIDADOS INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR P -  21.916,51 21.916,51 -  

10309 6.2.2.9.0.00.00.00.00.00 - S OUTROS CONTROLES DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA -  41.587.198,38 41.587.198,38 -  

10313 6.2.2.9.2.00.00.00.00.00 - S EMISSAO DE EMPENHO -  41.587.198,38 41.587.198,38 -  

10314 6.2.2.9.2.01.00.00.00.00 - S EMPENHOS POR NOTA DE EMPENHO -  41.587.198,38 41.587.198,38 -  

10315 6.2.2.9.2.01.01.00.00.00 101 A EMPENHOS A LIQUIDAR -  14.665.287,55 14.665.287,55 -  

10317 6.2.2.9.2.01.03.00.00.00 101 A EMPENHOS LIQUIDADOS A PAGAR -  13.487.792,79 13.487.792,79 -  

10318 6.2.2.9.2.01.04.00.00.00 101 A EMPENHOS LIQUIDADOS PAGOS -  13.434.118,04 13.434.118,04 -  

10319 6.3.0.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 219.954,04 C 12.363.029,18 12.360.985,76 217.910,62 C 

10320 6.3.1.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RP NÃO PROCESSADOS 189.365,08 C 12.256.427,82 12.263.056,85 195.994,11 C 

10321 6.3.1.1.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR -  189.365,08 189.365,08 -  

10323 6.3.1.3.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS A PAGAR -  189.365,08 189.365,08 -  

10324 6.3.1.4.0.00.00.00.00.00 109 A RP NÃO PROCESSADOS PAGOS -  189.365,08 189.365,08 -  

10327 6.3.1.7.0.00.00.00.00.00 - S RP NÃO PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 189.365,08 C 11.688.332,58 11.694.961,61 195.994,11 C 

10328 6.3.1.7.1.00.00.00.00.00 109 A RP NAO PROCESSADOS A LIQUIDAR- INSCRIÇÃO NO EXERCÍC 189.365,08 C 11.688.332,58 11.694.961,61 195.994,11 C 

10333 6.3.2.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RP PROCESSADOS 30.588,96 C 106.601,36 97.928,91 21.916,51 C 

10334 6.3.2.1.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS A PAGAR -  38.006,20 38.006,20 -  

10335 6.3.2.2.0.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS PAGOS -  38.006,20 38.006,20 -  

10337 6.3.2.7.0.00.00.00.00.00 109 S RP PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 30.588,96 C 30.588,96 21.916,51 21.916,51 C 

12345 6.3.2.7.1.00.00.00.00.00 109 A RP PROCESSADOS - INSCRITOS NO EXERCÍCIO 30.588,96 C 30.588,96 21.916,51 21.916,51 C 

10341 7.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLES DEVEDORES 959.537,32 D 20.632.931,50 15.383.700,27 6.208.768,55 D 

10342 7.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ATOS POTENCIAIS 376.837,37 D 1.432.262,70 1.279.190,75 529.909,32 D 

10393 7.1.2.0.0.00.00.00.00.00 - S ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 376.837,37 D 1.432.262,70 1.279.190,75 529.909,32 D 

10427 7.1.2.3.0.00.00.00.00.00 - S OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 376.837,37 D 1.432.262,70 1.279.190,75 529.909,32 D 

10428 7.1.2.3.1.00.00.00.00.00 - S OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS - CONSOLIDAÇÃO 376.837,37 D 1.432.262,70 1.279.190,75 529.909,32 D 

10430 7.1.2.3.1.02.00.00.00.00 101 A CONTRATOS DE SERVIÇOS 293.155,44 D 1.382.544,41 1.279.190,75 396.509,10 D 

10432 7.1.2.3.1.04.00.00.00.00 101 A CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE BENS 83.681,93 D 49.718,29 - 133.400,22 D 

10443 7.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 582.699,95 D 19.198.308,80 14.102.149,52 5.678.859,23 D 

10444 7.2.1.0.0.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADES POR DESTINAÇÃO 582.699,95 D 19.198.308,80 14.102.149,52 5.678.859,23 D 

10445 7.2.1.1.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLE DA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 582.699,95 D 19.198.308,80 14.102.149,52 5.678.859,23 D 

10446 7.2.1.1.1.00.00.00.00.00 101 A RECURSOS ORDINÁRIOS 582.699,95 D 19.005.717,05 13.909.557,77 5.678.859,23 D 

10448 7.2.1.1.3.00.00.00.00.00 101 A RECURSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS -  192.591,75 192.591,75 -  

10492 7.9.0.0.0.00.00.00.00.00 - S OUTROS CONTROLES -  2.360,00 2.360,00 -  

10493 7.9.1.0.0.00.00.00.00.00 - S RESPONSABILIDADE POR VALORES, TÍTULOS E BENS -  2.360,00 2.360,00 -  

10498 7.9.1.2.0.00.00.00.00.00 - S RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS POR VALORES, TÍTULOS -  2.360,00 2.360,00 -  

10499 7.9.1.2.1.00.00.00.00.00 101 S CONTROLE DE ADIANTAMENTOS/SUPRIMENTOS DE FUNDOS -  2.360,00 2.360,00 -  

10500 7.9.1.2.1.01.00.00.00.00 101 A CONTROLE DE ADIANTAMENTOS/SUPRIMENTOS DE FUNDOS -  2.360,00 2.360,00 -  

12598 7.9.9.0.0.00.00.00.00.00 101 A DEMAIS CONTROLES -  - - -  

10506 8.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - S CONTROLES CREDORES 959.537,32 C 61.375.620,70 66.624.851,93 6.208.768,55 C 

10507 8.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DOS ATOS POTENCIAIS 376.837,37 C 2.576.819,50 2.729.891,45 529.909,32 C 
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10674 8.1.2.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 376.837,37 C 2.576.819,50 2.729.891,45 529.909,32 C 

10753 8.1.2.3.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 376.837,37 C 2.576.819,50 2.729.891,45 529.909,32 C 

10754 8.1.2.3.1.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES -CONSOLIDAÇÃO 376.837,37 C 2.576.819,50 2.729.891,45 529.909,32 C 

10758 8.1.2.3.1.02.00.00.00.00 - S CONTRATOS DE SERVIÇOS 293.155,44 C 2.576.819,50 2.680.173,16 396.509,10 C 

10759 8.1.2.3.1.02.01.00.00.00 101 A A EXECUTAR 293.155,44 C 1.288.409,75 1.391.763,41 396.509,10 C 

10760 8.1.2.3.1.02.02.00.00.00 101 A EXECUTADOS -  1.288.409,75 1.288.409,75 -  

10764 8.1.2.3.1.04.00.00.00.00 - S CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE BENS 83.681,93 C - 49.718,29 133.400,22 C 

10765 8.1.2.3.1.04.01.00.00.00 101 A A EXECUTAR 83.681,93 C - 49.718,29 133.400,22 C 

10788 8.2.0.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 582.699,95 C 58.794.081,20 63.890.240,48 5.678.859,23 C 

10789 8.2.1.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DAS DISPONIBILIDADES POR DESTINAÇÃO 582.699,95 C 58.794.081,20 63.890.240,48 5.678.859,23 C 

10790 8.2.1.1.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 582.699,95 C 58.794.081,20 63.890.240,48 5.678.859,23 C 

10791 8.2.1.1.1.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS 285.964,40 C 14.945.408,44 19.876.781,14 5.217.337,10 C 

13211 8.2.1.1.1.01.00.00.00.00 105 A RECURSOS DISPONÍVEIS PARA O EXERCÍCIO 285.964,40 C 14.945.408,44 19.876.781,14 5.217.337,10 C 

10792 8.2.1.1.2.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPRO 189.365,08 C 14.658.658,52 14.665.287,55 195.994,11 C 

13213 8.2.1.1.2.01.00.00.00.00 105 A DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPRO 189.365,08 C 14.658.658,52 14.665.287,55 195.994,11 C 

10793 8.2.1.1.3.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPRO 107.370,47 C 15.187.750,73 15.345.908,28 265.528,02 C 

10794 8.2.1.1.3.01.00.00.00.00 105 A COMPROMETIDA POR LIQUIDAÇÃO 30.588,96 C 13.693.247,56 13.684.575,11 21.916,51 C 

10795 8.2.1.1.3.02.00.00.00.00 105 A COMPROMETIDA POR RETENÇÕES E CONSIGNAÇÕES 76.781,51 C 1.468.588,44 1.442.826,69 51.019,76 C 

10796 8.2.1.1.3.03.00.00.00.00 105 A COMPROMETIDA POR DEPÓSITOS E GARANTIAS -  25.914,73 218.506,48 192.591,75 C 

10797 8.2.1.1.4.00.00.00.00.00 - S DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS UTILIZAD -  14.002.263,51 14.002.263,51 -  

10798 8.2.1.1.4.01.00.00.00.00 105 A UTILIZADA COM EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA -  12.226.387,80 12.226.387,80 -  

16567 8.2.1.1.4.02.00.00.00.00 105 A UTILIZADA COM RETENÇÕES E CONSIGNAÇÕES -  1.438.081,85 1.438.081,85 -  

16568 8.2.1.1.4.03.00.00.00.00 105 A DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS E GARANTIAS -  25.914,73 25.914,73 -  

16571 8.2.1.1.4.99.00.00.00.00 105 A DEMAIS UTILIZAÇÕES -  311.879,13 311.879,13 -  

10917 8.9.0.0.0.00.00.00.00.00 - S OUTROS CONTROLES -  4.720,00 4.720,00 -  

10918 8.9.1.0.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR VALORES, TÍTULOS -  4.720,00 4.720,00 -  

10923 8.9.1.2.0.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS POR VAL -  4.720,00 4.720,00 -  

10924 8.9.1.2.1.00.00.00.00.00 - S EXECUÇÃO DE ADIANTAMENTOS/SUPRIMENTOS DE FUNDOS -  4.720,00 4.720,00 -  

10925 8.9.1.2.1.01.00.00.00.00 101 A ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A COMPROVAR -  2.360,00 2.360,00 -  

10927 8.9.1.2.1.03.00.00.00.00 101 A ADIANTAMENTOS APROVADOS -  2.360,00 2.360,00 -  

 Total Geral -  442.762.801,51 442.762.801,51 -  
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Prefeitura Municipal de Saquarema 

Unidade Gestora: 0001 CAMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

Conta Contábil: 13729 REPASSE CONCEDIDO FUNDO CÂMARA (SOBRA DUOD.CÂMARA) 

Nível Contábil: 3.5.1.1.2.02.13.00.00.00 

Período: 01/01/2022 até 31/12/2022 

 
 
 

 
Movimentação 

UG Lançto Data Histórico Credor N.o Documento e Data Empenho Sub Receita Despesa ContraPartida Atributo Valor 

 
 

 
Saldo Atual: 264.226,97 + 

0001 17961 31/12/2022 Encerramento de Exercício.Encerramento do 
exercício de 2022. 

8243 N/A 264.226,97 - 

Saldo Atual: 0,00 + 
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0001 2939 17/03/2022 Lançamento a Débito.Sobra referente à 
Transferência do Repasse do Duodécimo do 
Exercício de 2021 

12759 N/A 264.226,97 + 

Movimentação - Atributo Financeiro   Movimentação - Atributo Permamente   Movimentação Contábil  

Saldo Anterior: 0,00  Saldo Anterior: 0,00  Saldo Anterior: 0,00 

Débitos: 0,00  Débitos: 0,00  Débitos: 264.226,97 

Créditos: 0,00  Créditos: 0,00  Créditos: 264.226,97 

Saldo Atual: 0,00  Saldo Atual: 0,00    
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Prefeitura Municipal de Saquarema 

Unidade Gestora: 0001 CAMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

Conta Contábil: 13728 DEVOLUÇÃO DUOCÉDIMO PREFEITURA 

Nível Contábil: 3.5.1.1.2.09.06.00.00.00 

Período: 01/01/2022 até 31/12/2022 

 

 
Movimentação - Atributo Financeiro   Movimentação - Atributo Permamente   Movimentação Contábil  

Saldo Anterior: 0,00  Saldo Anterior: 0,00  Saldo Anterior: 0,00 

Débitos: 0,00  Débitos: 0,00  Débitos: 47.652,16 

Créditos: 0,00  Créditos: 0,00  Créditos: 47.652,16 

Saldo Atual: 0,00  Saldo Atual: 0,00    

 
 
 
 

 
Saldo Atual: 47.652,16 + 

0001 17964 31/12/2022 Encerramento de Exercício.Encerramento do 
exercício de 2022. 

8243 N/A 47.652,16 - 

Saldo Atual: 0,00 + 
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DOS SANTOS NAZARETH 
Data: 2024.10.14 12:17:29 -03:00 

0001 2934 17/03/2022 Lançamento a Débito.Devolução referente à 
Transferência do Repasse do Duodécimo feito a 
maior do Exercício de 2021 

12759 N/A 47.652,16 + 

Movimentação 

UG Lançto Data Histórico Credor N.o Documento e Data Empenho Sub Receita Despesa ContraPartida Atributo Valor 

 

DOC. 2.2 



 

 

 

DOC. 2.2.1 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Saquarema 

Razão de Contabilidade Página 1 de 2 

Período: 01/01/2022 até 31/12/2022 

 

 

0001 4168 30/04/2022 Resgate Aplic. Financeira.Rendimento de aplicação 
referente ao mês de Abril de 2022 

12668 F 1.167,63 - 

0001 6897 30/06/2022 Lançamento a Crédito.Rendimentos de aplicação 
referente ao mês de Junho de 2022 

12668 F 9.936,79 - 

0001 9317 31/08/2022 Lançamento a Crédito.Rendimentos de aplicação 
referente ao mês de Agosto de 2022 

12668 F 22.203,88 - 

0001 12293 31/10/2022 Lançamento a Crédito.Rendimentos de aplicação 
referente ao mês de Outubro de 2022 

12668 F 31.762,68 - 

0001 16014 31/12/2022 Lançamento a Crédito.Rendimentos referente 
Transferência de Duodécimo do mês de Dezembro 
de 2022 

12668 F 40.447,82 - 

Unidade Gestora: 0001 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAQUAREMA Conta Contábil: 7825 OUTROS VALORES 

RESTITUIVEIS Nível Contábil: 2.1.8.8.1.99.00.00.00.00 

 
 

 
Movimentação - Atributo Financeiro 

 
 

 
Movimentação - Atributo Permamente 

 
 

 
Movimentação Contábil 

 

Saldo Anterior: -25.914,73  Saldo Anterior: 0,00  Saldo Anterior: -25.914,73 

Débitos: 25.914,73  Débitos: 0,00  Débitos: 25.914,73 

Créditos: 192.591,75  Créditos: 0,00  Créditos: 192.591,75 

Saldo Atual: -192.591,75  Saldo Atual: 0,00    

 

Movimentação 

UG Lançto Data Histórico Credor N.o Documento e Data Empenho Sub Receita Despesa ContraPartida Atributo Valor 

0001 457 01/01/2022 Implantação de Saldos. 8238 F 25.914,73 - 

Saldo Atual: 25.914,73 - 

0001 2961 17/03/2022 Pagamento de Docto Extra.Tranferência referente á 
Devolução para Prefeitura dos rendimentos de 
aplicação da conta corrente nº 101-2 da Caixa 
Econômica Federal desta Casa Legislativa Credor: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

38 Documento 152927 de 
17/03/2022 

2022/000001 12759 F 25.914,73 + 

Saldo Atual: 0,00 + 

Saldo Atual: 1.167,63 - 

0001 5628 31/05/2022 Lançamento a Crédito.Rendimentos referente 
aplicação do mês de Maio de 2022 

12668 F 8.406,07 - 

Saldo Atual: 9.573,70 - 

Saldo Atual: 19.510,49 - 

0001 7239 31/07/2022 Lançamento a Crédito.Rendimentos referente 
aplicação financeira do mês de Julho de 2022 

12668 F 12.688,72 - 

Saldo Atual: 32.199,21 - 

Saldo Atual: 54.403,09 - 

0001 10866 30/09/2022 Lançamento a Crédito.Rendimentos de aplicação 
referente ao mês de Setembro de 2022 

12668 F 27.531,88 - 

Saldo Atual: 81.934,97 - 

Saldo Atual: 113.697,65 - 

0001 14198 30/11/2022 Lançamento a Crédito.Rendimentos referente 
aplicação financeira do mês de Novembro de 2022 

12668 F 38.446,28 - 

Saldo Atual: 152.143,93 - 

Saldo Atual: 192.591,75 - 
 

 
 
 

 
FONTE: GOVBR - Execução Orçamentária e Contabilidade Pública, 14/Out/2024, 11h e 00m. 

DOC. 2.3 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Saquarema 

Razão de Contabilidade Página 2 de 2 

Período: 01/01/2022 até 31/12/2022 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FONTE: GOVBR - Execução Orçamentária e Contabilidade P ú b l i c a ,
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talmente por: FABIANO

 

DOS SANTOS NAZARETH 
Data: 2024.10.14 12:17:28 -03:00 



 

 

 

DOC. 2.3.1 



 

 

0001 524259  28/02/2023  Lançamento a Crédito.Devolução de sobra de 

duodécimo não utilizado no exercício de 2022. 

13728 F 1.019.733,50 - 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO Razão de Contabilidade Página 1 de 1 

Prefeitura Municipal de Saquarema 

Unidade Gestora: 0001 CAMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

Conta Contábil: 16769 CM - CEF - ROYALTEIS - Banco: 104 Agência: 1332 Conta Corrente: 71027-7 

Período: 01/01/2023 até 31/12/2023 

Nível Contábil: 1.1.1.1.1.19.01.02.18.00 
Movimentação - Atributo Financeiro Movimentação - Atributo Permamente Movimentação Contábil 

 

Saldo Anterior: 1.019.788,50  Saldo Anterior: 0,00  Saldo Anterior: 1.019.788,50 

Débitos: 55,00  Débitos: 0,00  Débitos: 55,00 

Créditos: 1.019.843,50  Créditos: 0,00  Créditos: 1.019.843,50 

Saldo Atual: 0,00  Saldo Atual: 0,00    

 

Movimentação 

UG Lançto Data Histórico Credor N.o Documento e Data Empenho Sub Receita Despesa ContraPartida Atributo Valor 

0001 367983  01/01/2023  Implantacao Saldo Debito.Implantação de Saldo. 8238 F 1.019.788,50 + 

Saldo Atual: 1.019.788,50 + 

0001 501874 23/02/2023 Lançamento a Débito.Transferência entre as 
Contras Bancárias 71,027- 7 Royalteis (Cod. 
Contábil 16769) e 101-2 Movimento (Cod. Contábil 
12759) ref. ao mês de fevereiro/2023 para cobrir o 
lançamento de tarifa bancãria descontado em 
extrato na conta 71.027-7. 

12759 F 55,00 + 

 

 
Saldo Atual: 1.019.788,50 + 

0001 524252 27/02/2023 Pagamento de Subempenho.Tarifa bacária da conta 

71027-7 ref. ao mês de fevereiro/2023 Credor: CEF 
- CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

5648 2023/000007 7 25 7641 F 55,00 - 

Saldo Atual: 1.019.733,50 + 

Saldo Atual: 0,00 + 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FONTE: GOVBR - Execução Orçamentária e Contabilidade P ú b l i c a ,
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DOS SANTOS NAZARETH 
Data: 2024.10.15 10:04:03 -03:00 

0001 524234 Pagamento de Subempenho.Tarifa bacária ref. 
regularização da conta 71027-7 ref. ao mês de 
janeiro/2023 Credor: CEF - CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

5648 2023/000007 6 25 7641 F 55,00 - 

DOC. 3 



 

 

 

DOC. 3.1 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
COORDENADORIA SETORIAL DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS

TCE-RJ
Processo nº 238162-4/2023
Rubrica Fls.

 
Processo: 238162-4/2023
Origem: CAMARA SAQUAREMA
Setor:
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO
Interessado: ODINEI GARCIA RAMOS
Observação: REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022
 

TERMO DE JUNTADA
 
 
 

Em 15 de Outubro de 2024, foi entranhado aos presentes o Documento TCERJ 023423-
5/2024.

 

Com este fim e para constar, eu, WAGNER DA COSTA BEZERRA , servidor do(a) CPR, 
lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
 
 

WAGNER DA COSTA BEZERRA
Assistente

Matrícula 003680



 
 

 

 

17/10/2024 20:20:23 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
COORD GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS 
COORD SET DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS 

TCE-RJ 
Processo nº 238162-4/23 
Rubrica                         Fls. 1 

Processo : 238162-4/23 
Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Setor :   
Natureza : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 
Observação : REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022 

 
 
 
Sr. Coordenador da CPR, 

 

Em face do decidido em sessão de 29/07/2024, observamos que foram 

enviados e juntados aos autos os elementos que deram origem aos docs. 

TCE-RJ nºs. 20.997-5/24, 21.054-6/24 e 23.423-5/24, encaminhados em 

atenção aos Ofícios PRS/SSE/CGC 17816 e 17818/2024. 

Outrossim, é importante consignar ainda que, em consulta ao Sistema 

de Controle e Acompanhamento de Processos - SCAP, identificamos a 

existência de 2 (duas) solicitações de prorrogação de prazo, cujos números 

processuais encontram-se relacionados na tabela abaixo, com os respectivos 

números de ofícios aos quais se referem e com as suas respectivas decisões. 

Processo 

TCE-RJ n.º 

Ref. OFÍCIO 

PRS/SSE/CGC 
Decisão 

236.194-5/24* 17816/2024 Deferimento/Comunicação/Anexação 

236.581-2/24** 17816/2024 Indeferimento/Comunicação/Anexação 

* Autuado a partir do doc. TCE-RJ nº 20.997-5/24. 
** Autuado a partir do doc. TCE-RJ nº 21.054-6/24. 

 

CPR, 17/10/2024. 

 
 

OSORIO LAMARTINE DE FARIAS NETO 
Técnico 

Matrícula  02/003035 
 

 
 

 

 



 
 

 

 

17/10/2024 20:20:23 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
COORD GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS 
COORD SET DE PRAZOS E DILIGÊNCIAS 

TCE-RJ 
Processo nº 238162-4/23 
Rubrica                         Fls. 2 

 

De acordo com a informação da Assessoria desta Coordenadoria. 

À CAC-GESTÃO, para adoção das providências cabíveis, visando o 

impulso oficial do feito. 

 
CPR, 17/10/2024. 

 
 

JOSE INDALECIO MOREIRA MOURELLE 
Coordenador 

Matrícula 02/003738 



Deliberação 248 - Avaliação do art. 42  Exercício : 2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora

(1) Total de 
 Total de  (6) Dívidas

reconhecidas
disponibilidades

financeiras

(2)* Encargos e
despesas

compromissadas

(1- 2)Total de  
disponibilidade

de caixa

(3) Contratos  
formalizados

a partir de 01/05

(4) RP´S  
emitidos

a partir de 01/05

(5) Despesas não 
inscritas
em RP obrigações contraídas

(3+4+5+6) 

CAMARA SAQUAREMA R$ 5.678.859,23 R$ 434.656,21 R$ 5.244.203,02 R$ 0,00 R$ 48.782,43 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 48.782,43
FUNDO ESPECIAL CÂMARA SAQUAREMA         R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 5.244.203,02(7) (8)

(7-8) SUFICIÊNCIA : 

R$ 48.782,43

R$ 5.195.420,59

TOTAIS : R$ 5.678.859,23 R$ 434.656,21 R$ 0,00 R$ 48.782,43 R$ 0,00 R$ 0,00

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 21/05/2025 Página 1

* - Total inclui, além de Encargos Compromissados, as Despesas Não Inscritas em RP e o Reconhecimento / Confissão de Dívida não considerado para o art. 42                               

PC
Nota como Carimbo

PC
Seta



Deliberação 248 - Contratos formalizados a partir de 01/05/2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Nº Contrato Assinatura Término Favorecido
Valor

Contratado PPA E C P Obs. 
TipificaçãoValor

Empenhado
Valor

Considerado
CAMARA SAQUAREMA 010/2022 02/05/2022

A prestação de serviços de locação de equipamentos para os eventos programados da Câmara Municipal de Saquarema, de acordo com as especificações, quantitativos, segundo detalhado no projeto básico do Edital suprarreferido.

02/01/2023 R$ 96.680,00 R$ 96.680,00 Sim Não Sim Sim automáticaDUDU 91 SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO LTDA

Objeto

R$ 0,00

Justificativa TCE

CAMARA SAQUAREMA 011/2022 02/05/2022

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BUFFET, PARA OS EVENTOS PROGRAMADOS DO ANO DE 2022,  DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA.

02/01/2023 R$ 158.000,00 R$ 0,00 Sim Não Sim Sim automáticaCLARÍCIA FLORES E DECORAÇÃO DE SAQUAREMA LTDA

Objeto

R$ 0,00

Justificativa TCE

CAMARA SAQUAREMA 012/2022 08/07/2022

Assinatura de linha fixa com ligações ilimitadas VC1, VC2 e VC3 para móvel on, off net e fixos para qualquer operadora, com utilização do CSP da operadora e fornecimentop de aparelho telefônico em regime de comodato.

08/07/2023 R$ 3.000,00 R$ 0,00 Sim Sim Sim Sim automáticaTELEFONICA BRASIL S/A

Objeto

R$ 0,00

Justificativa TCE

CAMARA SAQUAREMA 015/2022 06/09/2022

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de telefonia móvel (Serviço Móvel Pessoal – SMP), para comunicação de voz e dados (internet) móvel 4G, para atender às necessidades desta Casa Legislativa, de acordo com as especificações, quantitativos e média dos
preços unitários, segundo detalhado no Termo de Referência – Anexo II do Edital de Pregão suprarreferido.

08/09/2023 R$ 71.724,00 R$ 0,00 Sim Sim Sim Sim automáticaTELEFONICA BRASIL S/A

Objeto

R$ 0,00

Justificativa TCE

CAMARA SAQUAREMA 018/2022 14/10/2022

Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria técnica em serviços de contabilidade, assessora técnica em análise contábil nos registro do SIGFIS e assessoria técnica a prestação de contas da Câmara Municipal de Saquarema.

16/10/2023 R$ 131.160,00 R$ 26.960,62 Sim Não Sim Sim automáticaDIGICONT SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA-ME

Objeto

R$ 0,00

Justificativa TCE

R$ 460.564,00 R$ 123.640,62 R$ 0,00TOTAIS : 

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 21/05/2025 Página 1



DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  Exercício: 2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Caixa Conta Movimento
Aplicações

Total
Outras

Conta Vinculada Financeiras Disponibilidades

CAMARA SAQUAREMA R$ 0,00 R$ 4.659.070,73 R$ 1.019.788,50 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5.678.859,23

FUNDO ESPECIAL CÂMARA SAQUAREMA         R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
R$ 5.678.859,23R$ 0,00R$ 0,00R$ 1.019.788,50R$ 4.659.070,73R$ 0,00TOTAIS : 

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 21/05/2025 Página 1



ENCARGOS COMPROMISSADOS A PAGAR  Exercício : 2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Consignações DDO

Restos a Pagar

TotalOutras Obrigações
Processados 

Restos a Pagar

até 30/04

Restos a Pagar
a partir de 01/05

Ñ Considerados art. 42até 30/04
Não Processados Demais Compromissos

assumidos até 30/04
CAMARA SAQUAREMA R$ 243.611,51 R$ 0,00 R$ 21.916,51 R$ 21.913,51 R$ 134.112,00 R$ 434.656,21R$ 13.102,68 R$ 0,00

FUNDO ESPECIAL CÂMARA SAQUAREMA         R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00 R$ 0,00

TOTAIS : R$ 0,00 R$ 21.916,51 R$ 21.913,51 R$ 134.112,00 R$ 434.656,21TOTAIS : R$ 243.611,51 R$ 13.102,68 R$ 0,00

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 21/05/2025 Página 1

* - Despesas realizadas não inscritas em RP + Reconhecimento / Confissão de Dívidas

PC
Manuscrito

PC
Manuscrito



Deliberação 248 - Reconhecimento / Confissão de dívidas Exercício :2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Tipo de Ato
Data do

Nº do Ato
Elemento de

Valor Empenhado Observações  Valor do AtoCPF/CNPJ Ato  Despesa
Valor

considerado
Fonte

Recurso Gestor

Justificativa TCE : 

R$ 0,00R$ 0,00R$ 0,00TOTAIS : (A) (B)

TOTAL NÃO CONSIDERADO (A-B) : R$ 0,00

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 21/05/2025 Página 1

Nenhum Dado Encontrado



Deliberação 248 - Restos a Pagar de empenhos emitidos a partir de 01/05/2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Empenho Data Favorecido
Valor inscrito

E C P

Tipificação
Observações  

Valor inscrito RP

RP processado não processado

Valor
Considerado

104CAMARA SAQUAREMA 08/07/2022 RC INFO - COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA R$ 0,00 R$ 10.395,00 Sim Não Não automática

Prestação de Serviços de Locação de Licença de uso com manutenção, atualização e instalação, migração/conversão, suporte e treinamento de sistemas informatizados integrados de contabilidade pública, patrimônio, almoxarifado, tesouraria e transparência pa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

105CAMARA SAQUAREMA 08/07/2022 RC INFO - COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA R$ 0,00 R$ 10.318,00 Não Sim Sim automática

Prestação de Serviços de manutenção de hardware, sistemas informatizados(incluindo sistemas operacionais e demais aplicativos) configuração e manutenção da rede interna (intranet e compartilhamento de computadores e impressoras) e externa(internet) dos s
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

106CAMARA SAQUAREMA 08/07/2022 TELEFONICA BRASIL S.A R$ 0,00 R$ 138,20 Sim Sim Sim automática

Prestação de Serviços de telefonia fixa STFC, de forma contínua, pelo período de 12(doze) meses para os departamentos desta Casa Legislativa
Objeto

Não

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

166CAMARA SAQUAREMA 14/10/2022 DIGICONT SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA-ME R$ 0,00 R$ 5.100,62 Não Sim Sim automática

Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria técnica em serviços de contabilidade, assessoria técnica em análise contábil nos registros do SIGFIS e assessoria técnica à prestação de contas da Câmara Municipal de Saquarema, sendo empenh
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

167CAMARA SAQUAREMA 24/10/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 423,50 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente á Revisão de 50.000 Km do veículo placa nº RJL-6C42/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº114701 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

168CAMARA SAQUAREMA 24/10/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 842,69 Não Não Não automática

Aquisição de Peças referente prestação de Serviços referente á Revisão de 50.000 Km do veículo placa nº RJL-6C42/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº114701 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

175CAMARA SAQUAREMA 31/10/2022 SOLINFO SOLUÇÕES EM INFORMATICA  LTDA R$ 0,00 R$ 1.160,00 Sim Sim Não automática

Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº14/2019 acrescentando o Módulo da Ferramenta do E-Social, conforme cláusula segunda, alterando o valor Mensal e Global do referido contrato de R$4.650,00 para R$ 5.810,00. Empenhando 3 meses que faltam para finalização
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 21/05/2025 Página 1



Deliberação 248 - Restos a Pagar de empenhos emitidos a partir de 01/05/2022

MUNICÍPIO :  SAQUAREMA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Empenho Data Favorecido
Valor inscrito

E C P

Tipificação
Observações  

Valor inscrito RP

RP processado não processado

Valor
Considerado

194CAMARA SAQUAREMA 16/11/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 470,50 Não Não Não automática

Prestação de Serviços de aquisição de peças referente à Revisão de 70.000 KM do veículo placa nº RKG-5E83/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0115494 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

195CAMARA SAQUAREMA 16/11/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 312,83 Não Não Não automática

Prestação de Serviços de aquisição de peças referente à Revisão de 70.000 KM do veículo placa nº RKG-5E83/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0115494 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

218CAMARA SAQUAREMA 30/11/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 470,50 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente á Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RJN-5H21/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº0115957 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

219CAMARA SAQUAREMA 30/11/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 312,83 Não Não Não automática

Aquisição de peças para prestação de Serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RJN-5H21/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº0115957 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

220CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 585,50 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente à Revisão de 70.000 KM do veículo placa nº RJP-5D10/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116197 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

221CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 446,53 Não Não Não automática

Aquisição de peças da prestação de serviços referente à Revisão de 70.000 KM do veículo placa nº RJP-5D10/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116197 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

222CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 475,83 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RKP-5C45/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116193 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002
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223CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 307,50 Não Não Não automática

Aquisição de peças para prestação de serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RKP-5C45/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116193 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

224CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 653,88 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente à Revisão de 40.000 KM do veículo placa nº RJZ-5C54/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116194 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

225CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 853,07 Não Não Não automática

Aquisição de Peças da prestação de Serviços referente à Revisão de 40.000 KM do veículo placa nº RJZ-5C54/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116194 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

226CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 590,83 Não Não Não automática

Prestação de Serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RJY-4G75/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116192 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

227CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 707,36 Não Não Não automática

Aquisição de Peças para prestação de Serviços referente à Revisão de 50.000 KM do veículo placa nº RJY-4G75/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº 0116192 da frota desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

228CAMARA SAQUAREMA 08/12/2022 ZENILDA NAZARETH DO CARMO OLIVEIRA R$ 0,00 R$ 13.780,00 Não Não Não automática

Prestação de serviços para instalações do letreiro da fachada e do portão eletrônico desta Casa Legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

240CAMARA SAQUAREMA 21/12/2022 INSS-INST. NACIONAL SEGURO SOC R$ 0,00 R$ 12.961,48 Sim Sim Sim automática

Empenho Complementar do INSS Patronal referente ao Exercício de 2022
Objeto

Não

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002
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241CAMARA SAQUAREMA 21/12/2022 AUTO POSTO BACAXÁ SAQUAREMA LTDA R$ 3,00 R$ 0,00 Sim Sim Sim automática

Empenho complementar da Aquisição de Combustível(Gasolina comum) 53.000 litros para Frota de veículos desta Casa Legislativa no periodo de 27.01.2022 a 26.01.2023
Objeto

Não

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

82CAMARA SAQUAREMA 24/05/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 346,19 Não Não Não automática

Aquisição de Peças para Revisão de 20.000KM do veículo placa nºRIZ-4G70/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº010892 da frota desta Casa legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

84CAMARA SAQUAREMA 24/05/2022 MONTREAL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA R$ 0,00 R$ 229,27 Não Não Não automática

Prestação de Serviço de Revisão de 20.000KM do veículo placa nºRIZ-4G70/RJ HB20 1.0 modelo 2021/2022 conforme orçamento nº0108292 da frota desta Casa legislativa
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 00001002

LblTotalInscrProcConsidzzConsiderados : 
Não Considerados : LblTotalInscrProcNaoConsid

LblTotalInscrNProcConsid
lblInscricaoNao

Inscritos : LblTotalInscrProcx LblTotalInscrNProcxx
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Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Natureza : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 
Observação : REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022 

 

 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara 
Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, de responsabilidade da Sr.ª 
Adriana Maria da Conceição Pereira. 

 
 

1 – ÚLTIMA DECISÃO PLENÁRIA 

 
Em sessão ordinária realizada no dia  29.07.2024, o plenário, nos termos do voto 
lavrado pelo Conselheiro José Maurício de Lima Nolasco, decidiu, resumidamente, da 
seguinte forma: 

 
VOTO: 
 
I - Pela COMUNICAÇÃO com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, aprovado pela 

Deliberação TCE-RJ n.º 338/2023, ao atual Presidente da Câmara Municipal de 
Saquarema, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da presente 
Decisão, encaminhe o documento e preste o esclarecimento a seguir, juntando a 
documentação comprobatória, alertando-o que o descumprimento injustificado desta 
Decisão a sujeita à sanção prevista no inciso IV do artigo 63 da Lei Complementar estadual 
nº 63/90: 

(...) 
 
II - Pela COMUNICAÇÃO, com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, aprovado 

pela Del. TCE-RJ nº 338/2023, à Senhora Adriana Maria da Conceição Pereira, 
Presidente da Câmara Municipal de Saquarema, no exercício de 2022, para que tome 
ciência dessa decisão, alertando-a que a ausência de documentos e esclarecimentos nas 
presentes contas poderá prejudicar o julgamento do mérito das contas, que são de sua 
responsabilidade.     

 

 
 

2 – EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS 

 
Para cientificar os responsáveis acerca da decisão anteriormente transcrita, a 
Secretaria Geral das Sessões (SSE) emitiu os seguintes ofícios: 
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Ofício n.º Destinatário 
Situação 

(conforme o SCAP) 
Resposta Apresentada 

PRS/SSE/CGC 

17.816/2024 

Sr. Odinei Garcia Ramos, atual 

Presidente da Câmara Municipal de 

Saquarema 

Recebido em 

15.08.24 
Peças 75, 76, 81 e 88 

PRS/SSE/CGC 

17.818/2024 

Sr.ª Adriana Maria da Conceição 

Pereira, Presidente da Câmara 

Municipal de Saquarema, no 

exercício de 2022  

Recebido em 

16.08.24 

Expediente encaminhado 

para efeito de mera 

ciência quanto aos termos 

da decisão 

 
 

 

3 – REEXAME 

 
A seguir, apresentamos o confronto entre o item I da decisão e os elementos 
encaminhados pelo jurisdicionado: 
 
 

I - Pela COMUNICAÇÃO com base no artigo 15, inciso I, do RITCERJ, aprovado pela 
Deliberação TCE-RJ n.º 338/2023, ao atual Presidente da Câmara Municipal de 
Saquarema, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da presente 
Decisão, encaminhe o documento e preste o esclarecimento a seguir, juntando a 
documentação comprobatória, alertando-o que o descumprimento injustificado desta 
Decisão a sujeita à sanção prevista no inciso IV do artigo 63 da Lei Complementar 
estadual nº 63/90: 

 

Documento 
 

1. Remeter a retificação das seguintes tabelas da base dados na Deliberação TCE-
RJ n.º 248/08: 

 

a) - Tabela “Encargos Compromissados a pagar”, apresentando no campo das 
“Outras obrigações” saldo compatível como os valores registrados nos demonstrativos 
contábeis da Câmara Municipal, saneando a divergência apontada na tabela abaixo: 

 
(A) Encargos e despesas compromissadas, apresentados nas tabelas “Encargos 
Compromissados” (peça 26) e “Avaliação do art. 42” (peça 24) 

242.064,46 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na tabela “Avaliação do art. 42” 
(peça 24) 

48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela da “Avaliação do art. 42” 290.846,89 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço Patrimonial (peça 10) 461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24 

(F) Valor das “Outras Obrigações”, apresentado na tabela “Encargos 
Compromissados” (peça 26)  

21.916,51  

(G) Saldo da conta “Outros valores restituíveis” do DDF (peça 14) 192.591,75  

(H=G-F) Diferença 170.675,24  
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b) - Tabela “Avaliação do art. 42”, com a correção dos valores dos encargos 
compromissados a pagar, mencionada no item anterior, e a inclusão do saldo da 
execução orçamentária do exercício - R$ 5.243.250,47 – somente devolvido ao 
tesouro municipal no exercício de 2023 e não foi contabilizado no passivo do Balanço 
Patrimonial de 2022, como dívidas reconhecidas. 

 
Resposta 
 
À fl. 02, da peça 81, o gestor trouxe as seguintes narrativas, que são idênticas, para 
os itens “a” e “b”: 
 

 
 
 
Na sequência, ao atacar o esclarecimento que lhe foi solicitado, trouxe as assertivas 
abaixo transcritas, que guardam correlação com o tema “encargos compromissados”, 
cabendo, pois, a análise conjunta: 
 

 
 
Análise 
 
Em consulta ao Módulo Carga do Sistema Integrado de Gestão Fiscal, observamos 
que houve encaminhamento de nova base de dados, o que se deu no dia 29.08.2024: 
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Acessamos o sistema e geramos as planilhas referentes à avaliação quanto ao 
cumprimento do artigo 42, da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, as quais deram 
origem às peças 91-96. 
 
Fazendo os ajustes que seriam necessários de acordo com a informação prestada 
pelo jurisdicionado, anteriormente transcrita, teríamos o seguinte cenário: 
 

  
Tabelas 

Anteriores 
(peças 24-27) 

Ajustes 
Tabelas 

Retificadas 
(peças 91-96) 

(A) Encargos e despesas compromissadas, 
apresentados nas tabelas “Encargos Compromissados” 
e “Avaliação do art. 42” 

242.064,46 
+192.591,75 

 
- 21.916,51 

434.656,21 

(B) Total das obrigações contraídas, apresentado na 
tabela “Avaliação do art. 42” 

48.782,43 - 48.782,43 

(C=A+B) Total das obrigações registradas na tabela 
da “Avaliação do art. 42” 

290.846,89 - 483.438,64 

(D) Passivo Financeiro, apresentado no Balanço 
Patrimonial (peça 10) 

461.522,13 - 461.522,13 

(E=D-C) Diferença 170.675,24   -21.916,51 
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É possível perceber que subsiste uma diferença a maior, equivalente a R$21.916,51, 
referente ao Passivo Financeiro informado no SIGFIS em relação ao Balanço 
Patrimonial, pois a despeito de ter sido informado que o valor foi indevidamente 
incluído nos dados “originais” do SIGFIS, a título de “Encargos Compromissados a 
Pagar”, acabou sendo mantido e totalizado na planilha retificada, abaixo transcrita, 
entrando, pois, na composição dos R$434.656,21: 
 

 
Fonte: Tabela Encargos Compromissados a Pagar – 2022 – Retificada (peça 94) 

 
 
Após a análise das Tabelas retificadas - Del. 248/2008 (peças 91-96) e do reexame 
do Balanço Financeiro (peça 09), procedemos à apuração dos restos a pagar inscritos 
no exercício de 2022, obtendo-se os quadros seguintes, que exprimem totais 
compatíveis entre si, senão vejamos: 
 
 

TABELAS DO SIGFIS  
Retificadas – (Del.248/2008) 

Restos a Pagar Em R$ 

Avaliação do art. 42 
(peça 91) 

RP´S emitidos a partir de 01/05 48.782,43 

Encargos 
Compromissados a 
Pagar (peça 94) 

Restos a Pagar Processados até 30/04 21.913,51 

Restos a Pagar Não Processados até 30/04 134.112,00 

Restos a Pagar a partir de 01/05 Não Considerados 
art. 42 

13.102,68 

Total   217.910,62 

 
 

BALANÇO FINANCEIRO - Inscrição 
de Restos a Pagar (peça 09) 

Em R$ 

Não Processados 195.994,11 

Processados 21.916,51 

Total 217.910,62 

 
 
Assim, resta demonstrado que os restos a pagar lançados nas Tabelas da Deliberação 
TCE-RJ nº 248/2008 estão regulares, eis que guardam compatibilidade com 
escrituração contábil (Balanço Financeiro). 
 
Ainda na esteira dos restos a pagar, detectamos a inconsistência apontada pelo 
jurisdicionado, no sentido de que a tabela “Encargos Compromissados a Pagar - 
Exercício de 2022” acabou considerando parte dos restos a pagar em 
duplicidade. Isso ocorreu tanto na tabela original, quanto na retificada. 
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Os quadros seguintes promovem a demonstração de uma forma mais didática: 
 

Tabela “Avaliação do Art. 42 - Exercício de 2022” (Del. 248/2008) – peça 91 

(1) Total de 
disponibilidades 
financeiras 

(2) Encargos e 
Despesas 
Compromissadas 

(1-2) Total de 
Disponibilidade de 
Caixa     (7) 

(3) Contratos 
Formalizados a 
partir de 01/05 

(4) RP´s Emitidos a 
Partir de 01/05 

5.678.859,23 434.656,21 5.244.203,02 0,00 48.782,43 
     

(5) Despesas Não 
Inscritas em RP 

(6) Dívidas 
Reconhecidas 

(3+4+5+6) Total 
de Obrigações 
Contraídas     (8) 

(7-8) 
SUFICIÊNCIA 

 

0,00 0,00 48.782,43 5.195.420,59  

 
 

Tabela “Encargos Compromissados a Pagar - Exercício de 2022”  
(Del. 248/2008) – peça 94 

Consignações DDO 
Outras 

Obrigações 

Restos a Pagar 
Processados até 

30/04 

243.611,51 0,00 21.916,51 21.913,51 

Restos a Pagar 
Não Processados 

até 30/04 

Restos a Pagar a 
partir de 01/05 

Não 
Considerados 

Art. 42 

Demais 
Compromissos 
Assumidos até 

30/04 

Total 

134.112,00 13.102,68 0,00 434.656,21 

 
 
Se somados os valores contidos nas células identificadas pela cor verde, chegaremos 
ao valor dos restos a pagar inscritos no exercício que, conforme já dito, totalizaram 
R$217.910,62, em sintonia com escrita contábil: 
 
Ocorre que a tabela anterior ainda contemplou, a título de “Outras Obrigações”, 
R$21.916,51 (em amarelo), que nada mais é do que o montante dos restos a pagar 
processados inscritos em 2022, em conformidade com o Balanço Financeiro: 
 
 

Balanço Financeiro - Inscrição 
de Restos a Pagar (peça 09) 

Em R$ 

Não Processados 195.994,11 

Processados 21.916,51 

Total 217.910,62 

 
 
Assim, claro está que o valor dos restos a pagar processados acabou sendo 
considerado em duplicidade, o que implica dizer que há procedência na alegação 
do gestor da Câmara, cabendo a sua exclusão nos cálculos.  
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Como já dito, não obstante ter havido a retificação da base de dados do SIGFIS, o 
jurisdicionado, inadvertidamente, não providenciou a sua exclusão, medida essa que 
será tomada por esta instrução no recálculo que será efetuada na sequência. 
 
A partir das considerações anteriores e procedendo aos ajustes necessários, a Tabela 
“Avaliação do art. 42” passa a ter a seguinte configuração, conforme apontado pela 
instrução datada de 27.11.2023 (peça 44, fl. 26-27): 
 
 

Avaliação do Art. 42 - Exercício de 2022 

(1) Total de 
disponibilidades 
financeiras 

(2) Encargos e 
Despesas 
Compromissadas 

(1-2) Total de 
Disponibilidade de 
Caixa     (7) 

(3) Contratos 
Formalizados a 
partir de 01/05 

(4) RP´s Emitidos a 
Partir de 01/05 

5.678.859,23 412.739,70 5.266.119,53 0,00 48.782,43 

 

(5) Despesas Não 
Inscritas em RP 

(6) Dívidas 
Reconhecidas 

(3+4+5+6) Total 
de Obrigações 
Contraídas     (8) 

(7-8) SUFICIÊNCIA 

0,00 5.243.250,47 5.292.032,90 -25.913,37 

Nota: o valor de R$5.243.250,47 refere-se ao saldo que deve ser devolvido ao tesouro 
municipal no exercício de 2023, não contabilizado no passivo do Balanço Patrimonial de 
2022, como dívidas reconhecidas, conforme apontado no subitem 2.2, da instrução de 
10/07/2024 (peça 59, fl. 04). 

 
 
Não obstante a apuração anterior ter demonstrado uma insuficiência, no valor de 
R$25.913,37, não houve concretamente o descumprimento da regra contida no artigo 
42, consoante as narrativas apresentadas em face do item subsequente, quando foi 
demonstrado que o “Total de Obrigações Contraídas” (8) contempla em duplicidade 
rendimentos de aplicações financeiras.  
 
Em síntese, do valor de R$5.243.250,47 (6), deve ser diminuído o montante devolvido 
a maior à Prefeitura em 2022, na ordem de R$25.969,73, conforme evidenciado no 
Quadro I, apresentado na análise do item seguinte. 
 
 
Conclusão 
 
Sobeja demonstrado o cumprimento ao disposto no artigo 42, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF. Contudo, no que tange à confecção das Tabelas do 
SIGFIS, compete a inclusão de duas ressalvas, tendo em vista a duplicidade no 
registro dos restos a pagar, assim como a compensação, não prevista nas normas 
constitucionais, do duplo repasse efetuado à Prefeitura, referente aos rendimentos 
auferidos com aplicações financeiras, tal como demonstrado no item subsequente, o 
que distorceu o real resultado apurado através da tabela “Avaliação do Art. 42”. 
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Esclarecimento 

 

1.  Comprovar a devolução ao Tesouro Municipal do saldo financeiro da execução 
orçamentária do exercício, no valor de R$ 25.969,73, apurado na tabela abaixo 
reproduzida, ou a correspondente dedução deste valor nas primeiras parcelas 
duodecimais recebidas no exercício seguinte, conforme preceitua o § 2º do art. 168 
da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.º 109/2021: 

 

Documento Histórico Data 
Código da 
operação 

Valor - R$ fl. 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 161485 500.000,00 2 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 160145 500.000,00 3 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 160478 500.000,00 4 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 162163 500.000,00 5 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 159121 500.000,00 6 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 161882 500.000,00 7 

transferência eletrônica 
sobra de duodécimo 

exercício 2022 
27/02/2023 159760 500.000,00 8 

transferência eletrônica Não consta 27/02/2023 152640 500.000,00 9 

transferência eletrônica Não consta 27/02/2023 162668 197.548,60 10 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 

28/02/2023 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 

900.000,00 Peça 51 fl 1 

transferência eletrônica 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 

28/02/2023 
Ofício 009/2023 - 
dev.duodécimo 

119.733,50 Peça 51 fl 2 

    5.217.282,10  

Saldo financeiro da 
execução orçamentária 

   -5.243.251,83 Peça 44 - fl 5 

Saldo financeiro 
recolhido a menor 

   -25.969,73  

 
Resposta 
 
Através da peça 88, o jurisdicionado apresentou uma série de informações, bem como 
carreou documentos comprobatórios das alegações. 
 
Em suma, atestou que nada havia a ser adicionalmente repassado à Prefeitura em 
2023, ou seja, não caberia a devolução complementar dos R$25.969,73, tendo em 
vista que, relativamente ao saldo da execução orçamentária do exercício de 2021, foi 
indevidamente transferida à Prefeitura exatamente essa quantia. 
 
Dito de outra forma, ocorreu uma espécie de “ajuste de contas”, já que em 2022 foram 
repassados R$25.969,73 além do devido, ao passo que em 2023 se deu um repasse 
a menor, no mesmo montante, para “compensar” o repasse a maior. 
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Análise 
 
Por meio da peça 88, o jurisdicionado apresentou 3 tabelas, as quais demonstram 
que, relativamente ao saldo da execução orçamentária do exercício de 2021, houve, 
de fato, devolução à Prefeitura, em 2022, de repasse superior ao devido. 
 
Compilamos as informações contidas nas sobreditas tabelas, além de outras que 
foram apresentadas de forma esparsa no documento protocolado pelo gestor, 
resultando na tabela seguinte, na qual ficou demonstrado de forma patente que a 
transferência suplantou o montante devido, senão vejamos: 
 

Quadro I 

   Em reais (R$) 
Peça 88 

(fls.) 

(+) Saldo da Conta Movimento - 31.12.2021 582.699,95 08 

(-) 

Saldo dos Restos a Pagar – 31.12.2021 219.954,04 13 

Saldo das Consignações – 31.12.2021 50.866,78 10 

Devolução da Sobra dos Duodécimos de 2021 264.226,97 24-25 

Repasse à Prefeitura, referente a rendimentos de 
aplicações financeiras auferidos em 2021 

25.914,73 28-30 

Devolução de Saldo de Duodécimos de 2021 47.652,16 26-27 

Tarifa bancária referente a 2021, debitada em 2022 55,00 32 

 Valor DEVOLVIDO a MAIOR 25.969,73   

 
Os diversos documentos anexados à peça 88, referenciados na última coluna da 
tabela anterior, corroboram as informações carreadas pelo jurisdicionado, 
demonstrando o repasse superior, em 2022, no tocante a execução orçamentária do 
exercício de 2021. 
 
Vale trazermos à colação o texto constitucional, que estabelece o seguinte: 
 
 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 
os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 
20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, 
§ 9º. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 
§ 1º É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de repasses 

duodecimais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
 
§ 2º O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput 

deste artigo deve ser restituído ao caixa único do Tesouro do ente federativo, ou 
terá seu valor deduzido das primeiras parcelas duodecimais do exercício seguinte. 
(grifamos) 
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Resta claro que, quando apuradas as sobras de recursos referente à execução 
orçamentária, a Constituição admite tão somente duas possibilidades, quais sejam, a 
devolução do excesso ou o desconto das parcelas a que o Poder Legislativo fará jus 
no exercício seguinte. 
 
Legalmente não encontra guarida o “ajuste de contas” que foi processado pela 
Câmara. Todavia, entende-se que, “in casu”, poderá ser acolhida a medida, cabendo 
a inclusão de uma ressalva e, consequentemente, de determinação para que, caso 
venha a se repetir ocorrência de mesma natureza em exercício futuro, o Poder 
Legislativo protocole na Prefeitura o devido processo administrativo, tendo como 
objeto a solicitação do reembolso do valor transferido a maior.  
 
Deste modo, além de não se utilizar de procedimento em desconformidade com a 
constituição, será facilitada a demonstração quanto ao cumprimento da regra 
elencada no artigo 42, da LRF, eis que eliminada a conjugação de operações 
ocorridos em exercícios distintos, o que dificulta a compreensão dos fatos. 
 
Conclusão 
 
Acolhimento dos esclarecimentos. Inserção de ressalva por materialização de 
operação não prevista na CF/88. 
 
 
  
4 – PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

 
Diante do exposto, sugere-se a adoção das seguintes medidas:  
 

I -  Regularidade da prestação de contas de gestão da Câmara Municipal de 

Saquarema, relativa ao exercício de 2022, de responsabilidade da Sr.ª Adriana Maria 

da Conceição Pereira, com as seguintes ressalvas e determinação, nos termos da 

Lei Complementar Estadual n.º 63/90, art. 20, inciso II, dando-lhe a correspondente 

quitação:  

 
Ressalvas 
 
I.1 -  O saldo da execução orçamentária do exercício foi transferido ao Tesouro 

Municipal somente em 2023, todavia, a obrigação não foi contabilizada no grupo do 

Passivo, do Balanço Patrimonial de 2022, da Câmara Municipal  - (questão normativa 

6.1 – peça 44, fl. 14); 
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I.2 -  As contribuições previdenciárias dos servidores, retidas e repassadas ao RPPS 

(R$56.539,83), escrituradas no Demonstrativo da Dívida Flutuante, destoaram 

daquelas registradas no Modelo 36 (R$61.433,34) - (questão normativa 14.2 – peça 

44, fls. 28-29); 

 

I.3 -  As contribuições dos servidores, repassadas ao RGPS, registradas no Modelo 

38 (R$623.027,94) não se coadunam com aquelas escrituradas no Demonstrativo da 

Dívida Flutuante (R$673.804,72) - (questão normativa 15.2 – peça 44, fl. 30); 

 

I.4 -  As tabelas “Encargos Compromissados a Pagar - Exercício de 2022” (original e 

retificada) consideraram parte dos restos a pagar em duplicidade, a título de “Outras 

Obrigações”, no valor de R$21.916,51 (instrução atual, fl. 05-06); 

 

I.5 -  Procedeu-se a uma espécie de “ajuste de contas” ou “compensação”, não 

prevista nas normas constitucionais, do duplo repasse efetuado à Prefeitura, referente 

aos rendimentos auferidos pela Câmara com aplicações financeiras, distorcendo o 

real resultado apurado através da tabela “Avaliação do Art. 42”, que demonstrou uma 

“insuficiência” irreal. Em se tratando de repasse a maior, caberia ao Poder Legislativo 

protocolar na Prefeitura o devido processo administrativo, tendo como objeto a 

solicitação do reembolso do valor transferido indevidamente (instrução atual, fl. 07-

09): 

 
Avaliação do Art. 42 - Exercício de 2022 

(1) Total de 
disponibilidades 
financeiras 

(2) Encargos e 
Despesas 
Compromissadas 

(1-2) Total de 
Disponibilidade de 
Caixa     (7) 

(3) Contratos 
Formalizados a 
partir de 01/05 

(4) RP´s Emitidos a 
Partir de 01/05 

5.678.859,23 412.739,70 5.266.119,53 0,00 48.782,43 

 

(5) Despesas Não 
Inscritas em RP 

(6) Dívidas 
Reconhecidas 

(3+4+5+6) Total 
de Obrigações 
Contraídas     (8) 

(7-8) 
SUFICIÊNCIA 

0,00 5.243.250,47 5.292.032,90 -25.913,37 

  

 

Determinação 
 
➔ Que sejam adotadas as medidas necessárias à correção das falhas que geraram 

as ressalvas apontadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes, em 

cumprimento ao disposto no artigo 22, da Lei Complementar nº 63/1990. 
 

 

II -  Arquivamento do processo. 
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Ao Ministério Público de Contas (MPC), em prosseguimento. 
                     

Rio de Janeiro, 26/06/2025. 
 

  

  

RAFAEL SEGURASSE FARIA 
Técnico de Controle 
Externo 

Equipe de Instrução 

CARLOS AUGUSTO DA SILVA 
BARBOSA 

Auditor de Controle 
Externo 

Equipe de Instrução 

MAIARA MARIA JULIO PINTO 

AYRES 

Auditora de Controle 

Externo 

Responsável 
Coordenadora-Geral da CAC-

GESTÃO 

MATEUS ALDIN MARTINS 
Auditor de Controle 
Externo 

Subsecretário-Adjunto da SUB-
CONTAS 
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Ao GP7 

 

Para exame e parecer. 

 

 

Em, 27 de Junho de 2025. 

 

 

ANDREA RAMOS VILLELA 
Técnica 

Matrícula  02/002998 
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Processo : 238.162-4/23 
Origem : CAMARA SAQUAREMA 
Natureza : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 
Observação : REFERENTE AO EXERCICIO DE 2022 

 

Egrégio Tribunal, 

Os autos versam sobre a Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara 

Municipal de Saquarema, referente ao exercício de 2022, em conformidade com o 

disposto na Deliberação TCE-RJ nº 277/2017. 

Após o exame inicial dos autos, a Coordenadoria de Auditoria de Contas de 

Gestão (CAC-Gestão) constatou a necessidade de saneamento do processo para 

complementação da instrução, motivo pelo qual foi expedido o Ofício Saneador 

PRS/SSE/CGC 31502/2023.  

Em atendimento ao referido ofício saneador, o jurisdicionado apresentou 

documentos e esclarecimento por intermédio do Doc. TCE-RJ nº 1376-8/2024 (Peças 48 

a 53) e do Doc. TCE-RJ nº 2305-6/2024 (Peças 57 e 58). 

Na sessão plenária de 29/07/2024, esta Corte de Contas entendeu que não 

houve pleno atendimento dos questionamentos formulados pela instância técnica e 

determinou a comunicação do Presidente da Câmara Municipal de Saquarema visando 

ao saneamento das pendências apuradas. Na mesma ocasião, determinou a 

comunicação da gestora responsável pelas contas, para ciência da decisão.  

Em atendimento à decisão supramencionada, foram expedidos os Ofícios 

PRS/SSE/CGC 17816/2024 e 17818/2024. Em resposta à comunicação, o jurisdicionado 

apresentou o Doc. TCE-RJ n.º 20997-5/2024 (Peças 75 e 76), o Doc. TCE-RJ n.º 21054-

6/2024 (Peça 81) e o Doc. TCE-RJ nº 23423-5/2024 (Peça 88). 

Examinados os autos, a Coordenadoria de Auditoria de Contas de Gestão 
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(CAC-Gestão) apresentou a seguinte proposta de encaminhamento: 

Diante do exposto, sugere-se a adoção das seguintes medidas:  

I - Regularidade da prestação de contas de gestão da Câmara Municipal de 
Saquarema, relativa ao exercício de 2022, de responsabilidade da Sr.ª Adriana 

Maria da Conceição Pereira, com as seguintes ressalvas e determinação, nos 
termos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90, art. 20, inciso II, dando-lhe a 
correspondente quitação:  

Ressalvas  

I.1 - O saldo da execução orçamentária do exercício foi transferido ao Tesouro 
Municipal somente em 2023, todavia, a obrigação não foi contabilizada no 
grupo do Passivo, do Balanço Patrimonial de 2022, da Câmara Municipal - 
(questão normativa 6.1 – peça 44, fl. 14);  

I.2 - As contribuições previdenciárias dos servidores, retidas e repassadas ao 
RPPS (R$56.539,83), escrituradas no Demonstrativo da Dívida Flutuante, 
destoaram daquelas registradas no Modelo 36 (R$61.433,34) - (questão 
normativa 14.2 – peça 44, fls. 28-29);  

I.3 - As contribuições dos servidores, repassadas ao RGPS, registradas no 
Modelo 38 (R$623.027,94) não se coadunam com aquelas escrituradas no 
Demonstrativo da Dívida Flutuante (R$673.804,72) - (questão normativa 15.2 – 
peça 44, fl. 30);  

I.4 - As tabelas “Encargos Compromissados a Pagar - Exercício de 2022” 
(original e retificada) consideraram parte dos restos a pagar em duplicidade, a 
título de “Outras Obrigações”, no valor de R$21.916,51 (instrução atual, fl. 05-
06);  

I.5 - Procedeu-se a uma espécie de “ajuste de contas” ou “compensação”, não 
prevista nas normas constitucionais, do duplo repasse efetuado à Prefeitura, 
referente aos rendimentos auferidos pela Câmara com aplicações financeiras, 
distorcendo o real resultado apurado através da tabela “Avaliação do Art. 42”, 
que demonstrou uma “insuficiência” irreal. Em se tratando de repasse a maior, 
caberia ao Poder Legislativo protocolar na Prefeitura o devido processo 
administrativo, tendo como objeto a solicitação do reembolso do valor 
transferido indevidamente (instrução atual, fl. 07- 09): 

Avaliação do Art. 42 - Exercício de 2022 

(1) Total de 
disponibilidades 
financeiras 

(2) Encargos e 
Despesas 
Compromissadas 

(1-2) Total de 
Disponibilidade 
de Caixa (7) 

(3) Contratos 
Formalizados a 
partir de 01/05 

(4) RP´s 
Emitidos a 
Partir de 01/05 

5.678.859,23 412.739,70 5.266.119,53 0,00 48.782,43 

 

(5) Despesas Não 
Inscritas em RP 

(6) Dívidas 
Reconhecidas 

(3+4+5+6) Total 
de Obrigações 
Contraídas (8) 

(7-8) 
SUFICIÊNCIA 

0,00 5.243.250,47 5.292.032,90 - 25.913,37 
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Determinação  

➔ Que sejam adotadas as medidas necessárias à correção das falhas que 
geraram as ressalvas apontadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras 
semelhantes, em cumprimento ao disposto no artigo 22, da Lei Complementar 
nº 63/1990.  

II - Arquivamento do processo. 

 

É o relatório. Passo a opinar. 

A manifestação técnica concentrou-se na verificação da consistência dos 

dados contábeis da Câmara Municipal, com ênfase na compatibilidade entre os 

demonstrativos contábeis e as informações prestadas no SIGFIS, notadamente no 

tocante aos encargos compromissados a pagar e à devolução de duodécimos ao erário 

municipal. 

Inicialmente, foi analisada a divergência entre os valores registrados nas 

tabelas “Encargos Compromissados” e “Avaliação do Art. 42” e aqueles constantes do 

Balanço Patrimonial. As informações retificadas encaminhadas pela Câmara 

demonstraram esforço de saneamento das inconsistências, porém ainda restou uma 

diferença de R$ 21.916,51, decorrente de duplicidade no registro dos restos a pagar 

processados, classificados equivocadamente como “outras obrigações”. Essa 

impropriedade ensejou a Ressalva 1, acompanhada da necessidade de correção da 

metodologia de preenchimento das tabelas do SIGFIS. 

Em seguida, constatou-se que o saldo da execução orçamentária de 2022, no 

valor de R$ 5.243.250,47, foi efetivamente transferido à Prefeitura apenas em 2023, sem 

o devido registro contábil da obrigação no passivo do Balanço Patrimonial do exercício 

de origem. Essa omissão, por comprometer a fidedignidade da demonstração contábil 

da situação financeira da entidade, foi registrada como Ressalva 2, demandando 

atenção nos exercícios subsequentes. 
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Outro ponto examinado refere-se às divergências nos valores das 

contribuições previdenciárias. Verificou-se que os montantes informados no 

Demonstrativo da Dívida Flutuante não coincidem com os valores lançados nos 

Modelos 36 e 38, relativos às contribuições ao RPPS e ao RGPS, respectivamente. Tais 

inconsistências, embora não tenham caracterizado dano ao erário, revelam falhas nos 

controles internos e justificam a formulação das Ressalvas 3 e 4, relacionadas à 

conformidade contábil e à integridade das informações declaradas. 

Também foi identificada a adoção de procedimento atípico para 

compensação de repasse efetuado a maior à Prefeitura, a título de devolução de 

duodécimos. Em vez de efetuar o estorno por meio de devolução ou dedução nas 

parcelas subsequentes, conforme determina o § 2º do art. 168 da Constituição Federal 

(com redação dada pela EC 109/2021), a Câmara realizou espécie de “ajuste de contas”, 

compensando o valor transferido indevidamente com a ausência de repasse posterior 

no exercício seguinte.  

Tal prática, ainda que justificável sob a perspectiva de fluxo financeiro, não 

encontra respaldo legal e compromete a transparência e o controle das finanças 

públicas, razão pela qual enseja a Ressalva 5. Diante disso, foi proposta a determinação 

para que, em situações futuras, o Poder Legislativo protocole processo administrativo 

regular perante o Executivo municipal, solicitando o ressarcimento do valor pago a 

maior, de modo a garantir o devido registro e apuração da responsabilidade. 

As irregularidades mencionadas, embora não comprometam a totalidade da 

prestação de contas, indicam fragilidades nos procedimentos contábeis e operacionais 

adotados pela entidade, devendo ser objeto de ressalvas para a devida correção em 

procedimentos futuros, nos termos do art. 22 da Lei Complementar Estadual nº 63/90. 
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Dessa forma, me alinho à manifestação instrutiva no sentido de concluir pela 

regularidade das contas, com as ressalvas correspondentes aos pontos mencionados e 

determinação voltada à prevenção de recorrência de falhas semelhantes, em 

observância aos princípios da legalidade, fidedignidade e transparência na gestão 

contábil e financeira dos recursos públicos. 

Ante o exposto, considerando os elementos dos autos, em conjunto com o 

relatório elaborado pelo corpo técnico desta Corte, cujos fundamentos incorporam-se a 

este parecer como motivação per relationem, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

manifesta-se favoravelmente ao acolhimento das conclusões do corpo instrutivo, 

opinando pela REGULARIDADE das Contas de Gestão Câmara Municipal de 

Saquarema, relativas ao exercício de 2022, com as RESSALVAS e a DETERMINAÇÃO 

contidas no relatório instrutivo, e pelo posterior ARQUIVAMENTO dos autos, nos 

exatos termos sugeridos. 

 

Rio de Janeiro, 22 de julho de 2025. 

 

 

RODRIGO LEITUGA DE CARVALHO CAVALCANTE 
Procurador de Contas 

Matrícula  02/10607 
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DESPACHO 

 

 

AO GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO THIAGO 

PAMPOLHA GONÇALVES 

 

Em prosseguimento, tendo em vista o Ato Executivo nº 27.282, de 09 de junho de 2025. 

 

 

NDP, 22/07/2025 

 

 

 

FABIO DE OLIVEIRA MACHADO 
Auxiliar Administrativo 

Matrícula  02/003602 
Documento assinado digitalmente 
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OFÍCIO PRS/SSE/CGC 5003/2026   Rio de Janeiro, 16 de março de 2026. 

 

 

 

Senhor Presidente, 
 

 

                  

Pelo presente ofício, fica V.Ex.ª comunicado dos termos do Acórdão proferido, 
conforme voto do Conselheiro Thiago Pampolha Gonçalves, nos autos do Processo TCE/RJ 
238.162-4/2023, em 09/03/2026. 

 
 
 

 
Atenciosamente, 

 

 

 

EDERSON DOS SANTOS MACIEIRA 
Subsecretário das Sessões 
ASSINADO DIGITALMENTE 

 
 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

i. visualização do inteiro teor dos autos disponível em: https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Processo  

ii. no caso de indisponibilidade de visualização do inteiro teor por meio do sítio eletrônico, a vista dos autos 

poderá ser solicitada na Coordenadoria de Gestão de Processos e Documentos – CGP (cgp@tcerj.tc.br), 

localizada na Praça da República, 70, 11º andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ, nos dias úteis, das 10 às 17 

horas.  
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EXMO. SR. 

Odinei Garcia Ramos 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNCIPAL DE SAQUAREMA 
RUA CORONEL MADUREIRA, 77 
CENTRO - SAQUAREMA/RJ CEP 28.990-000 
REF.PROC.TCE/RJ   238.162-4/2023 
OFÍCIO SSE/CGC 5003/2026 
02/002922 OF193 

https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Processo 


 

 

www.tcerj.tc.br 

 

 

OFÍCIO PRS/SSE/CGC 5001/2026   Rio de Janeiro, 16 de março de 2026. 

 

 

 

Senhora Secretária, 
 

 

                  

Pelo presente ofício, fica V.S.ª comunicada dos termos do Acórdão proferido, 
conforme voto do Conselheiro Thiago Pampolha Gonçalves, nos autos do Processo TCE/RJ 
238.162-4/2023, em 09/03/2026. 

 
 
 

 
Atenciosamente, 

 

 

 

EDERSON DOS SANTOS MACIEIRA 
Subsecretário das Sessões 
ASSINADO DIGITALMENTE 

 
 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

i. visualização do inteiro teor dos autos disponível em: https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Processo  

ii. no caso de indisponibilidade de visualização do inteiro teor por meio do sítio eletrônico, a vista dos autos 

poderá ser solicitada na Coordenadoria de Gestão de Processos e Documentos – CGP (cgp@tcerj.tc.br), 

localizada na Praça da República, 70, 11º andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ, nos dias úteis, das 10 às 17 

horas.  
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ILMA. SR.ª 

Adriana Maria da Conceição Pereira 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DOS ANIMAIS DE SAQUAREMA  
RUA SETE, ESQUINA COM A 13 
JACONÉ - SAQUAREMA/RJ CEP 28.999-510 
REF.PROC.TCE/RJ   238.162-4/2023 
OFÍCIO SSE/CGC 5001/2026 
02/002922 OF193 

https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Processo 


 
 

CERTIF2 

Processo TCE-RJ n.º 238162-4/2023 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE DECISÃO 

 

 
 Certifico que o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, em sessão do Plenário 

Virtual realizada nesta data, decidiu, por unanimidade, por REGULARIDADE com RESSALVA, 

DETERMINAÇÃO, QUITAÇÃO, COMUNICAÇÃO e ARQUIVAMENTO, nos termos do voto do 

Conselheiro Thiago Pampolha Gonçalves. 

 

 
Subsecretaria das Sessões, 09 de março de 2026. 

 

 
EDERSON DOS SANTOS MACIEIRA 

Subsecretário das Sessões 
Matrícula 02/004303 

 



ACÓRDÃO Nº 009663/2026-PLENV

1 PROCESSO: 238162-4/2023

2 NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO

3 INTERESSADO: ODINEI GARCIA RAMOS

4 ÓRGÃO JURISDICIONADO/ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA

5 RELATOR: THIAGO PAMPOLHA GONÇALVES

6 REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO: RODRIGO LEITUGA DE CARVALHO CAVALCANTE

7 ÓRGÃO DECISÓRIO: PLENÁRIO VIRTUAL

8 ACÓRDÃO:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, em sessão do
PLENÁRIO VIRTUAL, por unanimidade, por REGULARIDADE c o m RESSALVA, DETERMINAÇÃO,
QUITAÇÃO, COMUNICAÇÃO e ARQUIVAMENTO, nos exatos termos do voto do Relator.

9 ATA Nº: 6

10 QUÓRUM:

Conselheiros presentes: José Gomes Graciosa, Marianna Montebello Willeman e Thiago
Pampolha Gonçalves

Conselheiros-Substitutos presentes: Andrea Siqueira Martins, Marcelo Verdini Maia e
Christiano Lacerda Ghuerren

11 DATA DA SESSÃO: 9 de Março de 2026

Thiago Pampolha Gonçalves
Relator e Presidente em exercício

(para os fins deste Acórdão)

Fui presente,

Vittorio Constantino Provenza
Procurador-Geral de Contas
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PROCESSO: TCE-RJ Nº 238.162-4/2023 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 

 
 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO. 
EXERCÍCIO DE 2022. ELEMENTOS SUFICIENTES 
PARA ANÁLISE DE MÉRITO. REGULARIDADE. 
RESSALVAS E DETERMINAÇÃO. QUITAÇÃO. 
COMUNICAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 

 
 

Trata o presente processo da Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara 

Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, sob a responsabilidade da Sra. 

Adriana Maria da Conceição Pereira. 

 

Em exame preliminar, datado de 27/11/2023, realizado pela Coordenadoria 

de Auditoria de Contas de Gestão (CAC-GESTÃO), foi verificada a ausência de elementos 

necessários ao julgamento das presentes contas e, por esta razão, com fundamento no 

artigo 5º, §2º da Deliberação TCE-RJ nº 277/17, foi expedido o ofício saneador 

PRS/SSE/CGC no 31502/2023, destinado ao Sr. Odinei Garcia Ramos, então presidente 

da Câmara Municipal de Saquarema. 

 

A resposta ao citado ofício foi juntada aos autos em 24/01/2024, formalizada 

no Oficio nº 007/2024 (DOC. Nº 1376-8/2024), da Câmara Municipal de Saquarema, que 

foi analisada pela CAC-GESTÃO, em instrução datada de 10/07/2024, Peça 59, cuja 

proposta de encaminhamento foi no sentido de se adotar o chamamento do 

jurisdicionado para o encaminhamento de documentos e esclarecimentos 

complementares. 

 

Acompanhando a proposta do Corpo Instrutivo e do Ministério Público de 

Contas, por voto do então Relator, Conselheiro José Maurício de Lima Nolasco, esta Corte 

de Contas, em 29/07/2024, decidiu pela Comunicação ao Presidente da Câmara 

Municipal de Saquarema, visando ao encaminhamento de documentos e 

esclarecimentos, acompanhados da correspondente e pertinente documentação 
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comprobatória, alertando-o que o descumprimento injustificado poderia sujeita-lo à 

sanção prevista no inciso IV do artigo 63 da Lei Complementar Estadual nº 63/90. 

 

Em atenção à decisão acima referida, o Presidente da Câmara encaminhou 

elementos que foram analisados pela Especializada, que apresentou a seguinte proposta, 

em instrução de 26/06/2025: 

 

I - Regularidade da prestação de contas de gestão da 

Câmara Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 

2022, de responsabilidade da Sr.ª Adriana Maria da 

Conceição Pereira, com as seguintes ressalvas e 

determinação, nos termos da Lei Complementar Estadual 

n.º 63/90, art. 20, inciso II, dando-lhe a correspondente 

quitação:  

 

Ressalvas 

I.1 - O saldo da execução orçamentária do exercício foi 

transferido ao Tesouro Municipal somente em 2023, 

todavia, a obrigação não foi contabilizada no grupo do 

Passivo, do Balanço Patrimonial de 2022, da Câmara 

Municipal  - (questão normativa 6.1 – peça 44, fl. 14); 

 

I.2 - As contribuições previdenciárias dos servidores, 

retidas e repassadas ao RPPS (R$56.539,83), escrituradas 

no Demonstrativo da Dívida Flutuante, destoaram daquelas 

registradas no Modelo 36 (R$61.433,34) - (questão 

normativa 14.2 – peça 44, fls. 28-29); 

 

I.3 - As contribuições dos servidores, repassadas ao RGPS, 

registradas no Modelo 38 (R$623.027,94) não se coadunam 

com aquelas escrituradas no Demonstrativo da Dívida 

Flutuante (R$673.804,72) - (questão normativa 15.2 – peça 

44, fl. 30); 

 

I.4 - As tabelas “Encargos Compromissados a Pagar - 

Exercício de 2022” (original e retificada) consideraram 

parte dos restos a pagar em duplicidade, a título de “Outras 

Obrigações”, no valor de R$21.916,51 (instrução atual, fl. 

05-06); 
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I.5 - Procedeu-se a uma espécie de “ajuste de contas” ou 

“compensação”, não prevista nas normas constitucionais, do 

duplo repasse efetuado à Prefeitura, referente aos 

rendimentos auferidos pela Câmara com aplicações 

financeiras, distorcendo o real resultado apurado através da 

tabela “Avaliação do Art. 42”, que demonstrou uma 

“insuficiência” irreal. Em se tratando de repasse a maior, 

caberia ao Poder Legislativo protocolar na Prefeitura o 

devido processo administrativo, tendo como objeto a 

solicitação do reembolso do valor transferido 

indevidamente (instrução atual, fl. 07-09): 

 
Avaliação do Art. 42 - Exercício de 2022 

(1) Total de 

disponibilidades 

financeiras 

(2) Encargos e 

Despesas 

Compromissadas 

(1-2) Total de 

Disponibilidade 

de Caixa     (7) 

(3) 

Contratos 

Formalizados 

a partir de 

01/05 

(4) RP´s 

Emitidos 

a Partir de 

01/05 

5.678.859,23 412.739,70 5.266.119,53 0,00 48.782,43 

 

(5) Despesas Não 

Inscritas em RP 

(6) Dívidas 

Reconhecidas 

(3+4+5+6) Total 

de Obrigações 

Contraídas     (8) 

(7-8) 

SUFICIÊNCIA 

0,00 5.243.250,47 5.292.032,90 -25.913,37 

 

Determinação 
➔ Que sejam adotadas as medidas necessárias à correção das 
falhas que geraram as ressalvas apontadas, de modo a prevenir a 
ocorrência de outras semelhantes, em cumprimento ao disposto 
no artigo 22, da Lei Complementar nº 63/1990. 
 
II - Arquivamento do processo. 

 

Em prosseguimento, o Ministério Público de Contas, representado pelo 

Procurador Rodrigo Leituga de Carvalho Cavalcante, em seu pronunciamento datado de 

22/07/2025, acompanhou as medidas sugeridas pelo Corpo Instrutivo. 

 

É O RELATÓRIO. 

 

Como informado no relatório acima, trata os autos da Prestação de Contas 

Anual de Gestão da Câmara Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, sob a 

responsabilidade da Sra. Adriana Maria da Conceição Pereira. 
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Conforme se pode constatar na análise realizada pelo Corpo Instrutivo, foram 

abordadas questões relacionadas aos cadastros dos responsáveis; aspectos gerais de 

natureza contábil; execução orçamentária; movimentação financeira; aspectos 

relacionados ao patrimônio e suas variações; avaliação quanto aos relatórios do 

responsável pelo setor contábil e pelo controle interno; da remuneração dos vereadores 

e presidente da câmara; do limite da despesa com pessoal em relação a RCL; do limite da 

despesa em relação às receitas tributárias e as transferências constitucionais; do limite 

da despesa com a folha de pagamento; do cumprimento do art. 42 da LRF; análise das 

contribuições devidas e repassadas ao RPPS. 

 

Em sua análise inicial, a Especializada apontou algumas inconformidades que 

seriam consideradas quando do julgamento das contas tratadas no presente processo, 

bem como expôs outras questões que foram objeto de expedição de ofício ao Presidente 

da Câmara e, posteriormente, decisão plenária pela Comunicação, proporcionando-o a 

oportunidade de sanear as Contas. 

 

Em atenção aos referidos chamamentos, foram apresentados os documentos 

e esclarecimentos visando ao saneamento das Contas, os quais foram devidamente 

examinados pelo Corpo Instrutivo na mais recente instrução, datada de 26/06/2025, 

tendo como resultado o esclarecimento das falhas apontados sem, contudo, 

descaracterizá-las integralmente. 

 

A esse respeito, compartilho do encaminhamento proposto pelo Instância 

Instrutiva em relação às falhas evidenciadas, que ensejaram sugestões de ressalvas, 

dado que não chegam a comprometer o mérito das presentes contas, por não se 

revestirem de natureza grave nem representarem injustificados danos ao erário, e pelo 

fato de as determinações correspondentes contemplarem as providências necessárias 

de modo a sanear ou prevenir a ocorrência de outras semelhantes. 

 

Diante do exposto, manifesto-me de acordo com o Corpo Instrutivo e o 

Ministério Público de Contas, e 
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VOTO: 

 

I – Pela REGULARIDADE, com RESSALVAS e DETERMINAÇÃO, das Contas 

de Gestão da Câmara Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, sob a 

responsabilidade da Sra. Adriana Maria da Conceição Pereira, nos termos do inciso II, 

artigo 20, c/c artigo 22, ambos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90, dando-lhe 

QUITAÇÃO. 

 

RESSALVA 1 

O saldo da execução orçamentária, no valor de R$5.243.251,83, foi 

transferido ao Tesouro Municipal no exercício de 2023, todavia, a obrigação não foi 

contabilizada no grupo do Passivo, deixando de ser evidenciado no Balanço Patrimonial 

da Câmara Municipal no exercício de 2022. (questão normativa 6.1 – Peça 44); 

 

RESSALVA 2 

As contribuições previdenciárias dos servidores, retidas e repassadas ao 

RPPS, foi apresentada no Demonstrativo da Dívida Flutuante (Peça 14) no valor de 

R$56.539,83, divergindo do registrado no Modelo 36, R$61.433,34.  (questão normativa 

14.2 – Peça 44); 

 

RESSALVA 3 

 

As contribuições dos servidores, repassadas ao RGPS, registradas no Modelo 

38 R$623.027,94 não se coadunam com aquelas escrituradas no Demonstrativo da 

Dívida Flutuante, R$673.804,72.  (questão normativa 15.2 - Peça 44); 

 

RESSALVA 4 

 

A tabela “Encargos Compromissados a Pagar - Exercício de 2022” (Peça 94) 

apresenta parte dos restos a pagar em duplicidade, a título de “Outras Obrigações”, no 

valor de R$21.916,51 (fl. 05-06 - Peça 97); 
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RESSALVA 5 

 

Inconsistência na apuração do resultado do cumprimento do Art. 42 da LRF 

em virtude de duplicidade no repasse à Prefeitura, referente aos rendimentos auferidos 

pela Câmara com aplicações financeiras, demonstrando uma “insuficiência” irreal. (fl. 

07-09 - Peça 97). 

 

DETERMINAÇÃO 

 

Para que sejam adotadas as medidas necessárias à correção das falhas que 

geraram as ressalvas acima, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes, em 

cumprimento ao disposto no artigo 22, da Lei Complementar nº 63/1990. 

 

II – Pela COMUNICAÇÃO à Sra. Adriana Maria da Conceição Pereira e ao atual 

presidente da Câmara Municipal de Saquarema, com fundamento no inciso I do artigo 15 

do Regimento Interno desta Corte de Contas, dando-lhes CIÊNCIA quanto ao teor da 

presente decisão, em especial, da determinação acima consignada; e, 

 

III – Pelo ARQUIVAMENTO do presente processo. 

 
GCTPG, 
 
 

THIAGO PAMPOLHA GONÇALVES 
CONSELHEIRO RELATOR 

Documento assinado digitalmente 
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PROCESSO: TCE-RJ Nº 238.162-4/2023 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 

 
 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO. 
EXERCÍCIO DE 2022. ELEMENTOS SUFICIENTES 
PARA ANÁLISE DE MÉRITO. REGULARIDADE. 
RESSALVAS E DETERMINAÇÃO. QUITAÇÃO. 
COMUNICAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 

 
 

Trata o presente processo da Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara 

Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, sob a responsabilidade da Sra. 

Adriana Maria da Conceição Pereira. 

 

Em exame preliminar, datado de 27/11/2023, realizado pela Coordenadoria 

de Auditoria de Contas de Gestão (CAC-GESTÃO), foi verificada a ausência de elementos 

necessários ao julgamento das presentes contas e, por esta razão, com fundamento no 

artigo 5º, §2º da Deliberação TCE-RJ nº 277/17, foi expedido o ofício saneador 

PRS/SSE/CGC no 31502/2023, destinado ao Sr. Odinei Garcia Ramos, então presidente 

da Câmara Municipal de Saquarema. 

 

A resposta ao citado ofício foi juntada aos autos em 24/01/2024, formalizada 

no Oficio nº 007/2024 (DOC. Nº 1376-8/2024), da Câmara Municipal de Saquarema, que 

foi analisada pela CAC-GESTÃO, em instrução datada de 10/07/2024, Peça 59, cuja 

proposta de encaminhamento foi no sentido de se adotar o chamamento do 

jurisdicionado para o encaminhamento de documentos e esclarecimentos 

complementares. 

 

Acompanhando a proposta do Corpo Instrutivo e do Ministério Público de 

Contas, por voto do então Relator, Conselheiro José Maurício de Lima Nolasco, esta Corte 

de Contas, em 29/07/2024, decidiu pela Comunicação ao Presidente da Câmara 

Municipal de Saquarema, visando ao encaminhamento de documentos e 

esclarecimentos, acompanhados da correspondente e pertinente documentação 
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comprobatória, alertando-o que o descumprimento injustificado poderia sujeita-lo à 

sanção prevista no inciso IV do artigo 63 da Lei Complementar Estadual nº 63/90. 

 

Em atenção à decisão acima referida, o Presidente da Câmara encaminhou 

elementos que foram analisados pela Especializada, que apresentou a seguinte proposta, 

em instrução de 26/06/2025: 

 

I - Regularidade da prestação de contas de gestão da 

Câmara Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 

2022, de responsabilidade da Sr.ª Adriana Maria da 

Conceição Pereira, com as seguintes ressalvas e 

determinação, nos termos da Lei Complementar Estadual 

n.º 63/90, art. 20, inciso II, dando-lhe a correspondente 

quitação:  

 

Ressalvas 

I.1 - O saldo da execução orçamentária do exercício foi 

transferido ao Tesouro Municipal somente em 2023, 

todavia, a obrigação não foi contabilizada no grupo do 

Passivo, do Balanço Patrimonial de 2022, da Câmara 

Municipal  - (questão normativa 6.1 – peça 44, fl. 14); 

 

I.2 - As contribuições previdenciárias dos servidores, 

retidas e repassadas ao RPPS (R$56.539,83), escrituradas 

no Demonstrativo da Dívida Flutuante, destoaram daquelas 

registradas no Modelo 36 (R$61.433,34) - (questão 

normativa 14.2 – peça 44, fls. 28-29); 

 

I.3 - As contribuições dos servidores, repassadas ao RGPS, 

registradas no Modelo 38 (R$623.027,94) não se coadunam 

com aquelas escrituradas no Demonstrativo da Dívida 

Flutuante (R$673.804,72) - (questão normativa 15.2 – peça 

44, fl. 30); 

 

I.4 - As tabelas “Encargos Compromissados a Pagar - 

Exercício de 2022” (original e retificada) consideraram 

parte dos restos a pagar em duplicidade, a título de “Outras 

Obrigações”, no valor de R$21.916,51 (instrução atual, fl. 

05-06); 
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I.5 - Procedeu-se a uma espécie de “ajuste de contas” ou 

“compensação”, não prevista nas normas constitucionais, do 

duplo repasse efetuado à Prefeitura, referente aos 

rendimentos auferidos pela Câmara com aplicações 

financeiras, distorcendo o real resultado apurado através da 

tabela “Avaliação do Art. 42”, que demonstrou uma 

“insuficiência” irreal. Em se tratando de repasse a maior, 

caberia ao Poder Legislativo protocolar na Prefeitura o 

devido processo administrativo, tendo como objeto a 

solicitação do reembolso do valor transferido 

indevidamente (instrução atual, fl. 07-09): 

 
Avaliação do Art. 42 - Exercício de 2022 

(1) Total de 

disponibilidades 

financeiras 

(2) Encargos e 

Despesas 

Compromissadas 

(1-2) Total de 

Disponibilidade 

de Caixa     (7) 

(3) 

Contratos 

Formalizados 

a partir de 

01/05 

(4) RP´s 

Emitidos 

a Partir de 

01/05 

5.678.859,23 412.739,70 5.266.119,53 0,00 48.782,43 

 

(5) Despesas Não 

Inscritas em RP 

(6) Dívidas 

Reconhecidas 

(3+4+5+6) Total 

de Obrigações 

Contraídas     (8) 

(7-8) 

SUFICIÊNCIA 

0,00 5.243.250,47 5.292.032,90 -25.913,37 

 

Determinação 
➔ Que sejam adotadas as medidas necessárias à correção das 
falhas que geraram as ressalvas apontadas, de modo a prevenir a 
ocorrência de outras semelhantes, em cumprimento ao disposto 
no artigo 22, da Lei Complementar nº 63/1990. 
 
II - Arquivamento do processo. 

 

Em prosseguimento, o Ministério Público de Contas, representado pelo 

Procurador Rodrigo Leituga de Carvalho Cavalcante, em seu pronunciamento datado de 

22/07/2025, acompanhou as medidas sugeridas pelo Corpo Instrutivo. 

 

É O RELATÓRIO. 

 

Como informado no relatório acima, trata os autos da Prestação de Contas 

Anual de Gestão da Câmara Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, sob a 

responsabilidade da Sra. Adriana Maria da Conceição Pereira. 
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Conforme se pode constatar na análise realizada pelo Corpo Instrutivo, foram 

abordadas questões relacionadas aos cadastros dos responsáveis; aspectos gerais de 

natureza contábil; execução orçamentária; movimentação financeira; aspectos 

relacionados ao patrimônio e suas variações; avaliação quanto aos relatórios do 

responsável pelo setor contábil e pelo controle interno; da remuneração dos vereadores 

e presidente da câmara; do limite da despesa com pessoal em relação a RCL; do limite da 

despesa em relação às receitas tributárias e as transferências constitucionais; do limite 

da despesa com a folha de pagamento; do cumprimento do art. 42 da LRF; análise das 

contribuições devidas e repassadas ao RPPS. 

 

Em sua análise inicial, a Especializada apontou algumas inconformidades que 

seriam consideradas quando do julgamento das contas tratadas no presente processo, 

bem como expôs outras questões que foram objeto de expedição de ofício ao Presidente 

da Câmara e, posteriormente, decisão plenária pela Comunicação, proporcionando-o a 

oportunidade de sanear as Contas. 

 

Em atenção aos referidos chamamentos, foram apresentados os documentos 

e esclarecimentos visando ao saneamento das Contas, os quais foram devidamente 

examinados pelo Corpo Instrutivo na mais recente instrução, datada de 26/06/2025, 

tendo como resultado o esclarecimento das falhas apontados sem, contudo, 

descaracterizá-las integralmente. 

 

A esse respeito, compartilho do encaminhamento proposto pelo Instância 

Instrutiva em relação às falhas evidenciadas, que ensejaram sugestões de ressalvas, 

dado que não chegam a comprometer o mérito das presentes contas, por não se 

revestirem de natureza grave nem representarem injustificados danos ao erário, e pelo 

fato de as determinações correspondentes contemplarem as providências necessárias 

de modo a sanear ou prevenir a ocorrência de outras semelhantes. 

 

Diante do exposto, manifesto-me de acordo com o Corpo Instrutivo e o 

Ministério Público de Contas, e 
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VOTO: 

 

I – Pela REGULARIDADE, com RESSALVAS e DETERMINAÇÃO, das Contas 

de Gestão da Câmara Municipal de Saquarema, relativa ao exercício de 2022, sob a 

responsabilidade da Sra. Adriana Maria da Conceição Pereira, nos termos do inciso II, 

artigo 20, c/c artigo 22, ambos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90, dando-lhe 

QUITAÇÃO. 

 

RESSALVA 1 

O saldo da execução orçamentária, no valor de R$5.243.251,83, foi 

transferido ao Tesouro Municipal no exercício de 2023, todavia, a obrigação não foi 

contabilizada no grupo do Passivo, deixando de ser evidenciado no Balanço Patrimonial 

da Câmara Municipal no exercício de 2022. (questão normativa 6.1 – Peça 44); 

 

RESSALVA 2 

As contribuições previdenciárias dos servidores, retidas e repassadas ao 

RPPS, foi apresentada no Demonstrativo da Dívida Flutuante (Peça 14) no valor de 

R$56.539,83, divergindo do registrado no Modelo 36, R$61.433,34.  (questão normativa 

14.2 – Peça 44); 

 

RESSALVA 3 

 

As contribuições dos servidores, repassadas ao RGPS, registradas no Modelo 

38 R$623.027,94 não se coadunam com aquelas escrituradas no Demonstrativo da 

Dívida Flutuante, R$673.804,72.  (questão normativa 15.2 - Peça 44); 

 

RESSALVA 4 

 

A tabela “Encargos Compromissados a Pagar - Exercício de 2022” (Peça 94) 

apresenta parte dos restos a pagar em duplicidade, a título de “Outras Obrigações”, no 

valor de R$21.916,51 (fl. 05-06 - Peça 97); 
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RESSALVA 5 

 

Inconsistência na apuração do resultado do cumprimento do Art. 42 da LRF 

em virtude de duplicidade no repasse à Prefeitura, referente aos rendimentos auferidos 

pela Câmara com aplicações financeiras, demonstrando uma “insuficiência” irreal. (fl. 

07-09 - Peça 97). 

 

DETERMINAÇÃO 

 

Para que sejam adotadas as medidas necessárias à correção das falhas que 

geraram as ressalvas acima, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes, em 

cumprimento ao disposto no artigo 22, da Lei Complementar nº 63/1990. 

 

II – Pela COMUNICAÇÃO à Sra. Adriana Maria da Conceição Pereira e ao atual 

presidente da Câmara Municipal de Saquarema, com fundamento no inciso I do artigo 15 

do Regimento Interno desta Corte de Contas, dando-lhes CIÊNCIA quanto ao teor da 

presente decisão, em especial, da determinação acima consignada; e, 

 

III – Pelo ARQUIVAMENTO do presente processo. 

 
GCTPG, 
 
 

THIAGO PAMPOLHA GONÇALVES 
CONSELHEIRO RELATOR 
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Plenário
Edital de comunicação

Conforme disposto no art. 11, parag. 1 e 2 da Deliberação TCE-RJ 306, de 18 de março de 2020, ficam cientes os ju-
risdicionados abaixo, para cujas mensagens do correio eletrônico vinculado ao SICODI não houve confirmação de abertura.

Ofício SICODI entregue em 23/03/2026 a 24/03/2026

PROCESSO Nº RESPONSÁVEL OFÍCIO CPF
11 7 0 1 4 - 4 / 2 0 1 8 ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO CGC 2557/2026 106.847.537-40
238162-4/2023 ADRIANA MARIA DA CONCEIÇÃO PE-

REIRA
CGC 5001/2026 005.041.157-82

202015-5/2022 ADRIANO GUILHERME DE TEVES MO-
RENO

CGC 5215/2026 655.941.346-20

202015-5/2022 ALAIR FRANCISCO CORRÊA CGC 5216/2026 082.548.507-04
226129-4/2022 ALEXANDRE SERGIO ALVES VIEIRA CGC 5089/2026 021.161.747-40
106375-4/2025 ALEXANDRE VALLE CARDOSO CGC 5428/2026 014.860.957-04
237937-0/2023 ALTAIR SOARES PEREIRA JUNIOR CGC 5098/2026 099.270.937-72
223592-0/2025 ANA CAROLINA FREIRE KLOJDA CGC 5383/2026 11 8 . 9 11 . 1 6 7 - 5 4
225781-7/2025 ANA CAROLINA FREIRE KLOJDA CGC 5388/2026 11 8 . 9 11 . 1 6 7 - 5 4
238926-8/2023 ANDRE LUIZ AREDE DA SILVA CGC 5092/2026 098.963.017-00
222392-1/2025 ANDRESSA FREITAS DE BARROS

DIAS
CGC 4980/2026 055.417.837-04

222979-3/2024 ANTONIO CHRISPE DE OLIVEIRA CGC 4886/2026 736.848.307-63
222410-9/2025 ANTONIO CHRISPE DE OLIVEIRA CGC 4955/2026 736.848.307-63
240831-3/2023 ANTONIO HENRIQUE VASCONCELLOS

DA ROSA
CGC 5206/2026 005.806.767-14

203266-7/2024 AXEL SCHMIDT GRAEL CGC 4934/2026 773.647.917-87
221819-2/2020 CARLA NATALIA GOMES MARINHO

TRAMBAIOLI
CGC 5616/2026 031.264.237-79

221819-2/2020 CARLOS EDUARDO ROBALLO FER-
REIRA

CGC 5592/2026 383.107.087-34

11 7 0 1 4 - 4 / 2 0 1 8 CARLOS FABIO DA SILVA CGC 2572/2026 083.836.097-10
243385-7/2024 CAROLINE MACHADO ONTIVEROS

CESPEDES
CGC 4911/2026 082.996.957-83

100867-1/2023 CÁSSIO DA CONCEIÇÃO COELHO CGC 2295/2026 868.239.147-34
11 3 0 4 8 - 4 / 2 0 2 5 CÁSSIO DA CONCEIÇÃO COELHO CGC 2814/2026 868.239.147-34
240831-3/2023 CLARISSA RIPPEL BOLSON GUITA CGC 5207/2026 087.577.237-45
11 3 0 9 5 - 7 / 2 0 2 5 CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO CGC 5059/2026 914.697.087-87
11 0 9 3 2 - 8 / 2 0 2 5 CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO CGC 5067/2026 914.697.087-87
111 7 8 6 - 4 / 2 0 2 5 CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO CGC 5095/2026 914.697.087-87
11 3 2 8 0 - 4 / 2 0 2 5 CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO CGC 5208/2026 914.697.087-87
11 3 2 4 9 - 0 / 2 0 2 5 CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO CGC 5350/2026 914.697.087-87
11 7 0 1 4 - 4 / 2 0 1 8 CLAUDIO BOMFIM DE CASTRO E SIL-

VA
CGC 2563/2026 0 8 3 . 1 5 0 . 11 7 - 0 7

202015-5/2022 CLÁUDIO DE ALMEIDA MOREIRA CGC 5214/2026 782.157.737-53
202035-3/2026 CLAUDIO MANNARINO CGC 5232/2026 613.261.867-87
235653-4/2024 CLEDSON SAMPAIO BITENCOURT CGC 4864/2026 086.101.317-42
222545-8/2024 DANIEL MICELI DE FREITAS CGC 5094/2026 091.247.087-98
105992-1/2025 DEIVIS MARCON ANTUNES CGC 5121/2026 020.108.639-50
11 9 5 5 4 - 1 / 2 0 2 3 DEMETRIO ABDENNUR FARAH NETO CGC 3244/2026 024.219.077-48
212650-9/2025 EDUARDO RODRIGUES TORRES CGC 5419/2026 100.153.647-98
222979-3/2024 ELERSON LEANDRO ALVES CGC 4887/2026 029.661.357-60
250356-3/2022 ÉLIDA DA SILVA ALVES CGC 4925/2026 088.033.837-78
203266-7/2024 ELLEN CRISTINE BONADIO BENEDET-

TI
CGC 4931/2026 022.756.071-02

222929-8/2024 FABIANO DE PAULA CGC 5131/2026 057.872.986-59
201456-2/2025 FELIPE BARROS NOGUEIRA DE PAU-

LA
CGC 3288/2026 130.960.477-07

213708-1/2026 GEOVANNA DE ARAUJO FERNANDES CGC 5601/2026 154.888.977-63
235595-8/2025 GUSTAVO LUIZ CORREA CGC 4906/2026 107.312.227-17
244649-0/2025 GUSTAVO LUIZ CORREA CGC 5203/2026 107.312.227-17
233432-6/2025 HINGO HAMMES CGC 4960/2026 078.765.957-66
107150-9/2025 HUDSON BRAGA CGC 5384/2026 498.912.607-63
249706-5/2023 JADER MARCUS DIAS FEIJO CGC 2849/2026 085.864.876-86
221819-2/2020 JORGE DOS SANTOS VICENTE JU-

NIOR
CGC 5642/2026 015.723.167-48

11 7 0 1 4 - 4 / 2 0 1 8 JOSÉ BISMARCK VIANNA DE SOUZA CGC 2543/2026 678.072.327-49
243848-1/2025 JOSE CARLOS MOURA DE CARVA-

LHO
CGC 5148/2026 137.108.587-04

222891-5/2024 JOSÉ MAGNO MARTINS CGC 5106/2026 023.557.997-17
11 3 1 7 9 - 9 / 2 0 2 5 JULIANO PASQUAL CGC 2285/2026 007.507.796-59
107407-0/2025 JULIANO PASQUAL CGC 5139/2026 007.507.796-59
222929-8/2024 LEON GOMES CELESTINO CGC 5129/2026 095.429.677-05
236670-7/2023 LUCIANE PEREIRA RABHA CGC 5184/2026 877.749.847-04
11 7 0 1 4 - 4 / 2 0 1 8 LUIGI EDUARDO TROISI CGC 2544/2026 469.074.677-04
222966-6/2024 LUIS MARIO QUADRIO CRUZICK CGC 5132/2026 041.437.157-75
221819-2/2020 LUIZ AUGUSTO DA SILVA BRAGA CGC 5590/2026 031.252.107-39
11 3 0 0 8 - 4 / 2 0 2 5 LUIZ CARLOS DE CAMARGO JUNIOR CGC 5084/2026 220.507.268-48
235653-4/2024 MANOELA RAMOS DE SOUZA GOMES

A LV E S
CGC 4865/2026 087.060.077-08

250356-3/2022 MANOELA RAMOS DE SOUZA GOMES
A LV E S

CGC 4922/2026 087.060.077-08

223410-0/2022 MANOELA RAMOS DE SOUZA GOMES
A LV E S

CGC 5379/2026 087.060.077-08

243848-1/2025 MARCELA CARVALHÃES BATISTA CGC 5176/2026 078.381.107-18
243385-7/2024 MARCELO ALVES HENRIQUE PINTO

MOREIRA
CGC 4915/2026 104.417.157-02

11 7 0 1 4 - 4 / 2 0 1 8 MARCELO MAGNO FELIX DOS SAN-
TO S

CGC 2843/2026 037.185.037-19

220780-8/2025 MARCILEY LESSA CHAVES CGC 5017/2026 086.907.097-54
210416-5/2024 MARCO ANTONIO DA SILVA CGC 5061/2026 11 8 . 7 5 8 . 3 7 7 - 4 4
218081-7/2018 MARCOS ANDRÉ MOURA ROCHA CGC 4679/2026 029.318.927-77
201405-1/2024 MICHELI CAROLINE DA SILVA CGC 4999/2026 081.985.167-19
222891-5/2024 NELSON LUIZ SIQUEIRA BARBOSA CGC 5105/2026 020.772.517-94
2 2 5 11 3 - 6 / 2 0 2 1 NILTON CARLOS SANTIAGO BARROS CGC 4899/2026 023.564.807-81
2 2 5 11 3 - 6 / 2 0 2 1 NILTON CARLOS SANTIAGO BARROS CGC 4900/2026 023.564.807-81
238162-4/2023 ODINEI GARCIA RAMOS CGC 5003/2026 029.389.497-31
111 3 5 4 - 7 / 2 0 2 5 PAULO RICARDO LOPES DA COSTA CGC 4889/2026 026.596.567-54
102215-2/2026 PAULO RICARDO LOPES DA COSTA CGC 5557/2026 026.596.567-54
102222-5/2026 PAULO RICARDO LOPES DA COSTA CGC 5560/2026 026.596.567-54
102279-8/2026 PAULO RICARDO LOPES DA COSTA CGC 5562/2026 026.596.567-54
249706-5/2023 PAULO ROBERTO PINHEIRO PINTO CGC 2845/2026 090.228.547-52
249706-5/2023 PAULO ROBERTO PINHEIRO PINTO CGC 2846/2026 090.228.547-52
218353-5/2025 RALPH FERREIRA DE NORONHA OLI-

VEIRA
CGC 5240/2026 099.478.277-20

107150-9/2025 REGINALDO MOREIRA DA ROSA CGC 5385/2026 614.532.507-00
236670-7/2023 RENALDO DE SOUSA CGC 5186/2026 965.675.977-04
11 7 0 1 4 - 4 / 2 0 1 8 RENATO MARTINS VIANNA CGC 2554/2026 041.141.997-80
212557-1/2025 RODRIGO DRABLE COSTA CGC 2517/2026 054.760.097-60
102006-7/2025 RODRIGO NEVES BARRETO CGC 4938/2026 072.906.237-62
218081-7/2018 RODRIGO SANTANA DE ALMEIDA CGC 4680/2026 087.538.177-45
102006-7/2025 ROSANGELA DE SOUZA GOMES CGC 4935/2026 828.639.897-15
222891-5/2024 SALYHA KELLY MOREIRA DINIZ SOA-

RES
CGC 5107/2026 150.822.657-17

221819-2/2020 SERGIO FERREIRA DOS SANTOS CGC 5591/2026 530.310.327-72
107407-0/2025 SÉRGIO GUSMAN CGC 5144/2026 769.696.307-49
11 2 1 4 0 - 1 / 2 0 2 5 TARCISO ANTONIO DE SALLES JU-

NIOR
CGC 5376/2026 048.288.927-61

11 2 1 7 7 - 4 / 2 0 2 5 TARCISO ANTONIO DE SALLES JU-
NIOR

CGC 5380/2026 048.288.927-61

101070-1/2025 TARCISO ANTONIO DE SALLES JU-
NIOR

CGC 5405/2026 048.288.927-61

222773-7/2024 VAGNER MACHADO SOARES CGC 5205/2026 104.737.167-71
107407-0/2025 VINICIUS MEDEIROS FARAH CGC 5140/2026 918.047.367-91
241837-8/2025 WELBERTH PORTO DE REZENDE CGC 5181/2026 074.713.477-40
202015-5/2022 ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO CGC 5394/2026 106.847.537-40
201009-7/2026 AFFONSO HENRIQUES MONNERAT

ALVES DA CRUZ
CGC 5848/2026 718.913.077-20

227550-0/2025 ANA CAROLINA FREIRE KLOJDA CGC 5762/2026 11 8 . 9 11 . 1 6 7 - 5 4
227690-6/2025 ANA CAROLINA FREIRE KLOJDA CGC 5792/2026 11 8 . 9 11 . 1 6 7 - 5 4
232236-3/2025 ANA CAROLINA FREIRE KLOJDA CGC 5793/2026 11 8 . 9 11 . 1 6 7 - 5 4
236456-3/2025 CARLOS HENRIQUE PEREIRA REGO

BRINCKMANN
CGC 5599/2026 016.155.667-16

221465-0/2018 FABIANO TAQUES HORTA CGC 5837/2026 041.214.867-65
240831-3/2023 FABIO ROMERO GALLOTE DE ALBU-

QUERQUE
CGC 5821/2026 008.639.904-79

108405-9/2025 FELIPE LOBATO CURI CGC 5759/2026 071.447.327-81
106137-0/2025 FELIPE LOBATO CURI CGC 5790/2026 071.447.327-81
213706-3/2026 GEOVANNA DE ARAUJO FERNANDES CGC 5863/2026 154.888.977-63
202015-5/2022 JEFFERSON VIDAL PINHEIRO CGC 5395/2026 075.061.687-31
202015-5/2022 JOSÉ RENATO DE ALMEIDA CGC 5400/2026 856.145.997-20
244000-8/2025 LUIZ FERNANDO DE SOUZA CGC 5773/2026 5 6 9 . 2 11 . 9 5 7 - 9 1
223745-9/2025 ROGERIA MESQUITA DAMASCENO CGC 5766/2026 046.360.637-08
215292-5/2012 SEBASTIÃO INÁCIO RODRIGUES CGC 5870/2026 320.680.347-00
236456-3/2025 SILVESTRE JOSE GORINI CGC 5597/2026 0 1 6 . 3 11 . 8 7 7 - 9 1
106984-1/2025 VINICIUS MEDEIROS FARAH CGC 5853/2026 918.047.367-91

Id: 2725253

PAUTA ESPECIAL Nº 046/2026
Na forma do disposto no § 3º do art. 269 do Regimento Interno TCE-RJ, foi incluído -

em decorrência de despacho exarado pelo Relator - em Pauta Especial, para julgamento pelo Tri-
bunal de Contas, em Sessão PRESENCIAL de 15/04/2026, o seguinte processo:
RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO HENRIQUE CRUZ PACHECO
Processo TCE nº 219.326-0/2017 - REPRESENTAÇÃO/PREFEITURA DE QUEIMA-
DOS/Embargos de Declaração interposto por MAX RODRIGUES LEMOS Id: 2725440

PAUTA ESPECIAL Nº 045/2026
Na forma do disposto no § 3º do art. 269 do Regimento Interno TCE-RJ, foi in-

cluído - em decorrência de despacho exarado pelo Relator - em Pauta Especial, para julga-
mento pelo Tribunal de Contas, em Sessão VIRTUAL de 13/04/2026, o seguinte processo:
RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO HENRIQUE CRUZ PACHECO
Processo TCE nº 116.840-7/2023 - REPRESENTAÇÃO DA SGE/UERJ-FUND UNIVER-
SIDADE DO ESTADO RJ/Recurso de Agravo interposto por HENRIQUE COUTO DA NO-
BREGA. Id: 2725443

Gabinetes
DECISÃO MONOCRÁTICA

(Arts. 249 e 250 do Regimento Interno TCE-RJ)
27/03/2026

CONSELHEIRO-SU’BSTITUTO CHRISTIANO LACERDA GHUERREN

Município de BARRA DO PIRAÍ

Órgão: CAMARA BARRA DO PIRAI

Processo TCE nº 204197-1/2026 - Decisões: CONHECIMENTO, CONCESSÃO, COMU-
NICAÇÃO

Município de DUQUE DE CAXIAS

Órgão: PREFEITURA DE DUQUE DE CAXIAS

Processo TCE nº 214565-4/2026 - Decisões: COMUNICAÇÃO, ENCAMINHAMENTO

Município de NITERÓI

Órgão: EMPRESA INFRA E OBRAS DE NITEROI - ION

Processo TCE nº 205719-2/2026 - Decisões: MANUTENÇÃO DO SIGILO, DEFERIMEN-

TO, CONHECIMENTO, COMUNICAÇÃO, DETERMINAÇÃO, CIÊNCIA

DECISÃO MONOCRÁTICA

(Arts. 249 e 250 do Regimento Interno TCE-RJ)

27/03/2026

CONSELHEIRO JOSÉ GOMES GRACIOSA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Órgão: SEC EST ADMINISTRACAO PENITENCIARIA

Processo TCE nº 100467-3/2026 - Decisões: CONHECIMENTO, CONCESSÃO, COMU-

NICAÇÃO, DILIGÊNCIA INTERNA

Processo TCE nº 100486-9/2026 - Decisões: CONHECIMENTO, CONCESSÃO, COMU-

NICAÇÃO, DILIGÊNCIA INTERNA

Processo TCE nº 100537-4/2026 - Decisões: CONHECIMENTO, CONCESSÃO, COMU-

NICAÇÃO, DILIGÊNCIA INTERNA

Órgão: UENF-UNIV EST NORTE FLUMINENSE

Processo TCE nº 102344-9/2026 - Decisões: MANUTENÇÃO DO SIGILO, COMUNICA-
ÇÃO, ENCAMINHAMENTO

Município de BARRA DO PIRAÍ

Órgão: PREFEITURA DE BARRA DO PIRAI

Processo TCE nº 214182-8/2026 - Decisões: INDEFERIMENTO, COMUNICAÇÃO, ANE-
XAÇÃO

DECISÃO MONOCRÁTICA
(Arts. 249 e 250 do Regimento Interno TCE-RJ)

27/03/2026

CONSELHEIRA MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN

Município de CONSÓRCIO

Órgão: CONSÓRCIO INTERM SEG PUBL BAIXADA FLUMIN

Processo TCE nº 207657-2/2026 - Decisões: CONHECIMENTO, INDEFERIMENTO, CO-
MUNICAÇÃO, ENCAMINHAMENTO, ANEXAÇÃO

Município de ITABORAÍ

Órgão: CAMARA ITABORAI

Processo TCE nº 222963-6/2025 - Decisão: COMUNICAÇÃO

Município de SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Órgão: PREFEITURA DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO

Processo TCE nº 218947-2/2025 - Decisão: A R Q U I VA M E N TO

Id: 2725386

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Terça-feira, 31 de Março de 2026 às 04:56:23 -0300.


